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RESUMO 
A crescente competitividade, instabilidade e imprevisibilidade dos mercados de trabalho 
fazem emergir novas formas de trabalho, assentes em sistemas de produção e estruturas 
organizacionais flexíveis e em qualificações polivalentes. Eis os novos desafios que se 
colocam às empresas, para os quais são fulcrais políticas centradas na valorização e 
motivação dos recursos humanos, capazes de levar a cabo as estratégias necessárias para 
as mudanças que emergem. 
A dominante em Portugal parece ser ainda a utilização dos modelos mais clássicos de 
gestão, incompatíveis com as actuais exigências de mercado, observando-se 
predominantemente estratégias que conduzem cada vez mais à instabilidade, à 
insegurança e à precariedade no mundo do trabalho, com a utilização de formas não 
permanentes de emprego. Esta situação, desfavorável para muitos trabalhadores, origina 
desmotivação, desqualificação e falta de envolvimento e de empenho o que compromete 
as transformações necessárias no campo do trabalho. 
A presente questão, de incompatibilidade entre as novas formas de trabalho e a 
precariedade do emprego, é abordada teoricamente do ponto de vista sócio- 
organizacional e jurídico. Analisa-se, posteriormente, do ponto de vista estatístico, o 
emprego em Portugal, do qual se concluiu que aproximadamente um terço da população 
empregada se encontra em situação precária e instável, ou seja, vinculada a contratos de 
trabalho não permanentes. São também analisadas, estatisticamente, a evolução das 
qualificações e a situação da formação profissional no nosso país, dado se reconhecer 
que são vertentes importantes nos processos de mudança organizacional. 
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focused on the positive valuation and motivation of human resources, able to perform the 
necessary strategies vis-à-vis the emerging changes, are crucial in this context. 
The use of more traditional management models, which are incompatible with current 
market requirements, seem to be dominant in Portugal. Therefore, we predominantly 
observe strategies increasingly conducing to instability, insecurity, and precariousness in 
the labour world, since they involve the use of non-permanent job contracts. This 
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I. INTRODUÇÃO 
Assiste-se actualmente a uma profunda crise nas empresas e organizações 
ocidentais, após uma época de plena expansão económica nos anos que imediatamente se 
seguiram à 2a Grande Guerra, os chamados "anos dourados", crise que tem exigido, para 
quem deseja sobreviver e desenvolver-se, uma mudança ao nível das filosofias e práticas 
de gestão, adoptando uma cultura organizacional versátil, de grande adaptabilidade e 
com capacidade para funcionar no caos (Pastor-Gasso, 1994). Esta mudança procura, 
sobretudo, dar resposta às crescentes exigências do mercado, que se revela cada vez 
uiais competitivo. 
Sente-se nas organizações uma falta de qualidade, um baixo nível de produtividade 
e
 uma incapacidade de resposta às mudanças que vão ocorrendo não só no meio 
circundante, mas também ao nível das estruturas económicas, sociais e culturais. 
A crise actual reflecte claramente a transição do modelo taylorista-fordista para um 
novo modelo, ou seja, estamos a testemunhar uma mudança de empresas adaptadas a 
nma produção em massa para empresas em que a produção unitária domina (Piore e 
Sabei, 1984; Wood, 1989; Maurice. 1986). Este novo tipo de produção, associado à 
automação "flexível", está actualmente em desenvolvimento e é bem distinta da 
automação "rígida" que dominou nos anos 50 e 60. 
Esses modelos mais tradicionais, ou sejam, Taylorista e Fordista, responderam 
adequadamente às necessidades do mercado que se faziam sentir na época e, no contexto 
onde estavam integrados, foram eficazes. Segundo Penn et al. (1994), a competição 
baseada nos custos de trabalho, que apenas têm favorecido uma população activa com 
falta de qualificações e mal remunerada, dá hoje lugar a novas condições de mercado em 
que a competitividade é baseada na flexibilidade. A diversidade de produtos, a excelência 
do design, o nível de qualidade e a confiança no produto são os novos critérios de 
sucesso no mercado. Ainda segundo estes autores, as empresas para serem hoje 
11 
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competitivas necessitam de possuir sistemas de produção flexíveis, custos de trabalho 
flexíveis e qualificações polivalentes. 
Segundo Kovács (1994), as formas de organização do trabalho que prevaleceram 
na era fordista/taylorista eram adequadas a um meio homogéneo, estável, bastante 
previsível, pouco exigente em termos de variedade e qualidade de produtos e pouco 
diferenciado, onde se verificava sobretudo a procura de bens estandardizados e cujo 
factor preço era o único que trazia vantagens competitivas. A mão-de-obra adaptava-se 
bem a este tipo de organização, uma vez que era abundante e pouco escolarizada. 
Tal como ainda refere esta autora, com as mudanças a nível económico, social e 
tecnológico que se têm vindo a operar desde os anos 70, que transformaram um mercado 
em expansão num mercado em estagnação e que tornaram o contexto organizacional 
mais instável e heterogéneo bem como mais exigente, tais modelos não estão mais aptos 
a dominar. Tendem, por isso, a dar lugar a novas orientações que visam uma maior 
flexibilidade das empresas e, consequentemente, uma maior capacidade competitiva. 
A própria mão-de-obra, cada vez mais qualificada e exigente, com valores de 
trabalho orientados para a autonomia, participação, responsabilidade, desenvolvimento 
Pessoal e profissional, tende a rejeitar essas mesmas formas de organização do trabalho. 
Assiste-se actualmente a uma preocupação com a integração dos indivíduos na gestão 
das organizações e, de uma forma global, com a melhoria da qualidade de vida no 
trabalho. Isto não acontecia anteriormente, onde existia uma total exclusão do 
trabalhador da vida organizacional: eram sujeitos passivos, sem qualquer participação a 
todos os níveis. 
A necessidade de introdução de novas tecnologias também se toma incompatível 
com os princípios clássicos de organização, uma vez que para serem bem sucedidas 
exigem outras formas de organizar o trabalho, formas mais flexíveis e que apostem na 
polivalência, na formação e no aperfeiçoamento contínuo dos recursos humanos. Desta 
forma, tal como Hoss (1986) e Kovács (1989a), a própria introdução de novas 
tecnologias contribui fortemente e funciona como um estímulo para a implementação e 
12 
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desenvolvimento de novas práticas de gestão, centradas na participação, ou seja, para a 
mudança de formas de trabalho tayloristas para não tayloristas. 
Tendem, assim, a surgir sistemas de gestão que têm por base a utilização de 
recursos humanos qualificados, polivalentes, participativos e motivados, bem como a 
utilização de novas tecnologias adaptadas a esses mesmos recursos. Não obstante ser 
esta a estratégia que parece ser a mais saudável, alguns estudos citados por Kulpinska 
(1986) apontam para o facto de que muitas vezes a tendência é para que sejam as 
pessoas a adaptarem-se às tecnologias e não o contrário. 
Procurando ser competitivas, as organizações apostam na inovação como meio 
para alcançar flexibilidade, para o qual é fundamental evoluir para uma gestão centrada 
no factor humano. Isto tem por base o reconhecimento de que um trabalhador que possa 
participar no desenvolvimento do trabalho é mais motivado e, consequentemente, é mais 
produtivo, mais criativo e mais responsável. A capacidade para inovar e para criar torna- 
se, neste contexto de competitividade, extremamente importante para a persecução dos 
objectivos a que cada organização se propõe. 
Referindo Kovács (1989b, 1993), tem-se verificado que a eficácia e o sucesso do 
modelo japonês reside, não nas soluções técnico-cientifícas encontradas, mas no facto de 
valorizar acima de tudo o seu sistema social, apostando na motivação dos seus recursos, 
no seu bem estar, na segurança no emprego, na possibilidade de as pessoas serem 
Participativas, na informação transparente, no trabalho em equipa, na autonomia e 
msponsabilidade, na formação contínua, na polivalência no trabalho, entre outras coisas. 
Isto significa que a sua inovação se centra na forma como gerem as pessoas e na forma 
como organizam o seu trabalho. Esta prática está já muito longe dos modelos 
tradicionais, que não tinham em consideração o factor humano, algo que muitas das 
organizações ocidentais ainda não conseguem fazer, daí o seu atraso em relação ao 
sucesso japonês. 
Ainda citando alguns estudos, Kovács (1993) refere que muitas das empresas 
americanas bem sucedidas revelam possuir as mesmas características que as japonesas, 
13 
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ou seja, uma gestão centrada na valorização e na motivação das pessoas. Apostam no 
desenvolvimento das competências de comunicação, na iniciativa, na capacidade para 
tomar decisões e de resolução de problemas, na participação, na delegação de 
responsabilidades, na formação e aperfeiçoamento contínuos. 
Em Portugal o que se tem vindo a verificar parece ser bem diferente, sendo 
adoptadas, pela maioria das empresas, as formas de gerir e de organizar o trabalho mais 
tradicionais. Mesmo quando se procuram modernizar, introduzindo novas tecnologias, 
não conseguem retirar delas todas as suas potencialidades, pois as formas de gerir 
mantêm-se as mesmas, ou sejam, centralizadas, autoritárias e sem apostarem na 
participação, na polivalência e na formação dos seus recursos. 
Acontece com muita frequência que os meios informáticos ficam subaproveitados 
e aquilo que poderia ser uma vantagem competitiva e que poderia trazer ganhos para a 
empresa, se toma uma despesa. Assim, as novas tecnologias em muitas das nossas 
empresas não trazem, na maioria das vezes, qualquer valor acrescentado, devido à 
grande resistência à mudança que se encontra por parte dos seus empresários. 
Adicionalmente, e tal como já foi referido, são geralmente as organizações que se 
adaptam às tecnologias e não as tecnologias que se adaptam ás necessidades da 
organização, o que não é positivo em termos de desenvolvimento das mesmas. 
Uma grande parte dos trabalhadores não se sente satisfeita no trabalho, sente-se 
desmotivada e pouco envolvida nos projectos onde está integrada. Isto acontece em 
grande medida devido às condições precárias de emprego a que estão sujeitas. Aqui 
surge, então, um problema - questão central deste trabalho, como poderão as 
organizações pretender mudar para novas orientações mais eficazes se os seus recursos 
estão desmotivados, se os seus recursos não sentem estabilidade e segurança no 
emprego? Como poderão as organizações evoluir para novas formas de trabalho se 
existe uma grande precaridade no emprego? A própria introdução de novas tecnologias, 
que deverá ser um estímulo à mudança, até que ponto não poderá vir a agravar o nível de 
desemprego e a precaridade do emprego? 
14 
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Procuramos na presente dissertação centrar-nos na análise da precaridade e da 
instabilidade a que estão sujeitos uma grande parte dos trabalhadores portugueses, na sua 
relação com as flexibilidades, com as tecnologias como elementos de mudança e com as 
novas formas de gestão e de organização do trabalho, bem como nas consequências que 
a precaridade pode ter sobre estas. O trabalho será desenvolvido segundo uma 
abordagem sócio-organizacional e jurídica. 
Ao longo do capítulo 2 serão abordadas, de um ponto de vista teórico, as questões 
que consideramos pertinentes e directamente relacionadas com o tema do trabalho, como 
sejam, a introdução das novas tecnologias de informação, as tendências de transformação 
do emprego, as novas exigências de gestão e a importância da flexibilidade do trabalho, 
os novos modelos de gestão emergentes, as tendência de transformação das qualificações 
e das competências, associadas às novas exigências de formação e, finalmente, 
abordaremos as novas organizações qualificantes. 
O capítulo 3 será dedicado, numa primeira parte, à analise da situação portuguesa 
e até que ponto os novos modelos se poderão tomar incompatíveis com a precaridade de 
emprego a que assistimos em Portugal. Será depois apresentada uma fundamentação 
jurídica das formas de trabalho atípicas por oposição ao contrato de trabalho normal , 
formas essas que dão corpo ao emprego precário, o qual será então analisado sob o 
ponto de vista estatístico para os últimos dez anos. Sempre que possível, serão 
apresentados dados referentes à situação europeia e, por vezes, americana e japonesa, 
em comparação com a portuguesa. 
Finalmente, são ainda apresentadas neste capítulo, também do ponto de vista 
estatístico, as tendências de evolução das qualificações e das habilitações académicas 
bem como a situação da formação profissional em Portugal. 
No capítulo 4 são apresentadas as conclusões deste trabalho associadas a algumas 
questões que consideramos serem pertinentes neste ponto. 
A metodologia seguida para a elaboração do trabalho consistiu. (1) na pesquisa 
bibliográfica de livros, artigos e monografias; (2) recolha, análise e tratamento de dados 
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estatísticos dos últimos dez anos referentes ao emprego, em Portugal e Europa, às 
qualificações e habilitações dos trabalhadores e à formação profissional em Portugal. 
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II. A MUDANÇA DE CENÁRIO 
"O cerne da modernização das empresas é o desenvolvimento da organização e dos 
recursos humanos capazes de explorar as novas potencialidades tecnológicas e de se 
adaptarem rapidamente às mudanças." 
In Kovács (1992) 
2.1. AS NOVAS TECNOLOGIAS COMO 
ELEMENTOS DE MUDANÇA 
Não há muito tempo o cenário socio-económico e organizacional que podiamos 
observar era outro: a informação corria devagar pois os meios eram artesanais, os 
ftiercados eram estáveis e o futuro bastante previsível, os empregos eram seguros, os 
gestores das empresas eram os seus proprietários que percepcionavam como única 
motivação nos seus recursos humanos a ecomómica e o que consideravam realmente 
importante eram a experiência e a antiguidade. O contexto organizacional caracterizava- 
se, na sua maioria, por estruturas muito rígidas, burocratizadas e com elevados níveis 
hierárquicos e por uma organização do trabalho tradicional com funções e tarefas de 
fraco conteúdo funcional e repetitivas. A rotina, a baixa participação dos trabalhadores 
no desenvolvimento do trabalho e o proteccionismo faziam parte da cultura das 
empresas. Os valores fundamentais eram a estabilidade e a segurança. 
As rápidas transformações que se fizeram então sentir - a adesão de Portugal à 
Comunidade Europeia, a liberalização e a progressiva integração da economia 
portuguesa - tomaram urgente a mudança nas organizações, surgindo neste contexto 
empresas mais dinâmicas, flexíveis e competitivas, onde a qualidade se tomou um valor 
central. 
Recordando o Livro Branco do "Crescimento, Competitividade e Emprego" 
(Comissão Europeia, 1994b), a mudança de cenário a que assistimos neste fim de século 
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quer a nível geopolítico, geográfico, financeiro ou técnico, muda tudo em termos da 
forma como se está no mercado e nas organizações e, portanto, das formas de gerir essas 
mesmas organizações. 
A mutação muito rápida das técnicas, que arrasta consigo a mutação dos sistemas 
de produção, dos empregos e das formas de organização do trabalho, das competências 
e qualificações exigidas e das formas de consumo faz emergir uma nova era, uma nova 
sociedade, a da informação. Em suma, esta mutação resulta do desenvolvimento das 
tecnologias da informação e das comunicações, que transformam muitos aspectos da 
vida social e económica. Passa a existir um espaço comum da informação. 
O aumento da qualidade, da produtividade e, em última instância, da 
competitividade global depende em larga medida da utilização das novas tecnologias da 
uiformação e das comunicações, as quais exigem a utilização de estratégias inovadoras e 
obrigam a repensar as formas de gestão e de organização do trabalho. Esta evolução 
conduz a uma mudança na forma como as pessoas comunicam entre si e, tal como refere 
Santos (1988), nas relações e nas condições de trabalho, com a introdução de métodos e 
horários mais flexíveis, bem como nas condições contratuais e nos sistemas de 
remuneração associados a novos critérios de produtividade. Tal como defende Toffler 
(1984), o próprio local de trabalho poderá ser deslocado da própria empresa para a casa 
fie cada trabalhador, aumentando, na sua perspectiva, a qualidade de vida das pessoas. 
Para poder concorrer a nível mundial, as empresas europeias e, evidentemente, as 
Portuguesas, têm de estar conscientes da importância da utilização das novas 
tecnologias. Segundo a CE (1994b), naquelas que já o fazem, nomeadamente nas que 
utilizam a microelectrónica, a situação de emprego é, em média mais favorável. 
Não obstante, a mera introdução de novas tecnologias por si só não determina o 
uumento da produtividade e da qualidade. Ela tem de ser acompanhada pelo 
fiesenvolvimento de formas organizacionais, de estrutura de qualificações e formação 
Profissional adequadas às novas exigências de competitividade, ou seja, de flexibilidade, 
ufiaptabilidade e criatividade (Kovács, 1991a). Isto significa que a modernização das 
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empresas não se reduz à introdução de novas tecnologias, implica também formas 
organizacionais e recursos humanos capazes de explorar as potencialidades dos novos 
equipamentos. Esta questão toma-se frequentemente um problema na medida em que se 
tentam utilizar os novos "equipamentos flexíveis em quadros organizacionais rígidos 
caracterizados pela forte divisão do trabalho, pela especialização, hierarquização, 
centralização e formalização" (Kovács, 1991a)1 acompanhados por qualificações 
inadequadas e pela pouca adaptabilidade e flexibilidade dos recursos humanos. 
As mudanças necessárias são, pois, muitas vezes difíceis de operar uma vez que 
exigem à priori uma atitude flexível e favorável por parte dos empresários e gestores, o 
que não acontece plenamente, nomeadamente, em muitas das empresas portuguesas. 
Estas são, na sua maioria, pequenas e nelas existe a concepção de que o empresário - 
quase sempre o proprietário - é insubstituível, sendo este pouco qualificado e de idade 
ntais ou menos avançada. Caracterizam-se,. tendencialmente, por uma atitude céptica em 
relação ao papel da formação no desenvolvimento da empresa, não se envolvendo nem a 
si nem ao seu pessoal em acções de qualquer natureza. Também são pouco receptivos a 
estratégias que envolvam os trabalhadores em decisões importantes e que apelem à 
Participação e à inovação de uma forma geral. Geralmente desconhecem as tendências de 
evolução do mercado e do meio socio-económico em geral. 
A pressão do mercado obriga a que as empresas explorem permanentemente todas 
as
 possibilidades que possam maximizar a sua produtividade, tendo para isso de 
Procederem a tais adaptações estruturais, sem as quais não poderão alcançar o êxito 
económico. Agora, mais do que nunca, será fundamental criar e participar activamente 
nos processos de trabalho, sendo a inovação um requisito sempre presente em todas as 
Emções directa ou indirectamente ligadas às novas tecnologias. 
Tendo em conta este quadro, a introdução de novas tecnologias, apesar das 
grandes vantagens competitivas que todos reconhecem, pode estar na origem de 
^ tit. pp. 12. 
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problemas, nomeadamente no que se refere à capacidade de adaptação que este tipo de 
tecnologias exige. Estas conduzem a um novo tipo de postos de trabalho, mais exigentes, 
complexos e flexíveis, aos quais muitos trabalhadores, e não só os empresários, não têm 
capacidade ou simplesmente formação suficientes que lhes permitam uma plena 
adaptação. Poderá, então, correr-se o risco de alguma exclusão cultural. 
O ajustamento dos comportamentos às mudanças não é automático, exigem 
preparação, daí que muitas das perturbações não só no funcionamento das empresas em 
mudança mas também nos próprios trabalhadores, se devam à pouca atenção dispensada 
a este fenómeno. 
Lasfargue (1990) refere o papel importante que a formação profissional deverá ter 
para impedir as situações de exclusão que decorrem das exigências das novas tecnologias 
e
 das novas profissões que lhes estão associadas. Também Garonna (1992) salienta que 
"a luta contra a exclusão e o restabelecimento em bases novas da coesão social passa 
pela aposta na formação profissional e, mais propriamente, no ensino técnico- 
profissional2. 
Mais e novas qualificações são exigidas, colocando muitos em situação 
desfavorável. O papel da formação é também neste contexto de fulcral importância, 
como agente catalisador de desenvolvimento de novos conhecimentos e competências. 
Tempos houve em que os operários eram vistos de uma forma algo depreciativa e 
como recursos que não necessitavam de formação. Hoje, com os meios tecnológicos 
utilizados, os trabalhadores necessitam de ser qualificados e de estarem sujeitos a uma 
aprendizagem contínua, de modo a puderem, não só lidar com as novas exigências 
inerentes, mas também para estarem aptos a resolver quaisquer problemas e para se 
adaptarem de forma positiva e construtiva às constantes mudanças impostas pelo meio 
envolvente e a um mercado de trabalho em permanente evolução. 
2 (>p. Cit. pp. 8. 
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Em suma, a introdução de novas tecnologias exige, para constituir um verdadeiro 
factor competitivo, novas formas de organização do trabalho - flexíveis -, as quais estão 
intimamente ligadas a uma maior exigência de escolaridade e de formação profissional. 
A indústria automóvel tem sido o ponto de referência para o estudo das 
implicações da introdução de novas tecnologias na organização do trabalho. Assim 
sendo, os paradigmas tradicionais da produção e a emergência de novos modelos 
assentes na flexibilidade serão alvo de estudo neste trabalho. 
2.2. TENDÊNCIAS DE TRANSFORMAÇÃO DO 
EMPREGO 
A grande revolução das tecnologias que o mundo actualmente conhece arrasta 
consigo grandes mutações não só ao nível da forma como se organiza o trabalho mas ao 
nível dos sistemas de produção e, consequentemente, das formas de consumo. "O mundo 
multimédia desaponta" (Comissão Europeia, 1994b)J e com ele as estruturas e os 
métodos de produção serão profundamente afectados bem como as condições de 
trabalho (maior flexibilidade, nomeadamente nos horários de trabalho), o próprio local de 
trabalho (teletrabalho) e, inevitavelmente, as condições contratuais e os sistemas de 
remuneração. 
Estamos, pois, perante novas formas de emprego, que terão por base novas 
qualificações ao serviço de novas áreas profissionais nomeadamente de natureza 
electrónica, tais como a imagem electrónica, o acesso electrónico à informação (que 
Permite reunir numa base de dados informação de qualquer natureza, seja ela cultural, 
científica, administrativa ou de qualquer outra natureza, disponível para todos os 
utilizadores) ou o correio electrónico (que poderá ser especialmente útil nos serviços 
comerciais). 
' 
0P- cit. pp. 24. 
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Surge, então, o teletrabalho - a Comunidade tem vindo a apoiar programas-piloto 
para o estabelecimento de uma rede transnacional de gestão de recursos humanos a 
teleformação - interligação entre um grande número de universidades e outros 
estabelecimentos de ensino superior cujo objectivo é tornar mais acessiveis os módulos 
comuns de formação -, a telemedicina - interligação dos grandes institutos de oncologia 
(relativamente aos bancos de medula óssea e de outros orgãos sujeitos a transplante), 
bem como dos principais centros de segurança social - e a teleadministração - com o 
objectivo de melhorar o funcionamento do mercado interno relativamente a impostos, 
centros de estatística, etc., facilitando o intercâmbio de dados entre administrações e o 
acesso das empresas e dos particulares a essas informações (Comissão Europeia, 1994b). 
Teletrabalho, definido como o trabalho desenvolvido fisicamente à distância da 
entidade patronal e usando equipamento electrónico, é um excelente exemplo de como a 
tecnologia pode afectar padrões e métodos de trabalho, os quais envolvem flexibilidade 
de tempo e de local (Hamblin, 1995). 
A Comunidade Europeia tem vindo a investir na disseminação das chamadas 
"auto-estradas da informação" (Comissão Europeia, 1994b)4 - redes de banda larga que 
permitem a rápida circulação de uma grande variedade de informação -, lançando 
Projectos de aplicações e serviços de interesse público (transpones, saúde, formação, 
educação e protecção civil) e reforçando a cooperação entre administrações. Todo este 
movimento exige o desenvolvimento de profissionais com conhecimentos e competências 
técnicas elevadas e com capacidade de exploração do seu potencial, capazes de assumir 
postos de trabalho orientados para estas novas tecnologias. A formação assume aqui 
claramente um papel central5. 
A evolução dos modos de vida, a transformação das estruturas familiares e das 
relações familiares, sociais e profissionais, o aumento da actividade profissional feminina 
4
 Wem, pp. 27. 
5
 As questões das novas qualificações e competências e dos novos perfis profissionais bem como do papel da 
formação profissional nesta evolução serão retomadas posteriormente neste trabalho. 
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e as novas aspirações das pessoas em geral, incluindo as dos mais idosos, conduzem ao 
aparecimento de novas necessidades, na sua maioria de natureza social, que. por sua vez, 
terão de ser satisfeitas pelo mercado de trabalho. Surgem, assim, também neste domínio, 
novas áreas de emprego, referidas também em Comissão Europeia (1994b). orientadas 
para os serviços de proximidade (que incluem actividades ligadas à ajuda no domicílio 
de idosos e deficientes, à guarda de crianças não escolarizadas, à assistência de jovens 
em dificuldades, à segurança de edifícios de habitação e à manutenção do comércio nas 
zonas mais afastadas dos centros), de aumento da qualidade de vida (renovação de 
bairros e de habitações antigas e desenvolvimento de transportes colectivos locais, mais 
confortáveis, mais frequente, acessíveis e seguros) e de protecção do ambiente 
(manutenção das zonas naturais e dos espaços públicos, com reciclagem local dos 
resíduos, tratamentos de águas e saneamento de zonas poluídas, controlo das normas de 
qualidade e desenvolvimento de equipamentos para a poupança de energia, 
nomeadamente nas habitações), que ocupadas por desempregados devidamente 
formados, poderiam ainda ajudar a resolver o grave problema do desemprego. 
Este tipo de actividades, por consideradas comumente pouco qualificantes e 
degradantes, são deixadas ao mercado clandestino. A Comunidade Europeia revelou 
preocupar-se com o incentivo à criação de empresas nestas áreas, as quais teriam 
vantagens, nomeadamente, a nível fiscal. Neste sentido, faz parte dos seus objectivos 
colocar o progresso técnico ao serviço do emprego e do melhoramento das condições de 
vida. 
Carneiro (1988) aponta também a criação de novos empregos no âmbito dos 
serviços, para satisfação de novas necessidades das populações (equipamentos das casas 
do futuro, indústria de tempos livres de audiovisuais, educação permanente, 
microprocessadores, criação de software, etc .), e ligados ao consumo da energia, à 
defesa do ambiente e ás actividades de reparação e manutenção de stocks de bens 
A este respeito refere ainda que se estima que no ano 2000. nos E.U.A.. cerca de 90% da população empregada 
trabalhará em profissões da área dos serviços. 
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industriais e domésticos. A microelectrónica, as telecomunicações, a energia, os 
materiais e a biotecnologia constituem os sectores de actividade do futuro e os 
principais motores do crescimento e desenvolvimento. 
As perdas de emprego poderão então ser compensadas, pelo menos parcialmente, 
pelos novos empregos. 
2.3. AS NOVAS EXIGÊNCIAS DE GESTÃO E A 
IMPORTÂNCIA DA FLEXIBILIDADE DO 
TRABALHO 
O DECLÍNIO DOS MODELOS CLÁSSICOS 
No início deste século surge Frederick Taylor com a "Organização Científica do 
Trabalho", Henry Fayol com a "Teoria da Administração" e Max Weber com o "Modelo 
Burocrático" dando corpo a um paradigma que tem vindo a dominar ao longo dos 
tempos. 
Numa breve referência a estes modelos tradicionais, podem-se salientar as 
seguintes características: 
• o sistema produtivo é um sistema puramente técnico, no qual os trabalhadores 
apenas tem de saber o "como fazer", sendo retirado do acto de trabalho o "para quê 
fazer". Os indivíduos são reduzidos a instrumentos que devem ser capazes de 
desempenhar clara e "cientificamente" os papéis que lhe são atribuídos e quem decide o 
tjuê e segundo que regras apenas diz respeito à hierarquia, existindo uma clara separação 
entre pensamento/decisão e execução - esta é a base da gestão; 
• o conjunto de tarefas são sem ligação e sem finalidade ou sentido claro, na óptica 
de quem as executa e existe uma única maneira de as desempenhar; 
• a divisão do trabalho tem de ser determinada de modo cientifico: esta divisão é 
ntáxima, sendo cada pessoa afectada, exclusivamente, a um só elemento da tarefa. A 
variedade, dificuldade e duração do ciclo de tarefas são minimas, a mecanização e a 
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automação são máximas e a preparação, controlo de qualidade e reparações ficam a 
cargo de especialistas e nunca de executantes; 
• a procura de eficácia e de eficiência é um processo ''administrativo" e 
pretensamente "científico" (e portanto ficam nas mãos da tecnocracia e da hierarquia), 
sendo os critérios apenas de natureza técnica e económica; 
• o sistema técnico controla automaticamente o trabalhador e impede-o de mostrar 
as suas capacidades e interesses: a motivação das pessoas é puramente económica; 
• a informação interna é pouca ou nenhuma e é considerada inútil e 
contraproducente; 
• a comunicação apenas se faz no sentido descendente e pela via formal 
hierárquica; 
• o ambiente externo é visto como estável, calmo e previsível. 
Como se pode verificar, não existe aqui qualquer valorização do sistema social e 
dos aspectos pessoais dentro da organização, privilegiando-se apenas os aspectos 
técnicos do trabalho; as pessoas são simplesmente "servidores humanos" (Teixeira, 
1996). 
Estes modelos estão efectivamente em declínio dada a obsolescência dos seus 
conteúdos face aos novos imperativos organizacionais e do mercado de trabalho em 
geral. Não obstante a sua desadequação às actuais necessidades e exigências, talvez estes 
modelos clássicos, embora não na sua forma mais pura, sejam ainda os dominantes (o 
^tie parece ser particularmente verdade no caso português), apesar dos esforços e das 
tentativas a que hoje podemos assistir era muitos países para implementar nas empresas 
modelos de organização do trabalho mais flexíveis e, portanto, mais competitivos. 
A EMERGÊNCIA DE UMA ALTERNATIVA 
Surge então a emergência de uma alternativa que possa tomar o lugar dos modelos 
ditos tradicionais e responder assim adequadamente às solicitações que caracterizam os 
dias de hoje. 
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Não obstante se considerar comumente que o "modelo japonês" surgiu como o 
grande modelo inovador que veio dar resposta ao desgaste do "modelo tradicional- 
burocrático", a primeira grande intervenção que veio dar uma alternativa a este modelo 
surgiu nos anos 50, na Inglaterra, do conhecido Tavistock Institute of Human Relations, 
formado por um grupo de psicólogos, sociólogos a antropólogos que tentavam dar 
resposta a problemas reais encontrados nos seios das organizações. 
A abordagem sócio-técnica, que se desenvolveu aos longo de mais de trinta anos, 
concebeu as suas bases conceptuais e metodológicas a partir de estudos sobre as minas 
de carvão inglesas e, posteriormente, noutros sectores de actividade, quer industriais 
quer de serviços, sendo de destacar o Projecto de Democracia Industrial na Noruega 
(1961). A partir da década de 70, a abordagem sócio-técnica inspirou muitas iniciativas 
de implementação daquilo a que se veio a chamar "Novas Formas de Organização do 
Trabalho" em vários países europeus, nos Estados Unidos, no Canadá , entre outros. 
Ainda nos anos 70, surgiu o termo "Qualidade de Vida no Trabalho", que começou a ser 
utilizado para designar de forma mais ampla todo este movimento. 
Existe na abordagem sócio-técnica uma interdependência entre os subsistemas 
técnico e social: o subsistema técnico engloba todos os equipamentos, instalações, 
procedimentos utilizados e o subsistema social é constituído pelas pessoas e pelas suas 
relações de trabalho, suas expectativas e atitudes em relação à organização bem como 
pelas suas competências. A eficiência e eficácia dependem do ajustamento recíproco 
entre estes dois subsistemas. Caracteriza ainda este sistema a permanente interacção que 
mantém com o meio envolvente num processo de troca de produtos e serviços (Teixeira, 
1996). "A flexibilidade adaptativa do sistema depende da sua auto-regulação, da sua 
capacidade em absorver as variações que ocorrem na sua interacção com o meio 
envolvente7." 
7
 Op. cit,. pp. 39. 
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Os grupos de trabalho semi-autónomos e o conceito de autonomia são aspectos 
centrais nesta abordagem, sendo a autonomia definida como "a capacidade do 
subsistema social para desenvolver a actividade de trabalho no seio de um todo funcional 
cujas partes não podem ser consideradas e geridas isoladamente8." 
A abordagem sócio-técnica visa, pois, a mudança organizacional no sentido de 
uma transformação radical segundo determinados princípios que configuram uma 
alternativa ao modelo tradicional dominante: 
QUADRO 1: ORIENTAÇÕES TRADICIONAL E SÓCIO-TÉCNICA NA 
ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO 
MODELO TRADICIONAL MODELO SÓCIO-TÉCNICO 
1. TAREFAS FRAGMENTADAS 1. TRABALHO CONCEBIDO COMO 
"CONJUNTOS FUNCIONAIS" 
2. UMA PESSOA/UM POSTO DE TRABALHO 2. TAREFAS DE GRUPO COM 
POSSIBILIDADES DE ROTAÇÃO 
3. INFORM. E CONTROLO DESCENDENTE 3. INFORMAÇÃO HORIZONTAL E/OU 
VERTICAL CONFORME A SITUAÇÃO 
4. CENTRALIZAÇÃO DA TOMADA DE 
DECISÕES E DA PLANIFICAÇÃO 
4. TOMADA DE DECISÕES E PLANIF. FAZEM 
PARTE DE TODAS AS FUNÇÕES 
5. A TECNOLOGIA É UM DADO 5. A TECNOLOGIA ADAPTA-SE ÀS 
NECESSID. SOCIAIS E ORGANIZACIONAIS 
6. FUNÇÕES DE CHEFIA CENTRADAS NO 
JNTERIOR 
6. FUNÇÕES DE CHEFIA MAIS CENTRADAS 
SOBRE A "GESTÃO DE FRONTEIRAS" 
Fonte: Teixeira (1996), pp. 87 
A implementação de novas formas de organizar o trabalho é, de facto, inevitável 
dado que se reconhece que os resultados das empresas tendem a ser bastante melhores se 
os seus recursos humanos se sentirem motivados, o que tende a acontecer quando lhes é 
dada a oportunidade para participarem, para assumirem responsabilidades e se se apostar 
na sua formação e aperfeiçoamento contínuos, enfim, se a sua qualidade de vida no 
trabalho for substancialmente mais elevada. 
8
 Idem, pp. 40 
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Do ponto de vista da competitividade há também toda a vantagem neste tipo de 
organizações do trabalho, destacando-se o aumento da produtividade, da motivação e 
consequente empenhamento e envolvimento dos trabalhadores, a melhoria das 
comunicações ascendentes e descendentes, a melhoria da qualidade (a todos os niveis), a 
flexibilidade no funcionamento, a resposta rápida na resolução de problemas, nas 
solicitações do meio exterior e nas mudanças em geral. 
Assim, os novos modelos centrados no factor humano parecem começar a ter 
sucesso em organizações receptivas à mudança e com empresários inovadores, que 
reconhecem que o mercado está cada vez mais exigente em termos de qualidade, 
variedade, inovação, prazos de entrega e assistência pós-venda. 
Uma organização flexível do trabalho é aquela que melhor responde a tais 
exigências, baseando-se esta no trabalho em grupo, na constituição de equipas 
autónomas ou semi-autónomas de trabalho, na rotação dos indivíduos por várias tarefas 
ou por vários postos de trabalho, no enriquecimento das tarefas, na realização de tarefas 
ligadas ao controlo de qualidade e no desenvolvimento de círculos de qualidade. 
Os círculos de qualidade surgiram no Japão e desenvolveram-se nos anos 80 nos 
E.U.A. e na Europa como uma nova forma de organização do trabalho, instrumento de 
gestão aparentemente mais eficaz. Consistem em grupos de trabalhadores voluntários 
(geralmente entre 6 e 12), pertencentes a uma mesma área de trabalho, que se reúnem 
periodicamente para discutir problemas de funcionamento, sobretudo relacionados com a 
qualidade, e para formularem e apresentarem propostas de solução que venham a 
melhorar o nível de trabalho desenvolvido. Para tal, recebem formação sobre técnicas de 
resolução de problemas, controlo estatístico de qualidade e processos de trabalho em 
grupo. Nestes grupos existe um "facilitador", que assiste, apoia e ministra as acções de 
formação. Parte-se do princípio de que o funcionamento dos círculos de qualidade 
estimulam o desenvolvimento das capacidades de iniciativa e de resolução de problemas 
bem como o empenhamento, o sentido das responsabilidades e a autonomia. Os 
objectivos dos círculos de qualidade são, geralmente, o aumento da produtividade, a 
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melhoria da qualidade, a melhoria da qualidade de vida na empresa e a melhoria do 
ambiente. (Silva, 1994; Teixeira, 1996). 
Nas empresas que tentam implementar os grupos semi-autónomos ou 
autónomos, procura-se desenvolver a estratégia da autonomia responsável (Serra, 
1995) quando possuem um grande leque de trabalhadores qualificados e polivalentes, ou 
seja, permite ao trabalhador utilizar amplamente as suas competências e qualificações em 
prol do interesse da organização. Esta forma de organização do trabalho implica uma 
estrutura de controlo que não passa pelo controlo das tarefas mas sim por um controlo 
ideológico - durante um processo de formação é incutido nos trabalhadores, de forma 
pouco perceptível, a ideia de que existe uma comunidade profissional em que os 
superiores hierárquicos não são agentes punidores mas sim peritos que supervisionam e 
cuja orientação é para uma tarefa comum a todo o grupo. Desmistifica-se assim a ideia 
da divisão hierárquica. 
Denomina-se muitas vezes como desenvolvimento organizacional, um processo 
de mudança organizacional (semelhante em alguns pontos à abordagem sócio-técnica) 
que possui como valores centrais o consenso, a confiança e a integração e que atribui 
particular importância ao factor "cultura" (as crenças, os valores e as formas de 
percepcionar o meio envolvente, os outros e a si mesmo). A mudança organizacional 
to ma-se assim uma questão de mudança cultural (dimensão não contemplada pela 
abordagem sócio-técnica). Este processo visa a mudança da organização e não apenas a 
do indivíduo ou a do grupo, procurando desenvolver nela a capacidade de se mudar a si 
Própria, sendo esta uma aprendizagem que se faz através da acção. Procura-se melhorar 
o trabalho em grupo bem como a identificação e resolução de problemas. O consultor 
assume um papel de "catalisador" e a participação e o relacionamento entre os actores 
assume um valor dominante. 
Todos os processos de reorganização do trabalho exigem ainda mudanças a nível 
da própria estrutura da organização: diminuição dos níveis hierárquicos, tomando as 
estruturas mais horizontais e menos verticais (o que é mais eficaz), descentralização e 
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delegação de poder e de responsabilidades, desenvolvimento de canais de comunicação 
em todos os sentidos (ascendente, descendente e horizontal) que permitam um fluxo 
eficaz da informação, participação dos vários níveis hierárquicos nas decisões e 
desenvolvimento de funções integradas em equipas polivalentes e autónomas. 
Em suma, estas novas formas de organização do trabalho rompem com as práticas 
mais tradicionais. Kovács (1992) sintetiza no seguinte quadro as principais diferenças 
entre o modelo taylorista e o novo modelo pós-taylorista, que pressupõe um 
enriquecimento das tarefas assentes num novo tipo de divisão do trabalho: 
QUADRO 2; ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO SEGUNDO OS MODELOS 
TAYLORISTA E PÓS-TAYLORISTA 
MODELO TAYLORISTA MODELO PÓS-TAYLORISTA 
Tarefas simples, repetitivas, facilmente 
.executáveis 
Tarefes amplas c complexas 
_Um indivíduo, um posto de trabalho Trabalho em equipa 
Tempos e modos de execução rigidamente 
.definidos 
Tempos e modos de execução definidos pelas 
equipas de trabalho 
.Conhecimentos empíricos reduzidos Conhecimentos teóricos c empíricos mais amplas 
Supervisão de execução de tarefas Auto controle da execução das tarefes pela equipa 
de trabalho 
Separação da execução/concepção/controlo da 
.produção 
Interligação ou integração das tarefas de 
conccpção/controle/exccução 
Fonte: Kovács (1992), pp. 35 
Ao contrário das organizações tradicionais, as novas formas de trabalho exigem 
novas competências não só profissionais mas também pessoais e sociais, tais como, 
elevadas competências interpessoais e de comunicação, sociabilidade, espírito de equipa, 
autonomia, sentido das responsabilidades, capacidade de iniciativa, capacidade de 
adaptação associada a uma atitude favorável à mudança, capacidade de resolução de 
problemas e dinamismo. Por parte das chefias exige-se o desenvolvimento da capacidade 
de liderança, o que requer uma elevada capacidade de relacionamento e de comunicação, 
0
 saber ouvir, consultar, negociar, delegar e motivar, ou seja, desenvolver um estilo de 
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gestão participativo. Implica ainda que adquiram uma visão sistémica e uma gestão 
estratégica das organizações, com novos métodos e técnicas de gestão. 
A polivalência - definida usualmente pelos conhecimentos e competências em duas 
ou mais áreas - característica tão importante no actual contexto organizacional, exige o 
desenvolvimento de novos perfis profissionais que integrem várias especializações bem 
como recursos humanos qualificados e em permanente formação e actualização dos 
conhecimentos. 
A polivalência de competências permite uma extensa e flexível utilização do 
trabalho de produção e do trabalho de manutenção, podendo proporcionar a cooperação 
entre grupos de trabalho ao longo da hierarquia e a constituição de equipas autónomas 
ou semi-autónomas de trabalho. 
Neste contexto, em que se aplicam os princípios da flexibilidade, da polivalência e 
de descentralização de responsabilidades, a aplicação da escala de qualificações da CE 
torna-se problemática, tal como refere Kovács (1991b). Ou seja, como classificar os 
trabalhadores que desempenham simultaneamente tarefas de nível II (de natureza 
técnica) e de nível III (de planeamento, controlo do trabalho, etc.)? A questão torna-se 
ainda mais complicada quando estes trabalhadores não têm certificado de formação 
profissional, situação muito comum em Portugal. 
Noutra perspectiva, um trabalhador numa organização de características tayloristas 
não tem problemas em ser integrado num determinado nível pois existe uma definição e 
separação rígida entre as tarefas de execução, controlo e organização. No entanto, esse 
mesmo trabalhador que pertence, por exemplo, ao nível 1 ou II, pode pertencer numa 
organização de características pós-tayloristas ao nível III, se desempenhar tarefas de 
controlo, planeamento ou programação. Não há, pois, homogeneidade de situações o 
Que dificulta a aplicação destes níveis de qualificação propostos pela CE, segundo os 
quais se pressupõe a existência de uma hierarquização de conhecimentos, competências e 
habilidades em cinco níveis. Segundo Kovács (1991b), este esquema tem subjacente o 
modelo de divisão especializada e fragmentada do trabalho, ou seja, o modelo 
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taylorista/fordista. característico da maioria das grandes empresas de produção. Não 
pressupõe, portanto, a diversidade de situações que podemos encontrar nas 
organizações, muitas das quais já seguem modelos de automação flexível, nas quais será 
difícil delimitar tais níveis, principalmente os três primeiros (I, II e III). 
2.2.1. A FLEXIBILIDADE DO TRABALHO: 
CONCEITOS E TIPOLOGIAS 
No início dos anos 80 o conceito de flexibilidade foi considerado por muitos 
como o instrumento adequado para resolver os problemas económicos das empresas, do 
mercado de trabalho, do emprego e do desemprego. Nesta perspectiva, Boyer (1986) 
considera que a flexibilização é o meio que permitirá ultrapassar a crise que vivemos, 
dinamizando o processo de criação de emprego e o desenvolvimento em geral. Para este 
autor, flexibilidade é "a aptidão de um sistema ou de um subsistema para reagir a 
diferentes perturbações9." 
Também Donovan e Wonder (1993) consideram que a flexibilidade, ou seja, a 
capacidade de ceder sem partir, permite que estruturas e sistemas reajam e se adaptem às 
mudanças. Para estas autoras, a flexibilidade é o factor de sucesso das empresas e das 
pessoas , quer seja nas políticas e estilos de gestão, na abertura a novas ideias e às novas 
tecnologias ou na interacção com os outros. 
A flexibilidade aparece em vários estudos como um dos factores essenciais numa 
performance produtiva, juntamente com a produtividade, a qualidade, a rapidez de 
serviço, a velocidade de inovação e o domínio das tecnologias estratégicas. 
Principalmente, a partir dos anos 70, produtividade, flexibilidade e qualidade surgem 
muitas vezes juntas como elementos centrais nos novos modelos económicos. 
9
 Op. cit, pp. 240. 
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De facto, embora não seja o "remédio" para todos os problemas, a flexibilidade nas 
organizações é algo essencial para que estas possam responder adequadamente às 
pressões exteriores que se fazem sentir no quadro actual. 
Uma organização flexível é aquela que tem capacidade de adaptação permanente 
às mudanças e que faz uma constante revisão das suas estruturas organizativas por forma 
a manter a sua competitividade (Silva, 1994). 
Silva (1994), no seu trabalho sobre as flexibilidades, faz referência a várias 
tipologias. Por exemplo; 
i) Tertre [1989] que distingue entre flexibilidade técnica, ligada à nova 
organização produtiva, flexibilidade organizacional, que corresponde a uma 
modificação das condições de utilização produtiva da mão-de-obra e que está 
directamente associada ao aparecimento de novas profissões e à formação dos 
trabalhadores, e flexibilidade de emprego, relacionada com as novas concepções da 
mobilidade dos trabalhadores (transformação da natureza dos contratos de trabalho, do 
desenvolvimento da utilização de trabalhadores temporários, das novas formas de 
subcontratação, etc.). A estas, Boyer (1986) acrescenta a flexibilidade salarial. 
ii) Cohendet e Llerena [1989] que destacam flexibilidade organizacional ou 
interna, relacionada com a organização da própria empresa, e a flexibilidade decisional 
ou externa, directamente relacionada com a "maneira como o decisor pode gerar as 
Htformações provenientes do seu ambiente para se adaptar às modificações do exterior . 
Santos (1989) entende a flexibilidade em termos abstractos, "capacidade de 
variação e rapidez de reacção face a estímulos, em contexto de incerteza , a 
flexibilidade a nível económico, "capacidade de reafectar recursos, a nível micro, meso 
e
 macro, através de ajustamentos de quantidades e preços, em resposta a estímulos , e a 
flexibilidade a nível micro económico, "aptidão para realizar um plano de actividade 
directamente derivado das eventualidades que o podem afectar, em particular sobre as 
33 
Helena Faria II - A Mudança de Cenário Página 34 
necessidades de mercado, englobando quer a nível global de actividade quer as suas 
estruturas internas10." 
Estes três últimos autores referem-se ainda a uma flexibilidade estática - presente 
em determinados momentos pontuais - e a uma flexibilidade dinâmica - presente e 
visível ao longo dos tempos, verificando-se adaptações contínuas. A primeira parece 
estar naturalmente associada aos sistemas de produção tayloristas e fordistas e a segunda 
exige um novo modelo de produção, que resolva os problemas de incerteza (Silva, 
1994). 
Num estudo recente da OCDE, Vickery e Campbell (1991), define-se o processo 
de fabricação ideal como aquele "organizado para assegurar a flexibilidade máxima, 
associando elementos pertencendo a todas as categorias descritas: flexibilidade 
mecânica ou operacional, pela utilização eficaz dos equipamentos comandados e 
integrados por computador, flexibilidade do trabalho, através da melhor organização 
do trabalho e pela melhoria das qualificações, flexibilidade da gestão, graças a uma 
aplicação judiciosa das técnicas de planificação e das técnicas operacionais de que os 
equipamentos informáticos favorecem a utilização, e a flexibilidade económica, graças 
à utilização eficaz dos equipamentos avançados e a uma mão-de-obra qualificada11." 
A flexibilidade do trabalho, aquela que mais nos interessa no contexto deste 
trabalho, é segundo este mesmo estudo (pp. 93) subdividida em flexibilidade numérica 
e flexibilidade funcional, a primeira correspondente à flexibilidade externa e a segunda 
à flexibilidade interna. Ou seja, a flexibilidade numérica "consiste em ajustar o número de 
trabalhadores e/ou horas de trabalho às necessidades de produção" e a flexibilidade 
fimcional "consiste em tomar os trabalhadores polivalentes, o que permite a cada um 
efectuar um conjunto variado de funções diferentes e a desdobrar o pessoal de diferentes 
maneiras para tirar partido das possibilidades novas, supondo níveis de qualificação cada 
10
 Op. Cit. pp, 325. 326, 
" Op- cit. pp. 13. 
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vez mais elevados e um modo de participação no local de trabalho que implica uma 
colaboração entre trabalhadores e o patronato". 
Brunhes (1989) apresenta uma tipologia mais detalhada, na qual surgem cinco 
tipos de flexibilidade do trabalho. São eles; flexibilidade quantitativa externa que 
consiste na possibilidade de fazer variar o número de assalariados da empresa em função 
das necessidades, externalização que consiste em confiar às empresas ou a pessoas não 
ligadas por um contrato de trabalho uma parte variável da actividade, flexibilização 
quantitativa interna que consiste em modificar o número de horas de trabalho em 
função das necessidades, sem alterar o número de trabalhadores, flexibilidade funcional 
que consiste em modificar as afectações dos trabalhadores aos postos de trabalho, em 
função das necessidades e flexibilidade dos salários que consiste em adaptar o custo de 
trabalho e, correlativamente, os salários. 
Também Kovács (1991a, 1992, 1994) faz referência a uma flexibilidade 
quantitativa/numérica do emprego, que leva as empresas a pôr ao seu serviço um 
grupo de trabalhadores subcontratados, temporários ou com contrato de prestação de 
serviços/independentes, que não gozam de quaisquer regalias e que podem ser 
recrutados ou dispensados sempre que as oscilações de mercado o exijam. Esta é muitas 
vezes associada a uma flexibilidade qualitativa/funcional, assente na polivalência, que 
é gozada por um grupo de trabalhadores qualificados que fazem parte de um núcleo fixo 
e
 permanente da empresa. 
Esta flexibilidade quantitativa, que segue uma lógica de desvalorização dos 
recursos humanos, é bem distinta da flexibilidade organizacional e da flexibilidade 
Profissional que se inscrevem numa lógica de valorização dos recursos humanos. 
A flexibilidade organizacional refere-se, segundo Kovács (1991a), á capacidade 
de adaptação rápida dos indivíduos, grupos unidades e organização da empresa em geral 
às novas exigências e oportunidades" capacidade esta que se obtêm pela integração 
vertical e horizontal das tarefas e funções" (rompendo com os princípios tradicionais de 
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organização do trabalho)12. A flexibilização da organização significa um processo de 
desburocratização, uma vez que a integração vertical e horizontal tem implicações 
profundas na estrutura organizacional, tais como, a redução dos níveis hierárquicos, a 
descentralização, a participação, o fluxo de comunicações em ambos os sentidos e a 
pouca formalização. As tarefas passam a ser definidas de uma forma mais global e 
maleável, integrando especializações anteriormente separadas, as funções 
tradicionalmente separadas (projecto, planeamento e controlo, preparação, manutenção e 
reparação, controlo de qualidade) passam a ser delegadas e integradas; as tarefas e 
funções são desempenhadas em grupo, cujos elementos são qualificados, polivalentes, 
possuidores de capacidade de auto-organização e de auto-formação. 
A flexibilidade profissional diz respeito à "capacidade de os trabalhadores 
realizarem um conjunto de tarefas variadas, desempenharem funções diversas, assumindo 
iniciativa e responsabilidade", capacidade esta que resulta da qualificação multivalente 
(realização de várias subfimções dentro do mesmo domínio) e da qualificação 
polivalente (capacidade de exercer várias funções pertencentes a várias profissões) 
(Kovács, 1991a)13. 
A introdução das novas tecnologias pode e deve constituir uma oportunidade para 
a flexibilização organizacional e profissional, sendo pois fundamental que a flexibilidade 
técnica seja acompanhada pela flexibilização dos recursos humanos e da organização. É 
ainda a flexibilidade profissional/qualitativa e não a flexibilidade numérica/quantitativa 
que permite explorar as novas potencialidades das tecnologias avançadas. 
Santos (1989) sintetiza e sistematiza diversos estudos e apresenta uma tipologia da 
flexibilidade do trabalho, definindo-a como a "capacidade em ajustar, de forma 
adequada, a procura e oferta de trabalho, em termos quantitativos e qualitativos - 
Op- cit. pp. 15. 
0P. cit. pp, 16. 
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quantidades, salários, qualificações - a postos de trabalho14." Esta flexibilidade exprime- 
se essencialmente através dos seguintes elementos: 
QUADRO 3: ELEMENTOS DA FLEXIBILIDADE DO TRABALHO 
F. EMPREGO F. SALARIAL MOBILIDADE 
capacidade dc adaptação do 
nível de emprego às 
necessidades da empresa na 
sequência de variações cíclicas 
ou estruturais da procura e/ou às 
evoluções tecnológicas; 
capacidade dc adaptação dos 
salários directos às flutuações 
cíclicas da procura e/ou aos 
resultados da empresa; 
disponibilidade do trabalhador 
para aceitar um emprego que 
implique mudança de residência 
(mobilidade geográfica); 
capacidade de adaptação da 
duração e ritmo do trabalho às 
necessidades da empresa; 
capacidade de adaptação dos 
encargos que incidem sobre o 
emprego às flutuações cíclicas da 
procura c/ou aos resultados da 
empresa; 
disponibilidade do trabalhador 
para aceitar um emprego que 
implique mudança de 
empregador (rotação ou 
mobilidade do emprego); 
Capacidade de variação dos 
salários face às especificidades 
dos sectores, regiões, 
qualificações c idades; 
aptidão do trabalhador para 
aceitar um emprego (mob. ext.) 
ou ocupar outro posto dc 
trabalho na empresa (mob. int.) 
que implique mudança de 
qualificações e/ou de profissão 
(mob. profissional/qualificações) 
Fonte: Santos (1989), pp. 330-331 
Para este autor, a flexibilidade de tecnologia, definida como a "capacidade dos 
equipamentos. das organizações e do know-how para se adaptar de forma contínua às 
variações dos volumes globais da procura e oferta, às variações do número e natureza 
dos produtos, às variações dos inputs e às necessidades de substituição entre meios de 
produção15," exprime-se através dos seguintes elementos: 
14 0P- cit. pp. 326. 
15 0P- cit. pp. 326. 
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QUADRO 4: ELEMENTOS DA FLEXIBILIDADE TECNOLÓGICA 
F. TECNOPRODUTIVA F. ORGANIZACIONAL F. FUNCIONAL 
capacidade do sistema 
tecnoprodutivo para se adaptar 
de forma contínua às flutuações 
do número e natureza dos 
produtos, às variações da 
flualidade dos inputs e ás 
necessidades de substituição 
^ntre meios de produção; 
capacidade de adaptação dos 
modos de organização e gestão 
às flutuações do nível e natureza 
do trabalho, à mutação técnica e 
às modificações da natureza do 
trabalho; 
capacidade para proceder à 
reorganização dos empregos de 
forma que o detentor do posto de 
trabalho possa exercer as suas 
competências no quadro de um 
maior número de tarefas. 
Fonte: Santos (1989), pp. 330-331 
As diferentes formas de flexibilidade do trabalho e da flexibilidade da tecnologia 
são interactivas, ou seja, influenciam-se mutuamente. A flexibilidade da empresa 
depende e é determinada pelas flexibilidades do trabalho e da tecnologia. Esta tipologia 
Pode-se sintetizar do seguinte modo; 
FIGURA 1: TIPOLOGIA DAS FORMAS DE FLEXIBILIDADE DO 
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Fonte: Santos (1989), pp. 332 
Tal como entende Silva (1994), a flexibilidade de gestão é o conjunto de 
Rtétodos que, no curto-prazo, associados à flexibilidade do trabalho e flexibilidade da 
^enologia, contribuem para o ajustamento da actividade empresarial ao mercado e ao 
consumidor16." 
'
(>P- cit. pp. 103. 
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Segundo Atkinson (1985) do Institute for Manpower Studies (IMS) a estrutura de 
Hma empresa flexível engloba duas categorias principais: o grupo ou núcleo central e os 
grupos periféricos. No grupo central encontram-se os trabalhadores efectivos e 
permanentes da empresa, os quais beneficiam duma flexibilidade funcional, ou seja, 
Podem adaptar-se no seio da própria empresa a outras funções através de processos de 
reciclagem ou de alargamento das competências. 
No primeiro grupo periférico encontram-se trabalhadores que desenvolvem tarefas 
íHenos complexas e que por isso exigem menos qualificações e competências mais 
swiples. Estes, geralmente contratados a termo, a tempo parcial ou sob o regime de 
'partilha de emprego", gozam apenas de uma flexibilidade numérica, na medida em 
^ue podem ser dispensados ou recrutados em função das necessidades da empresa. No 
Segundo grupo periférico encontra-se ainda um grupo de trabalhadores , que podem ser 
altamente qualificados e que são geralmente trabalhadores temporários, por conta 
Própria ou subcontratados. 
Um esquema idêntico é apresentado num estudo da Comissão Europeia (1994a), o 
fiaal é composto por um núcleo duro (A), formado por trabalhadores permanentes da 
Apresa que gozam da flexibilidade funcional, uma primeira coroa (B) composta por 
trabalhadores temporários e uma segunda coroa (C) formada por trabalhadores 
dependentes e empregados de outras empresas, ambos gozando da flexibilidade 
numérica, permitindo à empresa ajustar a mão-de-obra à imprevisibilidade do mercado; 
Pode-se ainda falar de uma flexibilidade legislativa, cuja ausência no caso 
Português tem conduzido a muitas situações de fraude, nomeadamente no que diz 
Aspeito aos contratos de trabalho. Todavia, a sua implementação também poderá levar a 
situações prejudiciais aos trabalhadores na medida em que poderá ser usada pelos 
empresários como instrumento para despedir pessoal sempre que se deseja sem terem 
Com isso de arcar com penalizações. 
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2.3.2. OS ACTUAIS FACTORES DE 
COMPETITIVIDADE E OS MODELOS 
EMERGENTES 
Os novos factores de competitividade passam cada vez mais, segundo Lopes 
(1995), pela capacidade das empresas enveredarem por uma produção progressivamente 
mais personalizada, onde a qualidade e os prazos de entrega são requisitos fundamentais, 
estratégia que exige o controlo contínuo de qualidade, elevada capacidade criativa e 
inventiva, elevados padrões de profissionalismo e valorização do factor humano. Este 
reforço do factor humano deverá expressar-se, por um lado, através da inovação 
erganizativa, que proporcionará um máximo de empenhamento, motivação e 
Participação a todos os níveis da empresa e, por outro lado, através do progressivo 
enriquecimento das tarefas e das funções. 
De acordo com Stahl et al. (1993), assiste-se progressivamente a uma dinamização 
de estruturas produtivas e comerciais, orientadas para um consumidor cada vez mais 
vigente, à redução das gamas de produção (com o fabrico em pequenas quantidades), 
ao
 reforço de novos valores na população trabalhadora, privilegiando-se a motivação no 
Itabalho e novos tipos de comportamentos na empresa, e à implementação de novos 
modelos de organização do trabalho, preferencialmente orientadas para o 
desenvolvimento dos recursos humanos. 
No prosseguimento deste objectivo de competitividade, as organizações podem 
adoptar diversos tipos de modelos, infelizmente, nem sempre centrados na valorização 
do factor humano. Comumente, verifica-se que as empresas não optam por seguir um 
único modelo mas seguem uma estratégia em que integram vários elementos de 
diferentes tipos de modelos, ou seja, poucas vezes se vêm na prática modelos puros tal 
como se preconizam teoricamente. 
Segundo Castillo (1996) um modelo produtivo pode ser um conjunto de 
Princípios, dispositivos e práticas sistematizadas, coerentes entre si e compatíveis, que 
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tendam a reduzir a incerteza do mercado de trabalho. Princípios de diferentes modelos 
podem ser combinados de forma a dar corpo a diferentes realidades e a assumir formas e 
significados diferentes para os actores sociais, para as organizações e para a sociedade 
onde se desenvolvem. Posto isto, o autor considera que em cada realidade produtiva, 
que adopte os novos sistemas de trabalho, há pelo menos um '"denominador comum", a 
oposição aos sistemas tayloristas17. 
Segundo Kovács (1994) os empresários ao tentarem maximizar a sua capacidade 
competitiva, podem optar por diferentes estratégias, tais como, a estratégia de redução 
de custos de mão-de-obra, a estratégia de inovação tecnocêntrica, a estratégia de 
Htovação baseada no modelo de lean production e a estratégia de inovação 
antropocêntrica. 
As estratégias baseadas no modelo de lean production e no modelo 
antropocéntrico são aquelas que vão encontro das práticas de gestão que valorizam os 
rccursos humanos e que em princípio melhor respondem às actuais exigências de 
competitividade. 
O modelo japonês de lean production - ou de "produção magra" - tem sido 
amplamente divulgado e adoptado por muitos, tendo em conta o seu êxito no Japão, 
0nde a empresa é vista como um sistema social, prevalecendo a cultura de grupo, a 
Segurança no emprego, a formação permanente no posto de trabalho, a ética no trabalho, 
a motivação do trabalhador no desempenho das suas funções e a cooperação 
'uterempresarial. As empresas são, no fundo, comunidades partilhadas por todos os 
elementos. Nelas se privilegia a inovação tecnológica bem como a excelência e a 
qualidade dos seus produtos que procuram ser inovadores e de banco preço. 
Este sistema, de lean production, é geralmente aplicado no sector automóvel e visa 
0
 aumento da produtividade, da qualidade, da flexibilidade e da modernização. 
Esta existência de modelos "nao puros" parece ser um dos principais obstáculos ao estudo dos modelos nas 
0rganizações. 
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Para tal, procura optimizar os processos flexíveis de produção e adopta os 
princípios de just in time (stocks zero) e de qualidade total (sem aumento dos custos, 
pela integração do controlo de qualidade no processo produtivo). 
Procura a melhoria contínua do processo produtivo, a eliminação total dos 
desperdícios (aspecto fundamental), o envolvimento dos trabalhadores nas decisões, a 
responsabilização dos trabalhadores que estão ao nível da execução, o recrutamento de 
trabalhadores flexíveis (com capacidade para resolverem problemas e para responder 
eficazmente às situações imprevistas), polivalentes e criativos bem como o envolvimento 
dos fornecedores no desenvolvimento dos produtos. 
O termo "produção magra" significa utilizar menos de tudo o que era 
anteriormente necessário, ou seja, matérias-primas, energia, trabalho, tempo e espaço 
Por forma a atingir uma performance mais elevada em termos de qualidade, flexibilidade, 
^actividade e baixos custos. 
Sintetizando, Silva (1994) refere que a empresa do futuro que pretenda seguir este 
modelo (seja qual for o sector), deverá assentar nos seguintes princípios; stocks zero, 
políticas de just in time, falhas zero, qualidade total, trabalhadores multi-competências, 
equipas de trabalho, auto-inspecção ou controlo de qualidade, aperfeiçoamento 
contínuo, garantia de emprego, formação na empresa, estratégias de grupos de empresas, 
Progressão individual na carreira, cultura de grupo e ética no trabalho. 
O modelo exige ainda a disponibilidade total do trabalhador para a empresa, 
requisito que leva alguns autores a considerar que este pode contribuir para a redução da 
qualidade de vida no trabalho (períodos muito longos de trabalho e ritmos muito 
mtensos), afastando o modelo do princípio da valorização do factor humano no trabalho. 
Paralelamente ao surgimento deste modelo, desenvolvido a partir de experiências 
^ fábrica da Toyota, daí também ser chamado de toyotismo, nasce o chamado 
uddevalismo na sequência das experiências desenvolvidas em 1988 na fábrica da Volvo 
em Uddevalla. Este modelo também se baseia em equipas autónomas e flexíveis que 
funcionam segundo o seu próprio ritmo de trabalho e na condição de produzir segundo 
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determinados índices pré-estabelecidos. Apesar de terem preocupações comuns ao 
toyotismo - produtividade, qualidade, factor preço - distinguem-se na medida em que 
colocam os trabalhadores no centro do processo produtivo, reflectindo sobre o seu 
próprio trabalho, não existindo a parcelização das tarefas e consequentemente a 
monotonia. 
Esta experiência foi considerada bastante inovadora e segundo Boyer (1992) 
constituiu um aperfeiçoamento do modelo de lean production, uma vez que se assiste ao 
abandono da cadeia de montagem, á máxima polivalência da mão-de-obra em função das 
capacidades cognitivas de cada um, a um conjunto de tarefas complexas e à extrema 
atenção dispensada às motivações e expectativas de cada trabalhador. 
Em Maio de 1993 a experiência cessou repentinamente dado o encerramento da 
fábrica, oficialmente devido à recessão e à sobreprodução do mercado internacional. 
Inspirado no modelo de lean production e completado pelo sistema uddevalliano, 
surge nos anos 90 na Europa Central e do Sul um outro modelo, o da "fábrica 
mtegrada", adaptado às especificidades desses países (experimentado, entre outras, nas 
fábricas da Renault e da Fiat com o objectivo de se tomarem mais competitivas face aos 
outros produtores mundiais). A fundamental diferença entre este modelo de "fábrica 
uitegrada" e os anteriores tem sobretudo a ver com as chefias das equipas de trabalho, 
fue assumem um papel central na hierarquia, sendo responsáveis directos pelo seu 
Pessoal, pela gestão da qualidade e pela eficiência. Continua a existir a preocupação com 
a
 eliminação dos desperdícios, com a polivalência, com a flexibilidade, com a estreita 
relação com os fornecedores, com a qualidade total e com os "defeitos zero", sem o 
aumento dos custos, divergindo essencialmente no que diz respeito às questões do 
"Poder". 
Na Europa Ocidental surge o modelo de "produção flexível e de qualidade", que 
assenta em tecnologias avançadas adaptadas às necessidades dos recursos humanos 
Qualificados que fazem parte de organizações descentralizadas e participativas. Trata-se 
modelo antropocêntríco de produção, que tendo à partida os mesmos objectivos que 
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o modelo de lean production acrescenta, no entanto, o aumento da qualidade de vida no 
trabalho, sendo esta a grande preocupação deste modelo. 
Procura a melhoria dos recursos humanos através da formação contínua e da 
estabilidade do emprego, a descentralização, a delegação de poder e de 
responsabilidades, a polivalência, a autonomia e a flexibilidade dos indivíduos para que 
Possam resolver problemas e auto-organizarem-se. Aposta na comunicação e informação 
transparentes e acessíveis e na participação de recursos humanos motivados nos 
Processos de desenvolvimento do trabalho. Espera que estes possam tirar todo o 
Proveito das tecnologias implementadas, que são vistas como um complemento para 
aumentar a produtividade e a eficácia e não como substitutas do Homem. Existe a 
Preocupação para que sejam adaptadas aos indivíduos, à organização e à gestão 
Participativa e não o contrário, ou seja, que sejam as estruturas e os recursos a 
adaptarem-se às tecnologias. 
Enquanto que o modelo de lean production aposta na obtenção de flexibilidade 
nas relações com os fornecedores e clientes, o modelo antropocêntrico está mais 
orientado para as relações internas, ou seja, na obtenção da flexibilidade através dos seus 
recursos humanos qualificados, motivados, participativos e polivalentes, não obstante o 
* • • 18 
Primeiro também valorizar este tipo de recursos . 
O modelo antropocêntrico através da aposta na participação poderá ser aquele que 
nielhor responde às exigências actuais de competitividade, embora na maioria das vezes 
não seja adoptado na sua forma mais pura. Na prática encontram-se sim formas mistas 
4os vários tipos de modelos, à semelhança do que foi dito anteriormente. 
Podem-se encontrar com muita frequência outro tipo de estratégias, porventura 
^is eficazes no curto-prazo, que são as de inovação tecnocêntrica e as de redução de 
cHstos de mão-de-obra. 
18 
Apesar da presença significativa de princípios antropocêntricos no modelo de lean production. existem diferenças 
enfie os dois modelos como se pode constatar. l ais diferenças são sintetizadas por Kovács (1994. pp. 51). 
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O modelo tecnocêntrico aposta no investimento em novas tecnologias como 
forma de substituição do factor humano, ao contrário do que se verifica no modelo 
antropocêntrico, podendo reduzir assim a sua quantidade de recursos humanos e, 
consequentemente, os seus custos fixos. Recorre, assim, à subcontratação e ao trabalho 
temporário sempre que necessita de mais recursos, dimimuindo as suas despesas com o 
pessoal efectivo. As estruturas da organização mantêm-se, normalmente, rígidas, 
centralizadas e com uma forte hierarquia, bem demarcada. Não há lugar para a 
participação ou polivalência, assistindo-se a uma grande passividade por parte dos 
trabalhadores, que executam tarefas simples. 
A utilização de novos equipamentos é sem dúvida importante quando se quer 
apostar na inovação, na qualidade e variedade de soluções como forma de aumentar a 
capacidade competitiva, mas acaba por não ser suficiente e falhar pelo facto das 
estruturas da organização serem pouco flexíveis e os seus recursos pouco autónomos e 
■"tgidos, incapazes de se adaptarem às permanentes mudanças do meio e de dar as 
respostas necessárias quando deparados com problemas e situações complexas. 
O investimento nos equipamentos acaba, assim, por não ser rentabilizado pois não 
há aposta na formação e no aperfeiçoamento contínuo dos recursos, ficando estes sub- 
aproveitados. 
De facto, se a flexibilidade tecnológica não é acompanhada pela flexibilidade 
0rganizacional e a flexibilidade dos recursos humanos, este sistema tende a caminhar 
Para o insucesso. A aposta em novas tecnologias por si só não elimina os 
^isfúncionamentos organizacionais e não traz a flexibilidade necessária para operar com 
Sucesso num meio instável, imprevisível e em permanente mutação. 
Tal como já foi referido neste trabalho, para tirar o máximo de partido das 
Potencialidades das tecnologias há que apostar em determinadas opções organizacionais, 
conio sejam: descentralização, uma maior integração vertical com encurtamento das 
^has hierárquicas, a adopção de formas de organização centradas numa gestão 
Participativa, a passagem da noção de tarefa à noção de função como princípio de 
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organização do trabalho, com a consequente alteração do conteúdo do trabalho em 
variedade e autonomia, e uma maior integração e cooperação interfuncional no interior 
da empresa numa lógica de procura da qualidade total (Rodrigues, 1991). 
A tendência para que sejam as pessoas a adaptarem-se às tecnologias e não as 
tecnologias a adaptarem-se às pessoas e às necessidades da empresa, o que acontece na 
estratégia tecnocêntrica, contribui fortemente para o insucesso deste tipo de intervenção. 
Finalmente, a estratégia de redução de custos de mão-de-obra é aquela que tende 
a ser utilizada quando as organizações estão a atravessar uma situação económica difícil. 
Responde a necessidades imediatas mas não parece ser eficaz no longo prazo em termos 
de competitividade. 
Uma vez que recorrem frequentemente a formas atípicas de emprego, ou seja, à 
subcontratação, ao trabalho temporário, ao tempo parcial e à contratação a prazo e a 
recibos verdes não investem nos recursos humanos e, como tal, à semelhança do que 
acontece com a estratégia anterior, falta-lhes flexibilidade e capacidade para fazer face às 
situações complexas, para resolverem problemas e para se adaptarem às mudanças. Os 
trabalhadores nunca chegam a envolver-se e a participarem profundamente nos 
projectos. 
Nestes contextos, vê-se reforçada a discriminação entre o núcleo duro dos 
trabalhadores protegidos por um contrato de trabalho efectivo e o trabalhadores atípicos, 
empurrados cada vez mais para uma situação desfavorável e precária. 
Para além destas últimas estratégias não serem eficazes em termos organizacionais, 
a
 sua contínua utilização é extremamente negativa em termos sociais pois conduz ao 
desemprego, ao aumento da precariedade do emprego e, consequentemente, à 
degradação da qualidade de vida social e profissional. 
Neste contexto, surge aqui uma grande incompatibilidade entre os requisitos 
tecessários, em termos de recursos humanos, para a mudança, para a flexibilização das 
enipresas e para a maximização da competitividade, e a situação em que podemos 
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encontrar esses mesmos recursos, que estão, devido à sua situação precária, 
desmotivados e pouco empenhados em participar nos projectos que deveriam também 
ser os seus e que acabam por ser apenas passageiros nas suas vidas profissionais. 
2.4. NOVAS QUALIFICAÇÕES E 
COMPETÊNCIAS, NOVAS EXIGÊNCIAS DE 
FORMAÇÃO 
Este movimento de restruturações e reorientações estratégicas das empresas que 
temos vindo a referir tem de ser sustentado por um processo generalizado de renovação 
de competências, para o qual os sistemas de ensino e de formação profissional têm um 
Papel fulcral. 
Tal como refere Penn et al. (1994), as mudanças nos produtos, nos serviços, nas 
tecnologias, nas estratégias de gestão e no design do trabalho vão necessariamente ao 
encontro do desenvolvimento de competências e de qualificações. Estas mudanças nas 
qualificações têm sido consideradas como resultado de três processos separados mas 
•nterdependentes: (i) mudanças na população trabalhadora; (ii) mudanças nos métodos 
de trabalho; (iii) mudanças na divisão do trabalho. 
De acordo com um estudo levado a cabo por Kovács et al. (1994a), existe no 
Cercado de trabalho um forte desajustamento entre as qualificações e competências 
disponíveis e as qualificações e competências pretendidas. Ou seja, parece existir um 
Conflito entre os novos perfis profissionais procurados pelas empresas e os perfis 
Profissionais de quem procura emprego. Este facto indicia estar associado à crescente 
Coniplexidade do sistema produtivo e ao baixo nível de qualificação e de escolarização 
população. 
O crescimento tecnológico na indústria portuguesa, não obstante se ter vindo a 
Verificar quer em termos quantitativos (informatização de rotinas administrativas, 
automação pontual) quer em termos qualitativos (desenvolvimento de sistemas já 
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existentes, interligação de áreas funcionais), vê o seu êxito algo comprometido graças ao 
atraso que se verifica em termos organizacionais: falta de pessoal qualificado, estratégias 
de gestão ultrapassadas, dificuldades de adaptação do sistemas de ensino e de formação 
às novas necessidades do mercado de trabalho (Kovács et ai, 1994b). 
A introdução de novas tecnologias está, pois. intimamente relacionada com a 
manifesta desvalorização das qualificações tradicionais e com a exigência de novas 
qualificações, as primeiras baseadas na intuição e na experiência adquirida. Começam a 
ser importantes os conhecimentos amplos e polivalentes e a capacidade de aprendizagem. 
Nas organizações observa-se um decréscimo dos encarregados, do pessoal não 
qualificado e semi-qualificado e a um acréscimo dos técnicos, engenheiros, pessoal 
altamente qualificado e qualificado, com um peso relativamente grande de quadros 
médios e superiores. O impacto das novas tecnologias na evolução das qualificações 
revela-se, ainda, no interior das próprias qualificações, observando-se a obsolescência de 
muitos conhecimentos. 
Uma vez que nos anos 60 e 70 os sistemas de ensino e de formação profissionais 
eram pouco desenvolvidos, a maioria das qualificações dos trabalhadores tinha por base 
a prática e a experiência que iam adquirindo com o tempo de trabalho. Hoje, muitos 
destes profissionais ainda se mantêm no activo sendo estes os que maiores dificuldades 
revelam em acompanhar o ritmo da evolução. Todavia, a forma como estes profissionais 
adquiriram as suas qualificações técnicas é ainda hoje valorizada pelos empresários, não 
obstante os seus conteúdos estarem a tomar-se progressivamente desactualizados. 
Mesmo quando a formação profissional assume um papel significativo, essa 
componente prática é bastante valorizada - é o "aprender-fazendo que ainda se mantém 
como uma forma importante de aquisição de conhecimentos profissionais. 
No entanto, à que fazer a ponte para modelos de formação mais recentes, 
assumindo aqui um papel fundamental o binómio habilitações escolares/formação 
profissional. 
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Tal como refere Lopes (1995), é o progresso técnico, tal como sempre se 
verificou, que se encarrega de pôr em causa as filosofias mais tradicionais e vem pôr em 
evidência o desajuste dos perfis de formação em relação às exigências crescentes de 
qualificação e de novas competências. 
O tipo de competências requeridas pelos novos tipos de funções, resultam em 
novos perfis profissionais. Era contextos de produção, as funções de execução tendem a 
passar a integrar os seguintes componentes (Lasfargue, 1990): 
• domínio prático de tecnologias sofisticadas e mutáveis, eventualmente com 
alguma especialização particular numa delas, estendendo-se a aptidões para regular, 
manter e fazer pequenas reparações; 
• uma maior polivalência e uma maior adaptabilidade a alterações organizacionais; 
• conhecimento de linguagens comuns (língua materna, língua estrangeira, 
matemática, instrumentos de diagnóstico) que facilitem o diálogo e a capacidade de 
análise e de aprendizagem; 
• capacidade para funcionar com autonomia e responsabilidade em equipas de 
trabalho. 
Estas novas exigências indiciam uma profunda recomposição de todo o grupo 
social operário, sendo este cada vez menos não qualificado e semi-qualificado. E a "nova 
aristocracia operária", tal como denomina Rodrigues (1991). 
O perfil dos trabalhadores de nível intermédio (chefias) tende a evoluir para formas 
que incluem: 
• capacidade de animação e de coordenação de equipas de trabalho; 
• capacidade para ensinar e motivar para aprender; 
• capacidade para delegar decisões; 
• conhecimentos de relações humanas e um estilo de relacionamento não 
autoritário; 
• capacidade de optimização do funcionamento técnico e humano; 
• sólida formação técnica e alguma formação em gestão. 
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Os quadros médios ligados à função de comercialização devem ter para além da 
capacidade técnica para vender os produtos, a capacidade para apoiar o cliente ao nível 
da utilização e manutenção dos mesmos e ainda a capacidade para propor no interior da 
empresa as alterações de produção que lhe são sugeridas pelos clientes. 
A presença de especialistas da função de investigação e desenvolvimento toma-se 
imprescindível para sustentar a capacidade de experimentação, aprendizagem e inovação 
da empresa. 
No grupo dos quadros superiores tendem a surgir também novos traços: 
• predisposição e aptidão para inovar quer a nível dos produtos quer a nível dos 
processos, o que pressupõe um esforço permanente de informação e de actualização; 
• capacidade de gestão estratégica; 
• capacidade técnica, importante para melhorar os processos produtivos, cada vez 
mais complexos; 
• conhecimentos em relações humanas e capacidade para gerir recursos humanos, 
privilegiando uma atitude não autoritária no relacionamento interpessoal; 
• capacidade para partilhar informação com os colaboradores e para saber ouvir; 
• capacidade de negociação e de motivação dos seus colaboradores; 
• conhecimentos em novas tecnologias, o que inclui formação informática 
suficiente para tirar partido dos sistemas necessários. 
De uma forma global, as novas estruturas flexíveis exigem capacidades de 
iniciativa, de tomada de decisões e de assumir responsabilidades, de realização de tarefas 
variadas e complexas, de identificação e resolução de problemas com base numa 
compreensão global dos mesmos, para trabalhar em equipa, de adaptação às mudanças e 
um nível elevado de conhecimentos técnicos, por oposição, às capacidades para cumprir 
tarefas prescritas e para realizar tarefas simples e repetitivas, à disciplina e obediência às 
instruções, ao trabalho individual e isolado e, finalmente, aos conhecimentos técnicos 
especializados e limitados, exigências típicas do modelo taylorista. 
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Nas actividades terciárias, surge um novo tipo de "técnico de escritório", que 
embora possa ter responsabilidades funcionais precisas, deve ter capacidade polivalente 
no tratamento de informação, utilizando vários tipos de hardware e de software, e uma 
capacidade de se situar e de tirar partido de um ambiente informacional complexo 
(Rodrigues, 1991). 
Ainda segundo Rodrigues (1991), os novos perfis profissionais tendem a ter um 
papel estratégico na criação de novos factores de competitividade. A sua criação e 
difusão depende do efeito conjugado das mudanças organizacionais adoptadas pelas 
empresas, das características dos sectores em que estão inseridas)tais como, pressão 
concorrencial a que estão submetidos, tipo de estrutura empresarial, processos 
produtivos próprios, opções tecnológicas predominantes), da forma como essas novas 
identidades profissionais vão sendo inseridas nas negociações colectivas e na política 
social a todos os níveis, da forma como esses novos perfis profissionais são valorizados 
no quadro das valorizações sociais dominantes no país e do tipo de competências 
produzidas pelo sistema educativo. 
O grau de transferibilidade dos trabalhadores com um perfil tradicional para um 
novo perfil surge como uma questão crucial mas bastante delicada. Há que avaliar e 
comparar o tipo de competências requeridas pela função "antiga" e pela "actual" e 
decidir que saberes devem ser substituídos por outros no processo de transferência. No 
quadro dos sistemas homem-produto ou homem-máquina, o aperfeiçoamento 
profissional progride através do acumular da experiência, do saber-fazer. No caso do 
sistema máquina-produto, esse aperfeiçoamento depende em grande medida do 
alargamento dos conhecimentos técnicos, o que implica, para a transferência do 
trabalhador, a aquisição de formação profissional específica. A situação complica-se 
quando se trata de uma transição para um contexto completamente novo em termos 
tecnológicos e organizacionais, em que se espera autonomia, capacidade de organização 
e
 competências de inovação. Aqui, exige-se não só a aquisição de novos saberes técnicos 
mas também de saberes gerais, adquiridos por via do sistema de ensino. Nesta situação, a 
51 
Helena Faria II - A Mudança de Cenário Página 
reconversão profissional pode ser bastante difícil ou mesmo impossível para 
determinados trabalhadores, sendo então necessário a substituição por um trabalhador 
com um nível de qualificação superior (Rodrigues, 1991). 
O aumento da escolaridade de base e a formação profissional contínua devem ser, 
então, encarados como um investimento, a chave para mudar o nível de qualificações das 
populações. Devem ainda preparar as pessoas não mais para postos de trabalho mas para 
uma carreira, entendendo-se aqui por carreira como uma expressão da necessidade de 
realização profissional dos indivíduos no quadro dos objectivos, estratégias e projectos 
da empresa da qual fazem parte. 
As empresas deverão, então, procurar proporcionar aos seus colaboradores 
possibilidades de progresso e de ascensão num mútuo compromisso entre as expectativas 
individuais e a visão ílitura da empresa. Para isso, as ílmções deverão ser mais ricas e 
variadas e deve-se permitir a cada indivíduo a realização de múltiplas íunções ao longo 
da sua vida profissional. A formação deve contemplar esta dimensão que se toma 
premente nos nossos dias. 
Nesta perspectiva, cada vez mais se seleccionam pessoas segundo o seu potencial 
de acção, que engloba não só as suas qualificações de base mas também aspectos como a 
sua capacidade para evoluir pessoal e profissionalmente, a sua autonomia, a sua 
motivação e empenhamento na carreira. Isto mostra que não são apenas as aptidões 
cognitivas que são valorizadas, mas também o perfil personalístico de cada um. Ou seja, 
us capacidades de adaptação, de iniciativa e de inovação, o dinamismo, a flexibilidade, a 
Participação e a motivação, entre outras características, são fundamentais para um 
desempenho eficaz de cada função, principalmente aquelas que implicam o manejo de 
novas tecnologias. Estamos cada vez mais perante uma orientação para a carreira e não 
de uma simples selecção para um determinado posto de trabalho. 
O "saber-ser" e o "saber-estar" na organização são igualmente dimensões cada vez 
ntais valorizadas, reflectindo a importância das competências interpessoais na plena 
adaptação a tudo aquilo que nos rodeia, principalmente, aquilo que é novo e imprevisto. 
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São, pois, as competências sociais que passam a ser particularmente valorizadas a 
todos os níveis, incluindo os níveis de direcção. Ao nível das chefias há necessidade de 
um novo perfil em que se valorizam as capacidades para motivar, de comunicação, de 
partilha da informação, de negociação, de coordenação e de delegação. A capacidade de 
liderança assume uma grande importância neste contexto de mudança, verifícando-se 
uma tendência para os líderes passarem a ser moderadores, coordenadores e formadores 
de equipas de trabalho, tanto quanto possível autónomas. 
Para fazer face a estes novos imperativos organizacionais a formação pode e deve 
ter um papel muito importante, preparando os trabalhadores para enfrentar as situações 
de stress e de insegurança, naturalmente associadas às novas exigências e ritmos de 
trabalho. Segundo Lasfargue (1990), estes são os principais factores de desigualdade e 
de inadaptação às novas tecnologias. Uma vez que a adaptabilidade a estas depende, 
entre outros, de factores como a qualificação e o perfil pessoal de cada indivíduo, a 
formação profissional deverá mostrar-se atenta a estes aspectos. 
Já Marsden e Ryant (1990) discordam com este autor, preconizando que a 
formação apenas terá como papel desenvolver qualificações gerais e jamais produzir 
novas competências estratégicas que permitam uma maior adaptação pessoal às novas 
formas de trabalho. 
A formação profissional pode ter, então, múltiplos objectivos - a construção de um 
leque mais ou menos vasto de saberes profissionais, especialização, reconversão, 
actualização e reciclagem de conhecimentos, a nível cognitivo, e o desenvolvimento de 
competências e atitudes, a nível personalístico e comportamental. Neste último domínio, 
ela deverá desenvolver competências pessoais para que cada um possa efectivar a sua 
própria mudança e, de uma forma global, evoluir. 
Em suma, formação é desenvolvimento, pessoal e profissional. 
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Neste actual quadro, a gestão de recursos humanos assume também novas 
orientações; tal como Naisbitt e Aburdene (1985), '"A pedra angular da competitividade 
de uma empresa são as pessoas19." Também Rodrigues (1994) considera os recursos 
humanos como o factor básico da competitividade. Assim sendo, as políticas de gestão 
de recursos humanos tomam-se centrais na estratégia global de qualquer empresa que 
queira ser competitiva. De facto, a gestão dos recursos humanos é tão importante para o 
sucesso de uma organização que sem ela qualquer inovação tecnológica perde o seu 
valor: são, pois, as pessoas que fazem mover as organizações. 
No entanto, também as políticas de gestão de recursos humanos se têm de adaptar 
às mudanças que ocorrem, sendo premente que essas políticas sejam congruentes com as 
novas solicitações. 
Num passado muito próximo, a função de pessoal nas organizações restringia-se à 
gestão administrativa, ou seja, reduzia-se ao processamento de salários, à elaboração 
de contratos de trabalho, à segurança social, à marcação de faltas e de férias, enfim, ao 
desenvolvimento de rotinas administrativas relacionadas com este tipo de tarefas. Mais 
tarde, começou também a agregar a função jurídica. Uma grande parte das empresas 
Portuguesas encontra-se ainda centrada nesta concepção administrativa da gestão dos 
recursos humanos. 
Recentemente, a função de pessoal passou a incluir a gestão previsional de 
Pessoal, a qual visa ajustar os recursos humanos da empresa às suas necessidades 
Previsíveis. Esta procura pôr em prática políticas coerentes de recrutamento, selecção e 
avaliação do potencial, de remunerações, de avaliação do desempenho profissional, de 
Planeamento das carreiras e, finalmente, de formação. Neste contexto passam a ser 
requeridos outro tipo de especialistas, nomeadamente, na área da psicologia. As grandes 
e
 médias empresas procuram já concretizar esta concepção de gestão previsional. 
19 0P- cit. pp. 21. 
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A gestão de desenvolvimento estratégico surge como uma forma distinta de 
praticar a gestão dos recursos humanos, sendo ainda muito raras as empresas 
portuguesas que seguem esta concepção. Neste caso, os recursos humanos são 
considerados como um factor estratégico: o desenvolvimento dos recursos humanos é 
fundamental na estratégia global da empresa no sentido de a dotar de uma capacidade de 
inovação e de adaptação permanente a um contexto em rápida mudança tecnológica, 
económica e social. 
Partindo do reconhecimento de que as pessoas são um factor central do sucesso da 
empresa, procura-se compatibilizar os seus objectivos pessoais e a sua valorização com 
os objectivos económicos da organização, nomeadamente através do reforço das 
políticas de formação profissional, da comunicação interna, da melhoria das condições e 
da organização do trabalho, de uma forma geral, da qualidade de vida no trabalho. 
Segundo esta nova filosofia de gestão, cada trabalhador deve ser visto como um 
"cliente interno" ao qual deverá ser proporcionado um tratamento de "qualidade total". 
Só desta forma poderá, por sua vez, prestar um serviço com a máxima qualidade junto 
dos seus clientes externos e, de uma forma global, contribuir para a concretização dos 
objectivos mais elevados da empresa. 
Os sociólogos do trabalho, os psicólogos e os especialistas de desenvolvimento 
organizacional tomam-se essenciais à dinâmica desta função de pessoal e o seu 
responsável ascende ao nível da direcção de topo. 
A direcção de pessoal assume neste contexto uma posição estratégica na empresa, 
sendo da sua responsabilidade levar a cabo as políticas de gestão de recursos humanos 
definidas com vista ao alcance dos objectivos gerais da organização, políticas essas que 
deverão ser integradas por forma a serem eficazes. 
Aos gestores exigem-se então novas competências e novos estilos de liderança, já 
referidos anteriormente e até então ignorados. 
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Os novos tipos de liderança, predominantemente democráticos, rompem com 
práticas tradicionalistas que assentam na centralização de responsabilidades e decisões 
e no controlo absoluto do trabalho realizado, não existindo lugar para participação ou 
envolvimento dos trabalhadores nos processos de trabalho. 
A comunicação assume também um papel de fulcral importância, sendo necessário 
que as pessoas aprendam a lidar com linguagens multi-disciplinares. 
Existem fenómenos de resistência que se desencadeiam naturalmente perante 
quaisquer situações de mudança pelo que a preparação atempada das pessoas envolvidas 
é imprescindível. Assim sendo, prepará-las implica informar, consultar e formar, enfim, 
envolvê-las em todo o processo. 
Mesmo quando as pessoas aceitam e compreendem a necessidade das mudanças, a 
mudança comportamental é sempre um processo difícil e complexo, podendo inclusive 
ser dolorosa quando forçada. 
A imposição de mudanças sem mais não é, pois, viável, conduzindo a 
disfuncionamentos graves na organização que podem afectar desde a motivação dos 
colaboradores até à produtividade, aos custos, à qualidade, etc. 
Para despertar a necessidade de mudança o gestor de recursos humanos deverá 
desenvolver um plano assente em quatro linhas estratégicas de actuação; 
desenvolver o sentimento generalizado de que a situação presente não é a 
melhor; 
2- mostrar com clareza as vantagens da situação futura; 
incentivar os trabalhadores a desenvolver acções nesse sentido; 
demonstrar aos sujeitos que o custo e as dificuldades encontradas durante este 
Processo são insignificantes perante os ganhos que poderão advir após a mudança. 
Com o envolvimento do pessoal em todo este processo surge mais facilmente a 
aceitação da mudança, a identificação dos trabalhadores com os objectivos a atingir, a 
compreensão das preocupações dos empresários por parte dos trabalhadores e vice-versa 
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(atitudes interessadas e cooperativas) e, finalmente, uma maior capacidade de adaptação 
às mudanças introduzidas. 
Tudo isto deverá permitir, entre outros ganhos, o aumento da produtividade, a 
melhoria da qualidade e, consequentemente, o aumento da competitividade da empresa. 
Um instrumento indispensável e sempre presente, em geral, na gestão dos recursos 
humanos e, em particular, nos processos de mudança, como forma de ajustar os 
indivíduos às exigências técnico-profissionais, sociais e comportamentais de uma 
organização é, mais uma vez, a formação, a qual deverá ser específica às necessidades de 
cada situação e de cada "cliente" e não estandardizada. Viver em mudança é a grande 
realidade dos nossos dias, sendo fundamental ter consciência de que não existem 
soluções definitivas mas sim uma procura permanente de mais e melhor. 
2.5. A ORGANIZAÇÃO QUALIFICANTE 
Já vimos, pois, que desenvolvimento e aprendizagem contínua são requisitos 
essenciais ao êxito empresarial. Desta tese surge o conceito de Organização 
Qualificante, que é uma estrutura conceptual para a empresa que se quer adaptar ao 
íuturo, que tem uma visão do amanhã e cuja a ideia de mudança e adaptação está sempre 
Presente. Em poucas palavras, é a organização que aprende. 
Não se trata de uma aprendizagem individual mas sim de uma aprendizagem da 
crganização como um todo, que se caracteriza por ser permanente e globalizante, 
htcluindo todos os elementos nas experiências de aprendizagem (por exemplo, através de 
equipas autónomas de resolução de problemas). A competência de auto-aprendizagem 
to ma-se a noção central para que todos os trabalhadores tenham a consciência e a 
Motivação necessárias para aprender e evoluir continuamente no trabalho, cognitiva, 
social e comportamentalmente (Stahl et al., 1993). 
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A organização ao sofrer ela própria um processo de auto-aprendizagem e de 
melhoria constante deverá então favorecer as aprendizagens e o desenvolvimento de 
competências dos seus trabalhadores. 
A organização qualificante representa, assim, um afastamento do tipo de práticas 
gestionárias que excluem a aprendizagem e a formação. 
Este modelo preconiza ainda o reforço da descentralização das decisões e o 
aumento da participação dos trabalhadores, com um forte estímulo ao trabalho em 
equipa, e a implementação de sistemas de incentivo que estimulem realmente os 
membros da organização a envolverem-se e a prosseguirem os objectivos da mesma, 
como sendo os seus próprios objectivos individuais. Estes incentivos não seriam apenas 
de natureza material, mas essencialmente relacionados com as possibilidades de ascensão 
u funções progressivamente de maior autonomia e responsabilidade, capazes de aumentar 
os níveis motivacionais. 
Silva (1994) explica porque é que uma organização qualificante também terá de ser 
flexível e vice-versa. Uma das razões tem a ver com o facto de uma organização flexível 
assentar na capacidade de aprendizagem que ela própria é capaz de gerar e no 
desenvolvimento permanente e cumulativo das competências dos trabalhadores. Uma 
outra razão tem em conta as exigências de natureza social da própria organização, ou 
seja, os trabalhadores ao reivindicarem cada vez mais a "autonomia de pensamento e de 
acção no seu trabalho, a possibilidade duma progressão profissional e o reconhecimento 
das suas competências20," exigem simultaneamente que a organização os qualifique. 
Na sequência desta concepção de organização qualificante flexível, surge uma 
definição mais ampla do termo competência, não apenas como um conjunto de saberes 
a8regados que um trabalhador dispõe, mas como um "saber prático e uma capacidade de 
20
 o ■ 0P cit. pp. 137. 
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acção, tanto autónoma como colectiva, para fazer face aos problemas industriais 
intrinsecamente complexos" (Silva, 1994)21. 
Em suma. e para Stahl et ai. (1993), uma organização qualificante é um modelo 
global de desenvolvimento dos recursos humanos, que visa transformar a estratégia, a 
estrutura e a cultura da empresa num sistema de aprendizagem e cujo objectivo último é 
3 transformação total do sistema. Neste modelo devem assentar os sistemas de formação 
* flexíveis - e as empresas do futuro, que visem desenvolver-se e manter-se competitivas. 
Neste contexto, deparamo-nos com uma nova filosofia da formação; aprende-se, 
compreende-se e reflecte-se quando se executa, ou seja, aprende-se trabalhando, sendo 
este o grande objectivo de uma organização qualificante no que diz respeito à formação. 
Pode-se ainda dizer que se aprende na tecnologia e pela tecnologia, sendo da 
fesponsabilidade da organização o desenvolvimento de processos formativos adequados 
aos trabalhadores bem como à organização em geral, num processo contínuo e 
globalizante de interacção da teoria com a prática. O Saber-Fazer deverá ser específico 
Para o desempenho de determinada função mas deve deixar em aberto a possibilidade de 
oxercer actividades afins numa perspectiva de polivalência. 
A aprendizagem do Saber-Ser, a todos os níveis funcionais e hierárquicos, deve-se 
l®1" em conta na concepção da formação em organizações deste tipo, como forma de 
"taximizar a qualidade de vida no trabalho. "A mentalidade flexível, a responsabilização 
generalizada, a partilha colaborante nas diferentes actividades e a 
àtformação/comunicação" são algumas das vertentes a ter em conta neste processo 
contínuo e dinâmico (Salgado, 1994)""". 
0P- Cit. pp. 138. 
0P- Cit. pp. 243. 
59 
Ill - O EMPREGO: CADA VEZ MAIS 
PRECÁRIO? 
3.1. - A SITUAÇÃO DAS ORGANIZAÇÕES EM 
PORTUGAL 
Em Portugal podemos assistir a uma situação em que a maioria das organizações 
Seguem ainda métodos de gestão orientados pelos modelos clássicos. Segundo um 
estudo desenvolvido por Kovács et al. (1993), apenas em 20% das organizações se tem 
verificado alguma evolução em termos de organização do trabalho. Verifíca-se que 
Muitos dos nossos empresários assumem atitudes algo resistentes à mudança e, portanto, 
Perpetuam as práticas e os métodos mais ortodoxos e tradicionais nas suas organizações. 
Numa parte significativa dos casos não há uma reflexão ou uma planificação 
Slstemática em relação quer ao desenvolvimento pessoal dos recursos humanos quer ao 
desenvolvimento organizacional como um todo. A formação profissional e a 
aPrendizagem são virtualmente desconhecidas e, quando existem, são apenas vistas como 
Urn meio de adaptar o pessoal a determinadas tarefas. Comumente, existe um elemento 
da organização, geralmente o proprietário, que monopoliza as decisões, a comunicação e 
a
 mformação, não existindo nada na organização que não passe pelo seu controlo 
Pessoal. A inovação é, regra geral, organizada do topo para baixo e descentralização é 
a
'8o que não existe (Lopes, 1995). 
Trabalhar desta forma pode desencadear problemas graves, pois a crescente 
Complexidade dos meios envolventes, interno e externo, não pode ser enfrentada 
adequadamente por uma única pessoa, correndo-se o risco de cometer erros, por vezes, 
leiais. Para os trabalhadores pode significar a perda de motivação, a estagnação de 
Guitas capacidades, nomeadamente a de tomada de decisões, e a inexistência de ideias 
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inovadoras e criativas bem como o sentido das responsabilidades. Isto significa que se 
continua a ter o mesmo tipo de problemas das empresas geridas segundo os modelos 
clássicos. 
Esta realidade é particularmente notável nas PMEs, onde se verifica uma particular 
incapacidade empresarial para promover a formação a todos os níveis e, de uma forma 
global, o desenvolvimento pessoal dos seus recursos. 
Os sectores de actividade mais tradicionais procuram ser competitivos utilizando 
comumente mão-de-obra pouco qualificada e baixos salários, o que começa a não ser 
suficiente para poderem operar com eficiência no mercado onde a concorrência é grande. 
Quando se pretendem modernizar e tomarem-se mais competitivos, investem 
frequentemente em novos equipamentos, os quais ficam subaproveitados porque as 
estruturas mais básicas se mantêm as mesmas, ou seja, adoptam uma estratégica 
fecnocêntrica. As poucas mudanças que procuram implementar são desenvolvidas, na 
grande maioria dos casos, sem o envolvimentos dos trabalhadores, o que é logo à partida 
uni indicador de insucesso. 
Ao adoptar este tipo de modelo contribuem, tal como já foi referido, para o 
aumento da precaridade no mercado de trabalho e do desemprego. 
Nas empresas onde se verifica alguma evolução não se encontra um único padrão 
de funcionamento, pois o tipo de organização do trabalho e dos recursos humanos, não 
sendo determinado apenas pelas tecnologias, depende de um conjunto de factores 
sociais, culturais, políticos e económicos, tais como, a estratégia e políticas de 
desenvolvimento, as caracteristicas e as exigências do mercado de trabalho, o tipo de 
cultura organizacional, o tipo de organização do trabalho preexistente, as relações de 
Poder, as estratégias dos actores sociais, o conteúdo das negociações, o tipo de 
formação profissional, etc. As situações encontradas num estudo levado a cabo por 
^ovács et al. (1994a) foram as seguintes: 
* organização do trabalho rígida, com especialização vertical e horizontal de 
larefas, existindo uma separação rígida entre projecto, planeamento e controlo de 
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produção, programação, manutenção e operações de fabrico. Os operadores limitam-se a 
realizar tarefas pouco ou não qualificadas e as tarefas de controlo são centralizadas. Este 
tipo de situação encontra-se fundamentalmente em grandes empresas de produção, 
embora existam algumas excepções; 
• organização parcialmente flexível do trabalho com alargamento vertical das 
funções e especialização horizontal de tarefas, onde não existe uma separação rígida 
entre projecto, planificação, controlo de produção, programação e execução. Este 
alargamento das funções significa o aumento do nível de qualificação dentro de 
determinadas especializações, embora em certas funções se mantenha a especialização 
em certas operações, geralmente, de natureza produtiva. Nesta situação encontram-se 
sssencialmente empresas ou unidades produtivas que produzem protótipos. 
Em muitas empresas que procuram a mudança verifica-se com alguma frequência 
que levam o seu pessoal a frequentar determinadas acções de formação, o que não traz, 
ua maioria das vezes, qualquer valor acrescentado uma vez que o topo se mantém 
resistente à implementação de alterações em termos da estrutura e de formas de gerir; 
"mantêm uma gestão autoritária, centralizada e pouco participativa, os níveis hierárquicos 
são muitos, rígidos e bem demarcados, os canais de comunicação são inexistentes ou 
deficientes, a informação é pouco transparente, há pouco incentivo à participação, à 
•uiciativa e à criatividade, a rotação de postos de trabalho não existe ou é precária, há 
Uma baixa preocupação com a motivação, com o bem estar e com a qualidade de vida no 
frabalho dos seus recursos humanos. 
Paralelamente a uma situação de baixo nível de qualificação da população, começa 
a surgir uma grande insatisfação por parte dos indivíduos mais escolarizados, que se 
Avelam mais exigentes, ambiciosos e que colocam para si próprios objectivos elevados. 
Geralmente não encontram respostas à altura das suas necessidades e aspirações, dada a 
■uércia que se faz sentir no processo de mudança nas nossas organizações, o que é fonte 
de desmotivação, frustração e insatisfação. 
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Como é, então, possível mudar neste contexto? Como é possível mudar se as 
organizações utilizam cada vez mais práticas de gestão que conduzem à precaridade e à 
degradação da vida social e profissional das pessoas? 
Por outro lado, como poderão ser implementadas novas estratégias que visem uma 
oiaior competitividade se as pessoas se sentem à partida desmotivadas, sem resposta aos 
seus desejos de participação e de envolvimento nos projectos e sem terem possibilidade 
de poder contribuir de uma forma empenhada e construtiva para o alcance dos objectivos 
da organização? 
Se por um lado se exige dos trabalhadores envolvimento, empenhamento, eficácia 
e
 Produtividade, por outro, não são dadas contrapartidas que permitam que as pessoas se 
sintam motivadas, empenhadas e envolvidas no trabalho. Ou seja, exige-se muito e dá-se 
muito pouco em troca. Esta é uma realidade a que se assiste em muitas organizações em 
Portugal, o que tem contribuído muito para a baixa produtividade que existe. 
Deparamo-nos com um ciclo vicioso, pelo que se toma cada vez mais difícil 
assistirmos a uma verdadeira mudança no nosso tecido organizacional. 
Toma-se, pois, urgente que haja uma grande mudança em termos de atitudes, o 
^ue implicaria uma alteração na maneira global de pensar dos empresários. Uma 
Organização do trabalho a funcionar de acordo com sistemas flexíveis necessita de 
gestores que sejam abertos à mudança, participativos, moderadores e facilitadores e 
nunca autocráticos. 
3.2. - FORMAS PRECÁRIAS DE EMPREGO: 
SEU SUPORTE JURÍDICO 
Antes de passarmos à caracterização da situação do emprego no nosso país, serão 
at>ordadas. do ponto de vista jurídico, as formas atípicas de contratação, consideradas 
Ruelas que conduzem à precaridade do emprego. Iniciaremos com uma breve 
Produção sobre o Direito do Trabalho e a forma como as relações de trabalho estão 
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organizadas no nosso país: por um lado o contrato de trabalho e por lado os outros tipos 
de contratações, consideradas atípicas. 
Segundo Xavier (1993) o Direito do Trabalho é constituído "pelas normas e 
Princípios jurídicos que disciplinam as relações de trabalho23." Todavia, este não é o 
Direito de todo o trabalho, na medida em que não toma como objecto de regulação todas 
as modalidades do exercício de uma actividade humana produtiva ou socialmente útil. 
Pode, então, ser descrito, ainda segundo o mesmo autor, com referência a três 
aúcleos fundamentais de normas, respeitantes: 
* às relações individuais de trabalho - que dizem respeito à dinâmica e ao 
conteúdo das relações jurídicas entre o empregador e o trabalhador, relações essas 
consideradas individualmente; 
* às relações colectivas de trabalho - que dizem respeito à organização dos 
Sujeitos de natureza colectiva, ou sejam, normas de estruturação dos grupos formados 
Pdos trabalhadores (sindicatos, por exemplo) e normas das organizações das entidades 
Patronais; 
* ao chamado Direito de protecção do trabalho - que impõem deveres jurídicos 
lace ao estado quer da parte dos trabalhadores quer da parte das entidades patronais. 
O seu domínio é. pois, o referente aos fenómenos de relação e, pelas palavras de 
Fernandes (1994), o Direito do trabalho apenas regula "as relações jurídico-privadas de 
habalho livre, remunerado e subordinado"4." A prestação do trabalho com estas 
características corresponde a um título jurídico próprio: o contrato de trabalho. São 
excluídas outro tipo de situações de trabalho, por exemplo, as situações de trabalho 
Autónomo. 
De acordo com Fernandes (1994), o ordenamento legal do trabalho desenvolveu- 
Se
 após o 25 de Abril de 1974, por um lado pela procura de uma situação mais igualitária 
^ cit. pp. 13. 
0P- cit. pp. 13. 
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entre os indivíduos e, por outro lado, como uma resposta à debilidade verificada em 
torno de uma das partes envolvidas na relação laboral, ou seja, a que diz respeito ao 
trabalhador. Com este visou-se o eníraquecimento da posição de supremacia e controlo 
do empregador nas relações de trabalho. 
A disparidade comumentemente verificada entre as partes deve-se, segundo o 
tnesmo autor, à diferente natureza das necessidades do trabalhador e do empregador, 
bem como às condições do mercado de trabalho, predominantemente desfavoráveis à 
oferta de trabalho. A própria subordinação e o correspondente estatuto de poder e 
autoridade da entidade patronal, acentua a desigualdade sentida nas relações de trabalho. 
Deste modo, e na sua perspectiva, o Direito do Trabalho apresenta-se, simultaneamente, 
sob o signo de protecção ao trabalhador e como um conjunto de limitações à autonomia 
privada individual" (pp. 17). 
Xavier (1993) concorda que a existência do Direito do Trabalho deverá propiciar 
condições de igualdade entre indivíduos e grupos e deverá reduzir ou atenuar as 
eventuais tensões que surgem devido ao facto do relacionamento entre empregados e 
empregadores se desenvolver frequentemente de um modo particularmente conflituoso. 
Todavia, constata-se que na realidade há muitas vezes a inversão dos referidos 
Princípios, saindo o trabalhador prejudicado pelo abuso do poder patronal e, 
consequentemente, pelo não cumprimento das leis, o que é agravado pelo próprio 
frabalhador ao desconhecer as leis que o protegem e ao assumir uma atitude de 
subserviência e de medo perante a possibilidade de perder o seu posto de trabalho. As 
condições precárias do mercado de trabalho estão directamente relacionadas com esta 
Sltuação de desigualdade. 
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3.2.1. - O CONTRATO DE TRABALHO 
Dado que as formas precárias de trabalho são consideradas figuras afins do 
contrato de trabalho, consideramos ser de todo o interesse procedermos a uma breve 
definição e análise desta figura jurídica. 
Assim, e segundo o art. 1152° do Código Civil e reproduzido no art. 1 da lei do 
contrato de trabalho, o contrato de trabalho é definido como "aquele pelo qual uma 
Pessoa se obriga, mediante retribuição, a prestar a sua actividade intelectual ou manual a 
outra pessoa, sob a autoridade e direcção desta". 
Os seus elementos fundamentais são os seguintes: 
1°) o contrato de trabalho enquanto contrato é um acordo vinculativo em que há a 
Manifestação de duas vontades, com interesses opostos mas que se ajustam a uma 
regulamentação comum e. portanto, a um resultado unitário. Os sujeitos do contrato são 
0
 trabalhador - aquele que , por contrato, coloca a força do seu trabalho ou energia 
laborativa25 à disposição de outrem, mediante retribuição - e a entidade patronal - a 
Pessoa individual ou colectiva que, por contrato, adquire o poder de dispor da força de 
habalho de outrem, mediante pagamento de uma retribuição; 
~
0) o segundo diz respeito ao seu objecto característico, ou seja, a prestação de uma 
âctiyidade manual ou intelectual por parte do trabalhador que se caracteriza pela 
Aplicação ou exteriorização da força de trabalho tomada disponível. O objecto da relação 
laboral não consiste estritamente na actividade efectiva do trabalhador mas no facto 
dessa actividade estar à disposição da entidade patronal durante o tempo de duração 
diária do trabalho. Ou seja, os trabalhadores estão obrigados à presença e à 
disponibilidade perante a entidade patronal, mesmo que não exista uma efectiva actuação 
durante o horário de trabalho. Isto significa que quando se aponta a actividade do 
habalhador como objecto do contrato, apenas se quer dizer que é esse - a actividade e 
Termo utilizado cm Xavier (1993). 
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Hão o resultado - que interessa directamente ao contrato de trabalho. É este aspecto que 
0
 distingue de outro tipo de contratos, a que estão sujeitos os trabalhadores autónomos 
ou independentes; 
3o) a retribuição é um elemento essencial do contrato de trabalho: em troca da 
disponibilidade da força de trabalho do trabalhador é lhe dada uma retribuição, em 
dinheiro (embora possa, por vezes, ser paga parcialmente em géneros). Não há, pois, 
contrato de trabalho se não existir remuneração; 
4o) a actividade prevista na lei é desempenhada "sob autoridade e direcção" da pessoa a 
quem é prestada, ou seja, é prestada em regime de subordinação jurídica. Isto significa 
que o trabalhador, ao celebrar o seu contrato, fica sujeito às ordens, instruções, 
fiscalização e disciplina da entidade patronal. Trata-se de um elemento garantido pelo 
direito, pela própria atribuição de um poder disciplinar à entidade patronal embora este 
uão possa ir para além dos direitos e garantias do trabalhador. 
Neto (1990) afirma, a este respeito, que 
"(■•.) não haverá subordinação e, portanto, não estaremos em face de contrato de trabalho, 
se não se verificar um mínimo de sujeição do trabalhador a determinadas condições de 
execução do trabalho (v.g. local, horário) e a certas normas disciplinares, umas e outras 
definidas pela entidade patronal26." 
Um trabalhador estando submetido a regras estritas de execução do trabalho pode, 
no
 entanto, gozar de autonomia técnica, tal como está disposto no n02 do art. 5 da 
ICT; 
"Sem prejuízo da autonomia técnica requerida pela sua especial natureza, as 
Hctividades normalmente exercidas como profissão liberal podem, não havendo 
disposições da lei em contrário, ser objecto de contrato de trabalho . 
Geralmente, a subordinação jurídica é acompanhada de subordinação ou 
dependência económica, embora esta possa existir sem a primeira (é o caso de um 
f)P- Cit. pp. 361. 
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trabalhador autónomo que realiza o seu trabalho em exclusivo para determinada 
entidade); 
5o) um outro elemento referido por Neto (1990) diz respeito à alienidade. ou seja, 
0
 trabalhador ao prestar a sua actividade por conta de outrem, aliena a favor da entidade 
Patronal os resultados ou frutos do seu trabalho. 
Entre as diversas características do contrato de trabalho destacam-se as seguintes: 
Ia) o contrato de trabalho é, antes de mais, um contrato sinalagmático, o que significa 
fine existe uma troca de vantagens e benefícios, sendo as obrigações das partes 
recíprocas e interdependentes: "(,..) à prestação do trabalho pelo trabalhador 
corresponde a contraprestação remuneratória pela entidade patronal, e reciprocamente" 
(Neto, pp. 362). O contrato é, pois, oneroso, bilateral e comutativo; 
2a) contratualidade: é pelo contrato que surgem as obrigações recíprocas entre a entidade 
Patronal e o trabalhador. Na maior parte dos casos, a celebração do contrato é 
simplesmente um simples acto de aceitação pelo trabalhador das condições impostas pelo 
empregador, embora esteja implícito uma manifestação de vontade por parte do 
primeiro; 
3a) carácter fiduciário: o contrato de trabalho é de carácter pessoal e pressupõe uma 
relação de confiança e de colaboração estreita, ou seja, o trabalhador não pode fazer-se 
substituir por outrem e as suas obrigações contratuais não são transmissíveis; 
^
a) durabilidade: o contrato de trabalho é de execução duradoura, o que significa que as 
Prestações e contraprestações não têm, em princípio duração predeterminada; 
3a) carácter colaborativo: a relação contratual é de mútua colaboração e assenta na boa- 
^ entre as partes; 
^
a) contrato consensual ou verbal: ou seja, pode ser celebrado verbalmente, não exigindo 
Qualquer formalidade, salvo quando a lei expressamente determinar o contrário. 
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3.2.2 - AS RELAÇÕES DE TRABALHO ATÍPICAS 
Com objectivos de regularização do mercado de trabalho e de flexibilização da 
gestão das empresas, os empregadores recorrem cada vez mais a formas de trabalho 
consideradas "atípicas", podendo assim ajustar facilmente a quantidade da sua mão-de- 
cbra aos objectivos e necessidades de produção. Tal como é referido por Rodrigues 
(1984), são consideradas "atípicas" as formas de trabalho que não possuem parcialmente 
ou na totalidade as seguintes características: estabilidade de emprego, duração de 
habalho convencional, remuneração convencional, protecção social, protecção e 
organização sindical, empregador único e legalmente definido, salário como fonte 
exclusiva de rendimento do trabalhador e da família27. 
3.2.2.1. - O CONTRATO DE TRABALHO A TERMO 
O contrato de trabalho a termo, ou de duração determinada, corresponde a uma 
eláusula acessória do contrato de trabalho, prevista nos art. 270° e seguintes do Código 
Civil. Ele constitui uma excepção ao princípio geral de que o contrato de trabalho tem, 
em regra, duração indeterminada. Este é uma das formas mais usadas de trabalho 
Pmcário. 
"A termo" é a nova terminologia que veio substituir a locução "a prazo", dado que 
a
 expressão "prazo" deveria ser reservada apenas para as situações de termo certo, 
^ssim, a nova solução abrange de uma forma mais adequada as situações de termo certo 
e
 incerto. 
Os contratos de trabalho a termo certo apenas podem ser celebrados em 
terminados casos expressamente previstos pela lei, tais como: 
* substituição temporária de um trabalhador; 
* acréscimo temporário ou excepcional da actividade da empresa; 
27 . 
^ norma "típica", Rodrigues designa por "relação salarial dominante . 
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• actividades sazonais; 
• execução de uma tarefa ocasional ou serviço determinado não duradouro; 
• lançamento de uma nova actividade de duração incerta; 
• início de laboração de uma empresa; 
• trabalhos de construção civil, obras públicas, montagens, reparações industriais e 
trabalhos de natureza análoga; 
• desenvolvimento de projectos não inseridos na actividade corrente da entidade 
empregadora; 
• contratação de pessoas à procura do primeiro emprego ou desempregados de 
tanga duração. 
Este tipo de contrato tem de ser efectuado por escrito e assinado por ambas as 
Partes, ficando sujeito a um contrato sem termo, caso isso não aconteça. A sua 
renovação não pode efectuar-se para além de duas vezes e a sua duração tem por limite, 
nesse caso, três anos consecutivos. Este aspecto específico teve como objectivo o de 
evitar a insegurança para o trabalhador perante a incerteza acerca da renovação ou não 
seu contrato. 
É admitida a celebração de contratos a termo incerto em determinadas situações 
resultantes de trabalhos por natureza temporários ou transitórios, em que é difícil ou 
'nipossível prever a duração dessa temporalidade. Assim, o contrato a termo incerto dura 
Por todo o tempo necessário à substituição do trabalhador ausente ou à conclusão da 
actividade, tarefa ou obra, cuja execução justifica a sua celebração. 
Estas formas de contratação - contratos de trabalho a termo certo ou incerto - 
contribuem para a situação de precaridade na medida em que há um claro abuso da sua 
niilização. É comum observar-se, por exemplo, situações em que os trabalhadores 
Possuem contratos renovados por três vezes consecutivas (tal como é permitido por lei) 
Sendo posteriormente dispensados ou transferidos para a situação de contratados para a 
Gestação de serviços (a recibos verdes) para voltarem a ser mais tarde novamente 
Contratados a termo. Esta é a forma encontrada par tornear o art. 46°, n0 4 do Dec.-Lei 
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h0 64-A/89 de 27 de Fevereiro, que impede uma nova admissão para o mesmo posto de 
trabalho antes de decorridos três meses sobre a cessação do contrato a prazo com uma 
duração superior a doze meses. 
No entanto, a prática de contratos a termo encadeados continua a ocorrer de uma 
forma camuflada. Acontece muitas vezes, por ex., nas cadeias de supermercados, onde 
os trabalhadores são admitidos com contrato a termo, findo o qual, voltam a ser 
admitidos com o mesmo tipo de contrato mas para um posto de trabalho de uma outra 
secção, visto a entidade patronal estar impossibilitada de contratar duas vezes 
consecutivas para o mesmo posto de trabalho. Esta é outra forma encontrada por muitos 
empregadores para contornar os limites postos á renovação dos contratos. 
Aos empregadores interessa manter este tipo de contratação e de situações, uma 
vez que se vêm livres de constrangimentos, de natureza legal e/ou pessoal, associados à 
desvinculação unilateral e aos custos financeiros que eventualmente teriam de suportar. 
Por outro lado, poderão facilmente adaptar a sua mão-de-obra às flutuações da 
Quantidade de trabalho. 
São essencialmente jovens à procura do primeiro ou do segundo emprego que são 
objecto deste tipo de contratação, verifícando-se cada vez mais a disseminação desta 
forma contratual, o que traz importantes consequências a nível pessoal e social. 
3.2.2.2 - CONTRATO DE FORNECIMENTO DE MÃO-DE- 
OBRA OU DE "TRABALHO TEMPORÁRIO" 
As primeiras empresas de cedência de pessoal surgiram na Europa, no período 
28 • j entre as duas Guerras, embora alguns estudos apontem para o aparecimento de 
^utecessoras das empresas de trabalho temporário (ETT) no princípio do século em 
^glaterra, as quais possuíam serviços especializados de destacamento de pessoal para os 
Redinha (1995). pp. 22 -24. 
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sectores doméstico e hoteleiro, quer para a substituição de ausentes quer no reforço de 
efectivos. 
Não obstante, a empresa Manpower, que surge em 1948 nos E.U.A., é 
considerada comumente como a primeira ETT. A Manpower Portuguesa, fundada em 
1962, foi seguramente a primeira empresa em Portugal que se constitui exclusivamente 
como ETT, apesar do aparelho jurídico português não dispor ainda na altura de 
Htstrumentos adequados que regulamentassem a sua actividade. 
Nos anos 50, quer nos E.U.A. quer em alguns países europeus, nomeadamente, a 
Inglaterra, a França, a Bélgica e a Alemanha, esta figura jurídica estava regulamentada. 
Em Portugal, embora tenha surgido em 1980 um primeiro decreto-lei que visou a 
regulamentação jurídica das "agências de colocação não gratuitas"' (Dec.-Lei n0 427/80 
de 30 de Setembro), na sequência da convenção n0 96 da Organização Internacional do 
Trabalho, apenas em 1989 ficou definido o regime jurídico do trabalho temporário pelo 
I9ec.-Lei n0 358/89 de 17 de Outubro. 
A emergência desta regulamentação surgiu dado o recurso cada vez mais frequente 
a
 este tipo de situação. Trata-se de satisfazer as necessidades de mão-de-obra em casos 
Pontuais ou de curta duração, para as quais o regime de contrato de trabalho a termo não 
86
 mostrava inteiramente adequado. 
O trabalho temporário, definido pela OIT e pela OCDE como "a situação em que 
^Hta empresa cede a título oneroso e por tempo limitado, a outra empresa, a 
disponibilidade da força de trabalho de certo número de trabalhadores, que ficam 
idncionalmente integrados na organização da empresa utilizadora comporta uma 
elação jurídica triangular, sendo os seus elementos os seguintes: 
a) a empresa de trabalho temporário: cuja actividade consiste na cedência 
tentporária a terceiros de trabalhadores que a mesma admite, remunera e mantém na sua 
dependência; 
29 _ 
Glossário da OCDE in Pereira (1988). pp. 17. 
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k) a empresa utilizadora: pessoa, individual ou colectiva, com ou sem fins 
lucrativos, que ocupa trabalhadores temporários cedidos por uma empresa de trabalho 
temporário; 
c) o prestador do trabalho: aquele que celebra o contrato de trabalho temporário 
com a empresa de trabalho temporário. O trabalhador fica sujeito à autoridade e direcção 
da empresa utilizadora, embora não seja remunerado por ela. 
O contrato de trabalho entre a empresa de trabalho temporário e o trabalhador está 
sujeito, de um modo geral, ao regime dos contratos de trabalho a prazo. 
A coexistência destas duas empresas na mesma relação jurídica tem vindo a 
suscitar algumas questões importantes, nomeadamente, no que se refere à subordinação 
jurídica. Por um lado temos as ETT (empregador de direito) que recruta e remunera o 
trabalhador, encarrega-se dos respectivos seguros de trabalho e assume o pagamento dos 
encargos sociais, e por outro lado temos a empresa utilizadora (empregador de facto) 
Que dirige a actividade, estabelece os horários, a quantidade e as condições de trabalho, 
exerce autoridade e rompe o contrato. 
Outra questão pertinente tem a ver com os estatutos jurídicos no colectivo dos 
trabalhadores da organização onde realmente desenvolvem o seu trabalho: geralmente 
nào tomam parte das actividades dos sindicatos representantes dos trabalhadores 
Permanentes e nem possuem elegibilidade activa nas comissões de trabalhadores. Tal 
como refere Redinha (1995): 
"(...) desempenhando tareias idênticas às dos trabalhadores contratados pela entidade 
utilizadora, no mesmo local e segundo um horário de trabalho idêntico, o trabalhador 
temporário é, contudo, um eterno estrangeiro desenraizado da participação na vida social 
e colectiva da empresa, malquisto como um corpo estranho pelos trabalhadores efectivos 
que ressentem a ausência da afinidade de estatutos e da solidariedade de interesses30." 
Ainda segundo esta autora: 
"(...) a empresa como estrutura física, jurídica e social de inserção de trabalhadores é posta 
em causa com o recurso massivo ao trabalho temporário que, no limite, permite a 
^P- cit. pp. 90. 
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prefiguração absurda de uma organização produtiva isenta de qualquer responsabilidade 
jurídico-laboral em que o trabalho se converte numa matéria-prima objecto de um mero 
contrato de fornecimento31." 
Os trabalhadores sujeitos a este tipo de trabalho sofrem de uma grande 
rotatividade, uma vez que passam por muitas empresas e estão relativamente pouco 
tempo em cada uma delas, não havendo pois um genuíno envolvimento e uma 
identificação com os seus objectivos. 
3.2.2.3 - SUBCONTRATAÇÃO 
A subcontratação, do ponto de vista jurídico, designa a relação entre a empresa 
adjudicatária de determinada obra ou serviço e a(s) empresais) que, contratualmente, se 
obriga(m) a realizar parte da obra ou do serviço, ou mesmo toda a obra ou serviço, que a 
empresa adjudicatária se comprometeu a proporcionar a um cliente, através do 
correspondente contrato (Leite, 1991) 
Também aqui existe uma estrutura triangular, sendo os sujeitos envolvidos os 
seguintes: 
a) a empresa adjudicatária; 
k) o cliente da empresa adjudicatária; 
c) a empresa subcontratada. 
Esta pode ser uma prática comum de certas empresas mas também pode surgir 
guando há necessidade de dar resposta a um aumento temporário de trabalhos. No 
Primeiro caso, a empresa dominante (adjudicatária) encomenda a outra ou a outras 
empresas determinadas peças ou fases do processo produtivo que ela própria não está 
Preparada para realizar, no segundo caso, a empresa dá a fazer a outra que ela 
normalmente executa. Muitas vezes a empresa principal conserva intacta a sua posição 
^e domínio e a empresa subcontratada comporta-se como uma empresa por conta de 
'dem pp. 90-91. 
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' outrem, privada da sua capacidade de decisão e de afirmação no mercado (Santos et ai, 
1990). 
O recurso à subcontratação é, em certos casos, uma forma das empresas 
aumentarem a sua produção sem aumentarem o emprego, aproveitando as condições de 
empresas mais pequenas com taxas de lucro menores e com salários muito inferiores 
aqueles usufruídos por trabalhadores similares de empresas de maior dimensão. 
Neste contexto surge frequentemente o trabalho ao domicílio, bem como o recurso 
a empresas de trabalho temporário e a trabalhadores contratados a termo ou com 
contratos de prestação de serviços. 
Ainda tal como refere Redinha (1995); 
"(...) a subcontratação, por vezes, pode não ser mais do que um meio para o encobrimento 
de verdadeiras relações laborais entre a empresa "contratante" e os trabalhadores da 
empresa "subcontratada" que nesta hipótese não passa de uma pseudo-empresa desprovida 
de qualquer processo técnico-produtivo próprio e cuja função é subtrair o empregador real 
ao estabelecimento de um vínculo jurídico-laboral, funcionando como verdadeira ETT 
ilegal32." 
Segundo um estudo da Comissão Europeia citado em Moreira e Gaspar (1996), 
hiais de 80% das empresas portuguesas de vestuário trabalham em regime de 
subcontratação, excessivamente dependentes dos seus clientes e sem estruturas flexíveis, 
sem canais de distribuição e sem marcas próprias, o que é bastante perigoso e arriscado 
medida em que o contratante em qualquer momento pode encaminhar os seus 
'nteresses para regiões com custos de produção mais baixos, como é o caso dos países 
Leste e do Extremo Oriente. 
3.2.2.4 - CONTRATOS EQUIPARADOS 
Neste tipo de contratos existem relações de trabalho autónomas mas que colocam 
0
 frabalhador em posição de dependência material, que o aproxima da que caracteriza o 
Ibidi em pp. 50. 
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trabalhador típico - trata-se de um trabalhador que se mostra economicamente 
dependente do beneficiário do produto. Nestes casos, não existe subordinação jurídica, já 
que o trabalho é autónomo, mas existe subordinação económica. Segundo Monteiro 
Fernandes, existe dependência económica nos casos de debilidade contratual do 
prestador de serviços (exclusividade de emprego e de salário na esfera económica de 
outrem) e em que o processo produtivo do prestador de serviços esteja incorporado no 
processo produtivo da pessoa servida. 
Podem-se distinguir as seguintes situações: 
a) o trabalho realizado no domicílio ou em estabelecimento do trabalhador; este 
surge como consequência do desenvolvimento das novas tecnologias da comunicação. O 
teletrabalho é um bom exemplo disso, verifícando-se que cada vez mais empresas e 
trabalhadores optam por este tipo relação contratual, podendo ser vantajoso para ambos. 
Para a empresa há claramente uma redução de custos, nomeadamente no que diz respeito 
uo espaço, manutenção, suporte material, estacionamento e energia, verifícando-se 
simultaneamente um aumento de produtividade. Não terão, ainda, de se preocupar com o 
cumprimento dos horários de trabalho mas apenas com os resultados obtidos. Para o 
trabalhador, as vantagens passam pela diminuição do tempo e do incómodo das 
deslocações bem como dos gastos associados, pela melhor gestão do horário de trabalho 
(permitindo uma maior liberdade pessoal na realização do trabalho), por uma maior 
Produtividade e pela satisfação pessoal. Poderá ser especialmente vantajoso para os 
deficientes. 
o trabalho desenvolvido por aquele que "compra as matérias primas e fornece 
Por certo preço ao vendedor delas o produto acabado"; 
Não obstante o trabalho no domicílio apresentar inúmeras vantagens e de não ser 
triuito comum ser considerado como precário, está integrado nas formas de trabalho que 
contribuem para a marginalização e discriminação em relação ao trabalho convencional. 
Este tipo de trabalhadores não encontram qualquer segurança no trabalho e não 
Usufruem dos pagamentos de subsídios de férias e de natal. Poderão, ainda, ser 
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dispensados em qualquer momento, ficando sem fonte de rendimentos. Para as empresas, 
estas são talvez as suas maiores vantagens. 
3.2.2.5 - TRABALHO A TEMPO PARCIAL 
O trabalho a tempo parcial é uma modalidade do próprio contrato de trabalho que, 
até à pouco tempo, permaneceu discreta e confinada a tarefas secundárias ou 
esporádicas, sem um carácter verdadeiramente profissional (Redinha, 1995)". 
Actualmente é, no entanto, uma das figuras atípicas que apresenta um desenvolvimento 
incessante, quer do ponto de vista do número de trabalhadores, quer quanto aos sectores 
de actividade abrangidos (nos E.U.A., por ex., no final dos anos setenta, o crescimento 
de trabalho a tempo parcial era três vezes superior ao do trabalho a tempo completo). 
O trabalho a tempo parcial na generalidade dos países europeus corresponde 
aquele que ocupa o trabalhador menos de 35 horas semanalmente. 
Pode surgir como uma verdadeira opção das pessoas, principalmente das mulheres 
que preferem dividir o seu tempo entre uma actividade profissional que lhe proporcione 
alguma satisfação pessoal e, simultaneamente, seja uma fonte de rendimentos, e a sua 
vida pessoal e familiar. No entanto, na maioria dos casos ele surge devido à 
Inacessibilidade de um emprego a tempo completo. As pessoas que trabalham segundo 
este regime encontram-se, geralmente, a trabalhar a ''recibos verdes" ou são contratadas 
a
 termo. 
Segundo Redinha (1995): 
"(...) o trabalho a tempo parcial é, frequentemente, distorcido através da sua insuflação 
com o trabalho suplementar, operação que não tem outro objectivo que não seja o de 
dissimular um contrato de trabalho a tempo completo e o de subtrair o trabalhador às 
regalias inerentes a este último estatuto34." 
Op. cit. pp. 62. 
t>idem pp. 65. 
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Em Portugal não existe ainda uma regulamentação específica e completa do 
contrato de trabalho a tempo parcial, tal como acontece em França e Espanha, onde 
existe um quadro jurídico bastante pormenorizado. A única menção jurídica no nosso 
país é o art. 43° do Dec.-Lei n0 409/71, de 27 de Setembro, que se limita a reexpedir o 
regime do trabalho a tempo parcial para os instrumentos de regulamentação colectiva e a 
estabelecer o princípio de equiparação de tratamento entre trabalhadores a tempo parcial 
e a tempo completo, no que diz respeito à retribuição. 
3.2.2.6 - CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
Tal como já foi referido, o trabalho subordinado constitui o objecto próprio do 
eontrato de trabalho. O trabalho autónomo representa, por sua vez, o objecto 
específico do contrato de prestação de serviços, motivo pelo qual fica fora dos esquemas 
normativos do contrato de trabalho e é deixado à margem do Direito do Trabalho, que 
apenas se interessa pelo primeiro. Isto leva-o a ficar sujeito às regras gerais do Direito 
Privado e sem qualquer protecção legal específica para quem fornece trabalho no quadro 
deste tipo de relações. 
Toma-se. por isso. muito importante definir quais os contornos de um trabalho 
Sllbordinado e de um trabalho autónomo, que conduzem à identificação de um contrato 
de contrato ou de um contrato de prestação de serviços, respectivamente. 
Segundo o art. 1154° do Código Civil, o contrato de prestação de serviços é 
acluele em que "uma das partes se obriga a proporcionar a outra certo resultado do seu 
habalho intelectual ou manual, com ou sem retribuição". 
Desta definição salienta-se o facto de que é o resultado do trabalho e não da 
Actividade em si que caracteriza o contrato de prestação de serviços. 
Neste tipo de contrato, o prestador obriga-se à realização de um serviço, que 
Actuará por si, com autonomia, sem subordinação à direcção da outra parte, embora 
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Possam existir instruções no que diz respeito ao objectivo do resultado a alcançar mas 
não quanto à forma de o atingir. 
Segundo Fernandes (1994), um elemento fundamental de distinção entre este e o 
contrato de trabalho é que o trabalhador tem a faculdade de escolher os meios e os 
Processos a utilizar, bem como a sua organização no tempo e no espaço. O próprio 
prestador de serviços pode socorrer-se da actividade de outras pessoas, em regime de 
subordinação (contrato de trabalho) ou de autonomia para a efectivação do fim visado. 
O mesmo não acontece no contrato de trabalho, no qual a prestação a que o 
trabalhador se obrigou está sob as ordens, directivas e instruções da entidade patronal. 
Podendo este reservar para si o direito de programar, organizar e dirigir a actividade do 
trabalhador, bem como de distribuir as tarefas a realizar e de definir como, quando, onde 
e
 com que meios as deve executar. O seu trabalho integra-se, pois, na organização da 
entidade patronal e constitui um elemento ao serviço dos seus fins. 
Todavia, nem sempre a destrinça entre o contrato de trabalho e o contrato de 
Prestação de serviços aparece clara e isenta de dúvidas. Em certos casos em que existe 
contrato de trabalho, a prestação do trabalhador é efectuada com tanta autonomia que 
muito dificilmente se percepcionam traços de subordinação ou a remuneração está tão 
%ada à execução de produtos acabados que a situação se aproxima muito das de 
Tabalho autónomo. 
De facto, podem ser objecto de contrato de trabalho e, portanto, estar sob 
subordinação jurídica, actividades cuja natureza implica a salvaguarda absoluta da 
bonomia técnica e científica do trabalhador. 
O contrário àquele tipo de situações também pode acontecer, ou seja, um 
Profissional liberal, que à partida deveria ser autónomo na sua prestação do seu serviço, 
Pode desempenhar na realidade uma actividade por conta de outrem, mantendo-se 
subordinado jurídica e economicamente. 
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Nas situações duvidosas e que se situam nas chamadas "zonas cinzentas", em que 
determinado contrato apresenta características aparentemente comuns ao contrato de 
trabalho e a determinada modalidade de prestação de serviços, o critério fundamental 
Para efectuar a distinção reside no elemento da subordinação jurídica. Quando este 
existe, mesmo que num grau mínimo, pode-se concluir, em princípio, pela existência de 
contrato de trabalho. 
Não obstante, este elemento nem sempre é claramente visível e transparente, 
existindo variadas e complexas situações de trabalho que colocam muitas dúvidas. 
Por este motivo, a doutrina e a jurisprudência recorrem a determinados índices 
Para testar a existência de uma situação de autonomia ou de subordinação. Os índices 
atais relevantes e mais frequentemente utilizados são os seguintes: 
a) organização do trabalho: se é do próprio que o desempenha, indicia-se trabalho 
autónomo, se é de outrem, indicia-se trabalho subordinado; 
o) natureza da prestação: se o contrato tem em vista o resultado, indicia-se trabalho 
autónomo, se tem em vista a actividade em si mesma, indicia-se trabalho subordinado; 
c) propriedade dos instrumentos de trabalho: se estes pertencem ao trabalhador, 
Presume-se autonomia, se não, indicia-se subordinação; 
a) local de trabalho: se for no domicílio ou em estabelecimento do trabalhador, 
lndicia-se autonomia, se não, indicia-se subordinação, embora, com a introdução das 
novas tecnologias de comunicação, se verifique um movimento de alteração do local de 
trabaIho para a residência do trabalhador, em determinados sectores de actividade, não 
fixando, por isso. de haver trabalho subordinado; 
e) horário de trabalho: a existência de um horário definido pela pessoa a quem se 
presta a actividade é um dos mais fortes índices se subordinação; 
^ retribuição: a existência de uma retribuição certa à hora, ao dia, à semana ou ao 
^ês indicia trabalho subordinado, enquanto o trabalho à peça, à comissão ou por 
Peduto acabado indicia trabalho autónomo; 
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8) prestações sociais: o pagamento dos subsídios de férias e de Natal, a inscrição na 
Segurança Social e respectivo pagamento dos seus encargos pelo empregador e a 
retenção do IRS, são apontados como sinais de subordinação jurídica. No entanto, 
alguns empregadores mantêm trabalhadores por sua conta, preenchendo todos os 
requisitos de subordinação jurídica, sob a situação de "recibos verdes", precisamente 
para fugir a tais encargos; 
h) outros índices: existem outros índices relevantes para determinar a distinção entre 
habalho autónomo e trabalho subordinado, tais como: exclusividade ou não da prestação 
de serviço relativamente a um único empresário, existência ou não de ajudantes do 
Prestador do serviço, por este pagos, etc. 
E aceite unanimemente que nenhum destes índices é decisivo e que não é apenas 
Pelo número de índices que se chega a uma qualificação do tipo de contrato. Hoje, pelas 
earacterísticas que a natureza do trabalho assume, o local de trabalho, a carga horária e 
mesmo a propriedade dos instrumentos de trabalho podem não se encontrar operacionais 
e não ser mais distintivos de um contrato de prestação de serviços. Fundamentalmente, é 
a
 integração ou não de um trabalhador na estrutura organizativa que pode tomá-lo 
dependente ou independente da organização. Acima de tudo, é necessário analisar em 
Particular cada situação, pois cada caso é um caso. 
Redinha (1995), tal como no caso de "subcontratação", defende que: 
"(...) o recurso à prestação de serviços pode, igualmente, convir a simples desígnios de 
rendibilidade acrescida, constituir um factor de artificiosa e iludente fragmentação do 
processo produtivo destinado à transformação dos custos fixos em variáveis, 
nomeadamente dos custos laborais (...)35" 
A situação dos trabalhadores que exercem a sua actividade como profissionais 
'■berais mas que na prática se encontram a fazê-lo de acordo com as regras do contrato 
trabalho é, de facto, muito comum no nosso país, sendo de salientar a precaridade a 
Çue estão sujeitos. Deste modo, consideramos bastante relevante apresentar aqui um 
kidem pp. 54. 
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caso prático que ilustre esta frequente situação, salientando-se a operacionalidade dos 
índices atrás referidos. 
APRESENTAÇÃO DE UM CASO PRÁTICO 
Este caso refere-se ao Acórdão do Tribunal do Trabalho de Lisboa de 18 de Junho 
de ] 99736. 
A Sra. A iniciou em Setembro de 1987 uma actividade regular e periódica para a 
'RTP - Radiotelevisão Portuguesa", como Jornalista, sob a autoridade e direcção desta, 
contrato a que RTP designou por prestação de serviços. Em Dezembro de 1992 foi 
verbalmente comunicado a A., por um funcionário da empresa, que a partir daquele 
momento a RTP prescindia dos seus serviços, não lhe tendo sido instaurado qualquer 
Processo disciplinar. As suas funções eram idênticas às dos outros Jornalistas do quadro 
da empresa a quem esta pagava muito mais. As inúmeras promessas de regularização da 
Sua
 situação profissional e, finalmente, o despedimento de A., deixaram-na numa 
s,tuação de elevada insegurança e, consequentemente, de permanente ansiedade. 
A. intentou, então, uma acção contra a RTP, alegando ilicitude do seu 
despedimento uma vez que trabalhava sob a direcção e autoridade da Ré. Pede, assim, 
'loe a Ré seja condenada a reintegrá-la ao serviço ou a indemnizá-la por antiguidade (a 
0Ptar peia A.) e ainda a efectuar os pagamentos referentes ao total das remunerações que 
deveria ter auferido entre a data do despedimento e a data da setença, a danos morais 
Çue sofreu resultantes da actuação ilícita da Ré durante a execução do contrato 
(500,000$00), a diferenças salariais entre aquela que a Ré foi pagando a A. e 
3s3.l0l$00 (remuneração auferida por uma colega admitida pouco antes do seu 
despedimento e que desempenhava as mesmas funções) e, finalmente, ao trabalho 
Prestado em dias de descanso e em dias feriado e que a Ré jamais retribuiu. 
Depois de citada, a Ré contesta alegando que nunca existiu entre ela e a A. urna 
ilação laboral mas sim um contrato de prestação de serviços. Se assim não for 
Para outros casos semelhantes vide. inter alia. Silva (1991). 
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entendido deve julgar-se ter havido abuso de direito por parte de A. uma vez que esta 
sempre foi elucidada de que o vínculo que a ligava à Ré correspondia a uma simples 
prestação de serviços. Pede. assim, a condenação de A. como litigante de má fé por 
alegar factos que sabe serem falsos. 
Frustada a tentativa de conciliação e discutida a causa, foi proferida a setença que 
considerou que as partes estão ligadas por um contrato de trabalho desde o primeiro 
semestre de 1988, tendo sido ilícito o despedimento de A. 
Deram-se como provados, entre outros, os seguintes factos: 
1°) A. começou a efectuar uma actividade regular e periódica para a ré nas áreas de 
Pesquisa, imagem e investigação jornalística, mediante um contrato que a Ré não 
formalizou por escrito; 
-
0) A. ficou integrada na estrutura de meios organizativos, materiais e humanos da 
^é, em situação exactamente idêntica à dos seus colegas jornalistas dos quadros da Ré, 
Sujeita à respectiva cadeia hierárquica, devendo obediência às ordens e directivas dos 
Seus superiores. Os serviços a efectuar eram indicados pelos coordenadores dos 
Programas onde estava integrada; 
3o) A. não estava obrigada a apresentar qualquer "resultado" de determinada 
actividade, mas apenas a manter a disponibilidade de prestar a sua actividade de 
Jornalista. Desenvolvia, no entanto, a sua actividade com total liberdade, no uso dos 
conhecimentos próprios da arte; 
40) A., diariamente, tinha de cumprir uma determinada carga horária e de prestar 
toda a sua actividade em local próprio nas instalações da própria Ré, com excepção 
àquela que, por natureza, tinha de ser executada fora, como é o caso das reportagens; 
50) A. foi paga "ã peça" desde a sua entrada na empresa até Outubro de 1988, a 
Partir do qual foi remunerada mensalmente; 
60) o valor mais elevado que auferiu (a partir de janeiro de 1992) foi calculado a 
Partir do montante diário de 6.900$00; 
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7°) A. frequentou um curso de formação profissional no próprio centro de formação 
da Ré, após o qual (desde data indeterminada do Io semestre de 1988 até final de 
Dezembro de 1992) começou a trabalhar no Jornal das Nove, tendo passado 
posteriormente pela Redacção do Telejornal, pelo Jornal da Tarde, pelo 24 Horas e, 
finalmente, pelo Intercalares, sempre recebendo instruções dos coordenadores dos 
Programas e cumprindo horários diariamente; 
8o) A. foi remunerada por diversas vezes pelo desempenho de horas extraordinárias; 
90) a situação de A. suscitou inúmeros e sistemáticos protestos e denúncias das 
Associações Sindicais e da Comissão de Trabalhadores da Ré, tendo-lhe sido prometido 
Por diversas vezes , por parte do Conselho de Gerência e depois do Conselho de 
Administração, a resolução do seu problema; 
10°) durante o ano de 1992 a Ré admitiu outros Jornalistas ao seu serviço com quem 
formalizou contratos de trabalho sem prazo, enquanto continuou a tratar Jornalistas mais 
antigos, como era o caso de A., como simples Tarefeiros; 
D0) as funções desempenhadas por A. pertenciam à mesma categoria profissional e 
eram em tudo idênticas em quantidade, qualidade, grau de penosidade e complexidade às 
fio diversos outros colegas do quadro e às dos novos Jornalistas admitidos; 
l20) A. auferia de uma remuneração muito inferior aquela atribuída aos novos 
Jornalistas admitidos (6.900$00 por dia contra 353.101 $00 e 423.378500, a título de 
exemplo) os quais desempenhavam as mesmas fruições; 
l30) a actuação da Ré para com a A. colocou esta numa situação de permanente 
ansiedade, a qual provocou um estado de stress emocional que se foi agravando com o 
tempo até culminar numa grande perturbação do foro emocional, 
l40) no final do mês de Dezembro de 1992, foi verbalmente comunicado a A., por um 
^ttcionário da Ré, que a partir daquela data a RTP prescindia dos seus serviços. 
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0 presente caso configura uma situação de zona cinzenta, cumprindo ao Tribunal 
decidir se está perante um contrato de trabalho ou de um contrato de prestação de 
serviços, para o que recorreu aos elementos indiciários. 
E sabido que determinadas profissões conhecidas por liberais são cada vez mais 
Prestadas de modo subordinado, sem prejuízo, no entanto, da autonomia técnica que lhes 
e
 própria. Verifica-se, pois, uma deslocação do objecto tradicional do contrato de 
I Prestação de serviços para a área do contrato de trabalho, resultante de uma mudança do 
tecido social. Desta forma, a actividade prestada por A. à Ré molda-se à natureza de 
arribos os contratos. 
A insuficiência dos critérios de distinção entre "locado operis" e a "locado 
0perarum" baseados na retribuição ou na actividade, fazem do critério de distinção 
baseado na subordinação o único apto a diferenciar os contratos de trabalho e de 
Prestação de serviços. Tal como já foi desenvolvido, a subordinação jurídica do 
Tabalhador à pessoa servida é o requisito específico do contrato de trabalho. 
Como refere Monteiro Fernandes, o indício mais significativo da existência de um 
Contrato de trabalho consiste na integração do trabalhador na organização de meios que 
Constitui a própria estrutura empresarial. Ora, no presente caso, é dado como provado 
a A. estava subordinada às estruturas da empresa com a sujeição à cadeia 
^
erárquica. às ordens e directivas dos superiores. Além disso, o local de trabalho, o 
Pa8amento em função da disponibilidade para o trabalho, o horário de trabalho pré- 
^terminado pela Ré e o pagamento por horas extraordinárias são também indicadores 
^ trabalho subordinado. A. era, pois, peça essencial na organização de meios produtivos 
^
a
 Ré, integrando a estrutura organizativa e disciplinar da Ré. 
Parece que, de facto, A. desempenhava a sua função sob a forma subordinada. A 
inserção na organização empresarial da Ré não se coaduna com a natureza do 
Contrato de prestação de serviços mas sim aos requisitos do contrato de trabalho, pelo 
tpte se provou a ilicitude do seu despedimento. Daqui resultou a integração de A. na 
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empresa, como Jornalista, com todos os seus direitos, obrigações e regalias decorrentes 
do contrato. 
Relativamente ao início da formação do contrato de trabalho , determinou-se que 
este só teve lugar a partir do momento em que A. finalizou o cursos de formação 
Profissional e iniciou a sua actividade nos diversos jornais e programas de informação, 
algures durante o Io semestre de 1988. 
Com base no princípio de trabalho igual salário igual, o qual ficou provado tendo 
eHi conta que o seu trabalho era em tudo idêntico ao dos seus colegas admitidos pouco 
antes do seu despedimento, ou seja, em quantidade (duração e intensidade), em natureza 
(dificuldade, penosidade, perigosidade) e em qualidade (conhecimentos, prática, 
capacidade), A. teve direito a ser indemnizada com base na diferença entre o seu salário 
(6.900$00/dia) e a remuneração de 353.101$00 em Dezembro de 1992, e de 353.101$00 
a partir dessa data até ao momento da decisão (valor que a colega admitida em 
dezembro de 1992 auferia). 
A. teve também direito à indemnização de 500.000$00 por danos morais 
resultantes da actuação ilícita da Ré. 
Não foi provado que A. tenha prestado trabalho em dias de descanso e em dias 
Criados, pelo que a acção improcedeu nesta parte. 
Deste caso pode-se constatar que não é a vontade das partes que determina a lei 
Aplicável, mas a respectiva qualificação jurídica. Isto significa que não é relevante a A. 
estar colectada como profissional liberal e passar "recibos verdes para se dizer que se 
trata de contrato de prestação de serviços. O que realmente é importante são as funções 
e
 os termos em que as mesmas são desempenhadas. 
Esta situação era especialmente vantajosa para a entidade patronal, que usufruía da 
P^stação de uma actividade sem possuir quaisquer encargos sociais. Adicionalmente, 
feria facilitada, à partida, o despedimento do trabalhador em momento considerado por si 
0Portuno, tal como pretendeu fazê-lo. 
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3.2.2.7 - A PARTILHA DE EMPREGO 
A partilha de emprego - job sharing - é um modo de reorganização do tempo de 
trabalho praticamente ignorada em Portugal e em toda a Europa continental mas com 
alguma implantação nos Estados Unidos, no Reino Unido e no Canadá. Rompendo com 
a clássica correspondência entre o emprego e o posto de trabalho, assenta sobre a 
repartição de um posto de trabalho a tempo inteiro e de um só salário por dois ou mais 
trabalhadores que, assim, dividem tarefas, responsabilidades e benefícios sociais segundo 
tttn cálculo proporcional. Aqueles que o defendem, consideram que pode ser uma 
fesposta eficaz para o absentismo, para os despedimentos colectivos, para o 
recrutamento para postos de trabalho pouco atractivos e para diminuir o desemprego. 
Acreditam que a alternativa para a preservação do emprego passa não pela eliminação 
tttas pela redistribuição dos postos de trabalho existentes (Redinha, 1995)37. 
3.2.2.8 - O TRABALHO INTERMITENTE 
O trabalho intermitente embora não exista em Portugal é uma das formas atípicas 
de emprego tendo sido criado na França e definindo-se como um contrato de trabalho 
Corn uma cláusula de intermitência que dá corpo a uma relação laboral de duração 
^determinada marcada pelo revezamento de períodos de trabalho e de inactividade. 
Períodos esses que podem ser predetermináveis (se o ritmo da actividade da empresa é 
regular, permitindo assim estabelecer antecipadamente as necessidades de mão-de-obra) 
imprevisíveis (quando o ciclo e intensidade das exigências de trabalho são 
^Ponderáveis). Este tipo de contrato surgiu com o objectivo de travar os inconvenientes 
Crivados da sucessão entrecortada de contratos de trabalho a termo, situação esta que 
tarnbém ocorre frequentemente em Portugal e que constitui uma fraude à lei (Redinha, 
1995). 
Op. cit. pp. 65 - 67. 
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Apesar da intermitência pressupor sempre a existência de um contrato de duração 
Hideterminada, as condições de instabilidade e de incerteza que rodeiam o estatuto do 
trabalhador não diferem muito da precaridade dos outros tipos de contratos atípicos. No 
fimdo, este tipo de contrato não é mais do que conceptualização de um conjunto de 
contratos a termo consecutivos. 
3.3. A PRECARIDADE DO EMPREGO EM 
PORTUGAL 
Os objectivos de flexibilidade, capacidade de adaptação e de inovação, tão 
'Hiportantes para que as organizações se possam tomar em última instância mais 
competitivas e preparadas para enfrentar os crescentes desafios, são facilmente 
comprometidos se atendermos à falta de segurança e de estabilidade no emprego a que 
assistimos em Portugal. Os empresários, por um lado, seguem práticas de gestão que não 
conseguem corresponder às expectativas de remuneração, de benefícios sociais, de 
condições de trabalho, de promoção na carreira e de envolvimento do pessoal e, por 
0utro lado, recorrem frequentemente à utilização de formas precárias de emprego. 
É sabido que a motivação e o envolvimento no trabalho é fundamental para o 
Sucesso das estratégias que se delineiam nas empresas e acima de tudo para se manterem 
Produtivas e competitivas. 
Desde Élton Mayo que a importância dada ã motivação do trabalho tem vindo a 
crescer, dando origem a inúmeras teorias, entre as quais se popularizaram a hierarquia 
necessidades" de Maslow, a 'Teoria Y" de McGregor e a teoria bifactorial de 
Herzberg. 
Segundo Emery a motivação que uma pessoa retira do seu trabalho depende de 
determinadas características intrínsecas (que correspondem a necessidades ou 
Vigências a satisfazer a partir do conteúdo do trabalho) e de características extrínsecas, 
frentes às condições de trabalho (Teixeira. 1996). Entre as primeiras podemos destacar 
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o nível de autonomia, a possibilidade de aprender novas coisas, a variedade e a exigência 
do trabalho, o contributo do seu trabalho para o todo e o futuro que pode prever na sua 
carreira. Das extrínsecas destacam-se a remuneração (justa e adequada) e os benefícios, a 
saúde e a segurança no trabalho. Esta última é de extrema importância pois, tal como 
afirma Peters (1990), com ela qualquer trabalhador poderá mais facilmente aceitar os 
riscos, aperfeiçoar-se e desenvolver as suas potencialidades e ser suficientemente flexível 
Para fazer face às mudanças constantes. 
Também Herzberg salienta como factores de motivação extrínsecos, a 
remuneração, a competência do superior hierárquico e a qualidade das relações com este, 
as
 condições físicas do trabalho as políticas da empresa (incluindo a de recursos 
humanos) e a segurança do emprego. Como factores intrínsecos refere o sucesso obtido 
Uo trabalho que realiza, o reconhecimento, a responsabilidade que possui, a natureza do 
Próprio trabalho e o "crescimento psicológico" que lhe é permitido ter. Estes factores 
fozem parte de uma pirâmide onde estão na base as necessidades de natureza económica 
e
 Progressivamente mais acima a importância do alargamento das relações pessoais, o 
reconforto de um estatuto social e a activação de qualidades humanas, tais como. a 
Natividade, a responsabilidade, a iniciativa e até a aventura. 
Isto significa que quanto maior é a intensidade de satisfazer necessidades não 
económicas. mais se acentuam os efeitos devastadores do emprego precário. 
De facto, um trabalhador que se encontra em situação de precaridade não lhe é 
PNmtido. à partida, satisfazer muitas das suas necessidades não económicas o que, por 
Um
 lado, fragiliza o trabalhador e, por outro, compromete negativamente, principalmente 
existirem muitos trabalhadores nas mesmas condições, o alcance dos objectivos 
definidos pela própria empresa. O desenvolvimento psicológico e profissional do 
trabalhador precário não acontece frequentemente neste tipo de situações, uma vez que 
as organizações tendem a não investir, nomeadamente no que diz respeito a acções de 
formação, naqueles que não fazem parte do núcleo fixo da empresa, o que desmotiva o 
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trabalhador. Isto contribui para o não envolvimento, a não participação e a não 
identificação destes indivíduos com os objectivos organizacionais. 
Tal como já foi analisado atrás neste trabalho, verifíca-se que existe uma grande 
tendência para os empregadores, no seguimento de uma estratégia de flexibilização 
quantitativa, ajustarem a sua quantidade de mão-de-obra de acordo com as oscilações 
do mercado (característica dos modelos tecnocêntrico e de redução de custos de mão- 
de-obra), recorrendo para isso a contratações fraudulentas e precárias. Nestas situações 
não há claramente um investimento nos recursos humanos. 
A tendência actual é, de facto, para que as empresas mantenham cada vez mais um 
círculo restrito de trabalhadores efectivos e possuam um vasto círculo periférico de 
trabalhadores - contratados a termo ou a recibos verdes - de acordo com as oscilações da 
quantidade de trabalho. Deste panorama sobressai a grande rotatividade de pessoal e, 
consequentemente, uma grande instabilidade, insegurança, vulnerabilidade social e 
económica, insatisfação e desmotivação entre as pessoas. 
O tipo de relações laborais que então se estabelecem, e que evidenciam um claro 
abuso do poder patronal, geram nos trabalhadores e nas suas famílias uma grande 
insegurança e incerteza face ao futuro. 
Redinha (1995) defende que "(...) a precaridade é. acima de tudo, uma síndroma 
de insegurança, incerteza e efemeridade que atinge todas as formas de emprego, sejam 
das típicas ou atípicas, permanentes ou transitórias (...) síndroma que não é privativa das 
relações de trabalho mas que se estende, igualmente, à esfera das relações pessoais e 
familiares (...)" e que esta "só se tomou um fenómeno juridicamente reconhecível através 
da sua dimensão e não pela sua natureza ou físiologia",, invadindo nos nossos dias "a 
38 39 2ona do emprego estável ou permanente ' 
No nosso trabalho vamos, no entanto, considerar como emprego precário apenas as formas de trabalho atípicas, 
não obstante reconhecermos ser verdade que os trabalhadores com contratos efectivos também sentem hoje em 
uma grande instabilidade e insegurança no trabalho. 
Op. cit. pp. 72. 
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Patenteia-se cada vez mais a tentativa por parte dos empresários de reduzir ao 
ntáximo o número de trabalhadores que possuem um vínculo contratual estável em 
relação ao posto de trabalho, ou seja, de converter empregos permanentes em empregos 
precários. Assiste-se frequentemente à não substituição, com contratos permanentes, de 
trabalhadores que atingem a idade da reforma bem como a reformas antecipadas que, na 
maioria das vezes, não são mais do que o despedimento com indemnização de 
trabalhadores com idade avançada. Estes postos de trabalho são geralmente ocupados 
por trabalhadores com vínculos precários. O mesmo acontece com os despedimentos 
colectivos, que nos últimos tempos têm ocorrido com certa frequência, que libertam 
vagas que são ocupadas novamente mas através de empregos precários. 
Algumas novas empresas vêm o desenvolvimento do seu trabalho ser feito apenas 
por trabalhadores (na grande maioria jovens) nestas situações, como é caso de 
hipermercados e de hotéis. Tal como é referido num documento da CGTP (1989) "(...) a 
precaridade tomou-se a forma de inserção quase exclusiva dos jovens na vida activa40." 
Ainda neste documento, aponta-se a descentralização produtiva como "(■•.) um 
processo, cada vez mais usual e comum nas grandes empresas, intimamente associado ao 
fenómeno da precarização41." Desde os finais da década de 70 que grandes empresas 
recorrem à subcontratação para a realização de determinadas operações ou fases do 
Processo produtivo bem como de determinados serviços. Utilizam ainda com frequência 
a contratação de serviços por empresas especializadas (limpeza, segurança, consultoria, 
mformática, contabilidade, carga e descarga de mercadorias, manutenção de 
equipamentos, gestão de cantinas, etc.), o aluguer de mão-de-obra e o trabalho no 
domicílio. 
Um dos motivos que leva as empresas à descentralização produtiva é a redução de 
eustos e de riscos, estratégia já referida anteriormente. Por sua vez, as empresas 
40■ Op cu. pp. 10. 
41
 Wem pp. 11-12. 
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subcontratadas, que estão dependentes da empresa que subcontrata, procuram transferir 
os custos e riscos da actividade para os trabalhadores, donde resulta um forte impulso à 
precarização do emprego. 
O sistema económico, que se mostra incapaz de criar quer empregos suficientes 
quer empregos com estabilidade de vínculo laboral, a estrutura de emprego, que tem 
vindo a modificar-se, assistindo-se a um declínio das indústrias transformadoras e ao 
aumento dos serviços, as mutações tecnológicas, que tornam possíveis novas formas de 
organização do trabalho, e as mutações sociológicas, que se traduzem em novas atitudes 
perante o trabalho, são algumas das razões invocadas por esta estrutura sindical como 
determinantes do aumento da precaridade do trabalho. 
Para este tipo de situações tem contribuído ainda, para além da natureza da própria 
cultura empresarial portuguesa, a recessão económica porque temos vindo a passar, com 
o consequente aumento do desemprego - a taxa de desemprego atingiu no ano de 1996 o 
valor de 7,3%, segundo o INE. Tal como podemos observar no quadro seguinte, a taxa 
de desemprego diminuiu progressivamente entre 1986 e 1992, mas tem vindo a aumentar 
desde então. 
FIGURA 2: EVOLUÇÃO DA TAXA DE DESEMPREGO EM PORTUGAL 
(1986-96) 
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Fonte: INE (1987 - 1997) 
Beatson (1995) refere que a rigidez do mercado de trabalho tem sido uma das 
causas principais do elevado desemprego na UE nos últimos 20 anos. 
- 
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Segundo dados da Comissão Europeia (COM, 1996), em meados de 1996 a média 
do desemprego na Europa atingiu os 10,7%, apenas ligeiramente abaixo do máximo de 
11,3% atingido em Abril de 1994. 
Segundo a mesma fonte, o desemprego de longa duração constitui cerca de 50% 
do total de desempregados europeus e os jovens representam, em média, mais 20% em 
relação aos adultos desempregados. Em Portugal, 33,1% dos desempregados são jovens 
com idades compreendidas entre os 14 e os 24 anos. 
Relativamente aos E.U.A. e ao Japão, estes atingiram no ano de 1994 taxas de 
desemprego inferiores às de Portugal e da Comunidade Europeia - 6,1% e 2,9%, 
respectivamente - sendo de destacar o caso japonês que tem conseguido manter taxas 
bastante baixas desde, pelo menos, o ano de 1986, 
FIGURA 3: EVOLUÇÃO DAS TAXAS DE DESEMPREGO NA EUROPA, EUA, 
JAPÃO E PORTUGAL (1986-94) 
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Fonte: Eurostat (1996) 
O mercado de trabalho não tem, pois, tido capacidade para absorver todos aqueles 
^ue necessitam de trabalhar. A título de exemplo, em Portugal, no ano de 1996 e 
Se8undo dados do IEFP (DSEME/lEFP, 1995-96 a e b), existiram em média 30,8 
bilhares de pedidos de emprego em cada mês, contra 6,4 milhares de ofertas e 3,8 
i 
--^■1 
 mm*.. .   
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milhares de colocações (valores médios). Ou seja. para cada 4,8 pedidos de emprego 
registou-se apenas uma oferta42. 
Assiste-se a uma crescente dificuldade na obtenção do primeiro emprego e na 
reintegração no mercado de trabalho dos desempregados de longa duração, os quais 
carecem de formação adequada para se manterem competitivos na procura de emprego. 
Segundo estatísticas do INE, no 4o trimestre de 1995, existiam cerca de 65,3 milhares de 
pessoas à procura do Io emprego e de 269,2 milhares de desempregados à procura de 
emprego, mais 4% e 1,6% em relação ao período homólogo de 1994, respectivamente. 
Note-se que a variação homóloga em relação ao 4° trimestre de 1993 tinha sido 48,8% e 
11,6%43. Estes dados revelam claramente um agravamento das situações de pobreza e de 
exclusão social nos últimos anos. 
A taxa de desemprego das mulheres em Portugal, tal como em todos os outros 
Estados-Membros, continua a ser superior à dos homens, sendo elas, no entanto, a maior 
fonte de crescimento da força de trabalho comunitário nos últimos 20 anos. A taxa de 
actividade das mulheres ciífa-se actualmente era 70% no conjunto da União Europeia. 
Em 1996 a taxa de desemprego feminina em Portugal atingiu os 8,2% contra 6,5% 
referente à dos homens. A média europeia aponta para os 12,5% de desemprego das 
mulheres, mais 1.8% em relação à taxa total. A igualdade de oportunidades entre homens 
e
 mulheres é. segundo a Comissão Europeia, um dos objectivos centrais da estratégia 
europeia de emprego. 
Encontra-se ainda um elevado desemprego oculto entre as mulheres e também 
entre os mais idosos, que são persuadidos a abandonar a actividade e a optar pela 
421- bstes dados dizem apenas respeito aos pedidos de emprego feito ao IEFP, às ofertas de emprego comunicadas 
Pelos empregadores aos centros de emprego e às colocações efectuadas com candidatos apresentados pelos 
centros de emprego. 
43
 r ... ... fstes dados nào têm qualquer correspondência com os do IEFP. uma vez que se baseiam no Inquérito às famílias 
sendo os do IEFP baseados nos registos efectuados nos centros de emprego. 
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reforma antecipada. No 4o trimestre de 1995 os desencorajados a procurar emprego44 
foram contabilizados pelo INE em 46,2 milhares. 
As entidades patronais procuram proteger-se e tornear aquela que consideram ser 
uma legislação laboral pouco flexível45, nomeadamente, no que diz respeito ao 
despedimento de trabalhadores, através do uso e abuso de contratos de prestação de 
serviços, que mascaram verdadeiros contratos de trabalho, e de contratos a prazo (dos 
quais estão também sujeitos os trabalhadores provenientes da empresas de trabalho 
temporário). 
TRABALHO INDEPENDENTE 
No caso dos contratos de prestações de serviços, os empregadores reservam-se 
ao direito de "dispensarem" os seus "colaboradores" quando o desejam ou necessitam, 
sem que sintam quaisquer obrigações para com eles. De acordo com Santos et al. (1990) 
não terão, assim, quaisquer constrangimentos, legais ou convencionais, quando têm de 
proceder à desvinculação unilateral da relação laboral nem custos financeiros adicionais 
inerentes ao processo de despedimento. As mulheres, neste aspecto, têm sido 
particularmente prejudicadas no que diz respeito às suas situações enquanto mães. 
A fuga a determinados encargos impostos pelo contrato de trabalho - como são as 
contribuições para a segurança social, subsídios de férias e de natal - constitui outro 
motivo pelo qual muitos empregadores também recorrem à estratégia de utilização 
intensa dos contratos de prestações de serviços ou mais vulgarmente denominados por 
"trabalho a recibos verdes". Consideram-se, assim, livres de pagamento de férias bem 
como dos subsídios de férias e de natal. 
' Inclui as seguintes razões de desencorajamento: idade não apropriada, nível insuficiente de instrução, não saber 
como procurar trabalho, não valer a pena procurar trabalho, a não existência de empregos disponíveis. 
5
 Portugal parece ter. de facto, uma legislação contratual pouco tlexível quando comparada com a Trança e o Reino 
Unido, países que contam com a maior flexibilidade de contratação e de despedimentos na Europa, segundo 
dados de um artigo publicado pela revista Exame (1996a). 
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A presente situação sobre os trabalhadores independentes tem vindo a assumir uma 
importância crescente no conjunto da nossa economia nacional, uma vez que é uma 
situação especialmente vantajosa para os empregadores pelos motivos referidos. 
Segundo estudos do INE, em 1994 o número de trabalhadores por conta própria 
sem pessoal ao serviço aumentou 4,8% em relação a 1993. Em 1995 o mesmo se 
verificou, ou seja, este tipo de trabalho independente aumentou em cerca de 2,7% em 
relação ao ano anterior, acompanhado por uma diminuição do trabalho por conta de 
outrem de 1%. De 1995 para 1996 continuou a apresentar um dinamismo apreciável, 
tendo aumentado 6,1% e, simultaneamente, o emprego por conta de outrem voltou a 
registar uma diminuição de 0,4%. No entanto, e tal como se pode ver na figura seguinte, 
a proporção deste tipo de emprego no total tem apresentado uma tendência crescente 
nestes últimos cinco anos. 
FIGURA 4: EVOLUÇÃO DO EMPREGO POR CONTA PRÓPRIA SEM 







Fonte: INE (1987 - 1997) 
Na maioria das situações, este é um falso trabalho independente, na medida em que 
os trabalhadores encontram-se sob um verdadeiro regime de subordinação jurídica e sem 
lualquer autonomia técnica. Tal como relembra a CGTP (1989), "(...) o falso trabalho 
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independente constitui uma fraude. Trata-se de um artifício jurídico que visa iludir o 
contrato de trabalho e as responsabilidades sociais dele decorrentes46." 
Em 1996, houve uma tentativa por parte do Governo de passar os trabalhadores 
independentes, que na prática desempenham trabalho subordinado, a trabalhadores 
efectivos47, projecto de diploma que não agradou a uma grande maioria, pelo que surgiu 
posteriormente um segundo projecto, bastante mais recuado em relação ao primeiro, que 
apenas sugeria a passagem dos trabalhadores independentes a trabalhadores com 
contratos a termo de um ano. Esta última proposta não viria resolver nenhuma situação, 
apenas pelo contrário, viria piorar a situação dos mesmos, uma vez que facilitaria o seu 
despedimento. Ambos os projectos de diploma foram chumbados. 
CONTRATOS A TERMO OU NÃO PERMANENTES 
De 1995 para 1996 assistiu-se também a urna quebra do número de contratos 
permanentes em cerca 2.2% e a um aumento de 12,1% dos contratos a termo ou não 
permanentes, constituindo estes últimos, em 1996, 12,4% do total dos contratos por 
conta de outrem. Adicionalmente, se tivermos em consideração que o número de 
trabalhadores por conta de outrem sofreu uma quebra de 0,4% no período em causa, 
então podemos concluir que, em termos líquidos, houve uma substituição de contratos 
permanentes por não permanentes. Estes dados vão ao encontro de situações 
apresentadas pela CGTP (1989) que revelam casos de empresas que despedem grande 
parte do seu pessoal efectivo (muitas vezes, em despedimentos colectivos) para mais 
tarde voltarem a admitir pessoal mas contratados a termo ou a recibos verdes. Este tipo 
de situações apoiam os dados até agora apresentadas, ou seja, a diminuição do emprego 
Por conta de outrem, a diminuição dos contratos permanentes e o aumento dos contratos 
não permanentes e dos contratos de prestação de serviços. 
16 ,, Op. cu. pp. 16. 
Projecto de Decreto-Lei relativo à presunção legal da existência de trabalho subordinado, de 8 de Abril de 1996, 
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A figura seguinte mostra a evolução dos contratos não permanentes nos 
trabalhadores por conta de outrem na última década. 
FIGURA 5: EVOLUÇÃO DO PESO DOS CONTRATOS NÃO PERMANENTES 











Fonte: INE(1987 - 1997) 
No caso dos contratos não permanentes, em 1996, no total do emprego por conta 
de outrem, são as mulheres que mais frequentemente se encontram vinculadas a este tipo 
de contratos (13% para estas contra 12% para os homens). Embora no total a diferença 
homens/mulheres são seja muito significativa, ela existe na maioria dos sectores de 
actividade. 
Veja-se a título de exemplo e através da figura 5, os casos da Agricultura, 
Pecuária, Caça e Silvicultura (25,1% contra 14,1%), da Fabricação de Máquinas 
Electrónicas e Eléctricas (29,9% contra 16,1%), da Fabricação de Automóveis e outro 
Material de Transporte (32,5% contra 22,7%) e da Fabricação de Mobiliário e 
Reciclagem (16,8% contra 9,5%) onde as diferenças são, de facto, significativas em 
desfavor das mulheres. Apenas na área das Actividades Informáticas, Investigação e 
desenvolvimento se verifica que os homens se encontram percentualmente mais 
afectados que as mulheres, relativamente ao mesmo tipo de contratos (21,2% contra 
16,8%). Mesmo na área da Construção e Obras Públicas, que até à bem pouco tempo era 
desfavorável para os homens, hoje não apresenta diferenças significativas (18,7% para os 
homens contra 17,5% para as mulheres). 
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FIGURA 6: PROPORÇÃO DOS CONTRATOS NÃO PERMANENTES NO 
EMPREGO POR CONTA DE OUTREM EM PORTUGAL POR SEXOS (1996) 
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Fonte: INE (1997) 
No caso particular da Administração Pública, na sequência de uma política de 
gestão dos quadros de pessoal exclusiva ou predominantemente orientada por 
preocupações orçamentais (redução de despesas de pessoal), verifíca-se a prática de 
contratações precárias em grande escala, mantendo-se os trabalhadores nessa situação, 
por vezes, durante mais de dez anos. A Federação Nacional dos Sindicatos da Função 
Pública estimam em 60 mil os trabalhadores que se encontram com vínculo precário, 
nomeadamente, com contratos de prestação de serviços, embora existam contabilizações 
que alcançam os 100 mil trabalhadores (e.g. CGTP, 1989)48. 
Segundo dados do Ministério da Saúde4'', em 1994, num total de 104,6 milhares de 
trabalhadores, 13,1 milhares, ou seja, 12,5% dos mesmos encontravam-se em situação 
Precária - contratos a termo certo, contratos de prestação de serviços, avenças -, embora 
os lugares vagos nos quadros de pessoal fossem contabilizados em 40 mil. Se nos 
referenciarmos ao universo dos trabalhadores que exclui os médicos e enfermeiros, 
verifica-se que num total de 54,4 milhares de trabalhadores, 7,7 milhares (14,2%) não 
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0P- cit. pp. 27. 
Departamento de Recursos Humanos do Ministério da Saúde. 
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quadros de pessoal. A grande maioria dos trabalhadores nestas situações (96.2%) 
desempenham a sua função em administrações regionais de saúde e em hospitais. 
Embora a realidade da Administração Pública seja diferente da das entidades 
privadas e os regimes jurídicos que as regem sejam distintos, este não pode deixar de se 
considerar um exemplo extremamente negativo para todos os outros empregadores. 
Recentemente pode-se observar um reconhecimento do Governo relativamente a 
esta situação, o qual passo a transcrever; 
"(...) Assistiu-se, nos últimos anos, à proliferação de situações irregulares na 
Administração Pública, cuja quantificação não é tãcil nem pacífica. Estas situações 
irregulares revestem hoje as mais diversas formas: contratos a termo certo que ultrapassam 
o prazo pelo qual foram celebrados, contratos de tarefa e avença que, desde o início ou em 
momento posterior, revestem forma subordinada, aquisições de serviço prolongadas no 
tempo, ajustes verbais e outras, tendo muitas delas em comum os chamados "recibos 
verdes", que, não revestindo um tipo específico de irregularidade, representam uma forma 
mais normal de documentar a despesa dos serviços. 
Em boa parte dos casos, estas situações visam a satisfação de necessidades permanentes 
dos serviços e prolongam-se, muitas vezes ininterruptamente, de há vários anos; noutros 
casos, a prestação de serviços tem conhecido interrupções, muitas delas destinadas a 
ultrapassar os limites da lei e a criar uma aparência de descontinuidade e de não 
permanência de necessidade. 
O recurso a esta prática de emprego é insustentável: no plano da legalidade, no plano da 
moral e no plano da dignidade do estado, enquanto empregador, e dos cidadões. enquanto 
trabalhadores (...)50." 
Assim, em Junho de 1996, foi emitido um decreto-lei que visa regularizar esta 
situação considerada irregular. Desconhecemos se este decreto-lei tem vindo a ser 
cumprido. 
Relembrando o carácter excepcional dos contratos a termo para satisfazer 
necessidades temporárias de trabalho (referidas anteriormente em ponto próprio), 
verifica-se que a sua utilização tem sido abusiva, não só na função pública mas também 
no sector privado, pois tal como foi referido, procura-se comumente com eles fazer face 
0
 Excerto retirado do decreto-lei n0 81 - A/96 de 21 de Junho, publicado no Diário da República n0 142 de 21 - 6 - 
1996. Sublinhado nosso. 
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a necessidades permanentes de trabalho. Algumas empresas vêm o seu quadro de pessoal 
totalmente ou quase exclusivamente preenchido com contratos a termo, recorrendo à 
estratégia de "despedimento" dos trabalhadores ao fim de três anos para logo depois 
voltar a admiti-los com o mesmo tipo de vínculo ou, alternativamente, passá-los a 
trabalhadores independentes até poderem contratá-los novamente a termo. 
TRABALHO TEMPORÁRIO 
No que diz respeito aos contratos de trabalho temporário, cujos trabalhadores 
estão geralmente vinculados à empresa contratante através de um contrato a termo, 
patenteia-se também um fone crescimento nos últimos anos. Infelizmente não nos foi 
possível obter dados que nos permitissem fazer uma análise da situação ao longo dos 
tempos51. De facto, ninguém conhece ao certo qual o número de trabalhadores 
temporários a laborar no nosso país, apenas se sabe que esse número é bastante elevado, 
estando as estatísticas oficiais significativamente abaixo da realidade52. 
Segundo o Departamento de Estatística do MESS, no 3o Trimestre de 1996, os 
trabalhadores temporários constituíam apenas 0,6% do total das pessoas empregadas. 
Não nos foi possível obter mais dados referentes a esta realidade que aparentemente é 
cada vez mais marcante no nosso mercado de trabalho. 
Em Novembro de 1987. 16.6% das empresas portugueses com mais de 100 
trabalhadores recorreram ao trabalho temporário, embora não saibamos com que 
frequência o fizeram, que quantidade de trabalhadores requisitaram e que duração 
tiveram os respectivos contratos. 
51
 A própria Associação Portuguesa de trabalho Temporário quando contactada argumentou não possuir dados 
sobre o número de trabalhadores temporários. Aliás, segundo alguns autores que se têm debruçado sobre a 
reflexão desta questão, e nomeadamente Pedro Mendes, esta associação apenas tem associadas 14 empresas de 
trabalho temporário, embora existam mais de 200 a operar no nosso país. muitas delas túncionando ilegalmente e 
| utilizando, de forma mascarada, trabalhadores clandestinos. 
52
 Esta é a crença de algumas pessoas que contactámos, nomeadamente. Pedro Mendes (DRH da Seguradora 
Império e Director da APG) e Mota da Silva (Inspector Geral do Trabalho). 
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Fonte: Departamento de Estatística/MESS (1988)53 
Se considerarmos que estas percentagens não incluem as pequenas empresas nem 
as empresas de serviços que, como sabemos, constitui o terreno de eleição do trabalho 
temporário, esta percentagem toma-se, sem dúvida, significativa. 
Embora não seja visível no gráfico, em alguns sectores de actividade, tais como, as 
Indústrias de Bebidas, Química e Petróleo, Metalúrgicas de Base, da Electricidade, Gás e 
Água, Material de Transporte e das Comunicações, as empresas utilizadoras 
ultrapassaram os 50%, atingindo mesmo os 100% as grandes empresas da Indústria do 
Papel, de Cortumes, de Tabaco, da Borracha, Artes Gráficas, Edição e Publicações. 
Quanto maiores são as empresas maior é o recurso às ETT, o que não é de estranhar se 
atendermos ao facto que são nestas que maiores níveis de turn-over se verificam. 
Apenas as empresas de Fabricação de Mobiliário não recorreu, no período 
considerado, ao trabalho temporário. 
Foram apontados, pelas mesmas empresas, como principais motivos para o recurso 
ao trabalho temporário, a ocorrência de trabalhos ocasionais (36,1%), férias do pessoal 
53
 Este foi o único estudo publicado sobre o trabalho temporário. Os dados foram extraídos do Inquérito à Gestão do 
Tempo de Trabalho, tendo tido como período de referência a semana de 23 a 28 de Novembro de 1987, 
abrangendo apenas empresa com mais de 100 trabalhadores ao serviço, com excepção das empresas de serviços. 
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permanente (20,2%), maior volume de encomendas (16%), substituição de ausências 
prolongadas (12,6%) e sazonalidade (3,4%). 
Também os trabalhadores temporários tendem a ser utilizados para satisfazer 
necessidades permanentes de trabalho, sendo o seu recurso, actualmente, parte das 
práticas correntes de gestão. 
TRABALHO A TEMPO PARCIAL 
Também o trabalho a tempo parcial tem vindo a assumir um peso especial no 
mercado de trabalho. A Comissão Europeia revela que na década de 90 a maioria dos 
postos de trabalho criados foram a tempo parcial. Em 1995, 71% dos empregos criados 
e ocupados por homens foram a tempo parcial e apenas 29% foram a tempo inteiro. Em 
relação às mulheres, 85% dos novos empregos foram a tempo parcial e 15% a tempo 
completo. 
Em Portugal, a evolução do emprego a tempo parcial tem sido galopante desde 
1995, tal como se pode verificar na figura seguinte: 
FIGURA 8: EVOLUÇÃO DO EMPREGO A TEMPO PARCIAL EM 
PORTUGAL (1992 - 1996) 
9.0% 
g 








1992 1993 1994 
Anos 
1995 1996 
Fonte: INE(1992- 1996) 
Comparando-o, no entanto, com o dos outros países da UE em 1992, pode-se 
verificar que Portugal é dos países onde menos se recorre a este tipo de trabalho. 
103 
Helena Faria III - O Emprego: cada vez mais precário? Página 104 
Destacam-se a Holanda com 32,8% e a seguir a Noruega com 27% de trabalhadores a 
tempo parcial: 
FIGURA 9: PROPORÇÃO DO EMPREGO A TEMPO PARCIAL NO 
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(*) Dados referentes a 1991. 
Fonte: Beatson (1995) 
É importante salientar que são os países do sul da Europa que menos recorrem a 
este tipo de emprego (Portugal, Espanha, Itália e Grécia). 
Uma percentagem significativa dos trabalhadores da UE revela que desempenha 
um trabalho a tempo parcial por que não quer um trabalho a tempo inteiro. Todavia, 
mais de 20% dos trabalhadores de Itália, Irlanda, Grécia, Bélgica, Espanha e Portugal 
referem que ocupam um posto de trabalho a tempo parcial porque não conseguiram um a 
tempo inteiro. Curiosamente, Portugal foi o país onde mais trabalhadores referiram a 
doença e/ou deficiência como motivo de ocupação de um trabalho a tempo parcial. 
m 
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FIGURA 10: RAZÕES PARA TRABALHAR A TEMPO PARCIAL NOS PAÍSES 












0% 20% 40% 60% 80% 100% 
(%) 
m Não encontrou E.T.I. BBi Estudante m Doença/Deficiente 
fm Não quer Empr. T. Inteiro l | Outras Razões 
Fonte: Beatson (1995) 
O trabalho a tempo parcial é amplamente considerado como tendo um papel 
importante a desempenhar na flexibilização dos mercados de trabalho, tal como refere 
Wickham (1997). Um estudo levado a cabo por este autor na Grã-Bretanha e na Irlanda, 
revela que os empregadores recorrem a esta forma de trabalho e consideram-na 
vantajosa principalmente porque é mais barata e porque os trabalhadores são mais 
facilmente geridos, porque mais submissos, e mais facilmente dispensados. 
Embora a literatura em geral tenda a assumir que os trabalhadores a tempo parcial 
são essencialmente mulheres com responsabilidades familiares, o autor afirma que cada 
vez mais se vêm desempregados a ocuparem involuntariamente postos de trabalho a 
tempo parcial, principalmente em países com níveis de desemprego muito elevados como 
são a Espanha e a Irlanda, bem como jovens estudantes, que procuram financiar os seus 
estudos, e mulheres com dependentes idosos. 
EM SUMA... 
Em suma, como podemos verificar na figura seguinte, em 1996 cerca de 29,5% 
dos trabalhadores em Portugal encontram-se em situação de instabilidade de emprego 
(ou seja, 8,9% do total de trabalhadores possuem contratos não permanentes e 20,7% 
são trabalhadores independentes sem pessoal ao serviço) o que, na minha opinião, é 
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bastante significativo. Embora haja uma parte dos trabalhadores por conta própria sem 
pessoal ao serviço - nomeadamente os profissionais liberais que não se encontra em 
situação precária existem muitos mais casos de trabalhadores precários que não se 
encontram aqui representados, como é o caso dos ocultos. Os trabalhadores temporários 
e a tempo parcial não se encontram descriminados nesta estatísticas por uma questão de 
sobreposição dos dados. 
FIGURA 11: ESTRUTURA DO EMPREGO EM PORTUGAL POR SITUAÇÃO 
NA PROFISSÃO (1996) 
Outros (0.26%) ""l 
TFNR(1.73%)-1 I 
TCP(s/PS) (20,61%) 
CP (62.10%) CNP (8,86%) 
CP - Contratos Permanentes 
CNP - Contratos Não Permanentes 
TCP(s/PS) - Trabalhadores p/Conta Própria s/Pessoal ao Serviço 
TCP(c/PS) - Trabalhadores p/Conta Própria c/Pessoal ao Serviço 
Fonte: INE(1997) 
Se considerarmos que: 
Taxa de precariedade no emprego = 
CNP + TCP(s/ PS) 
Empregados 
obtemos os seguintes dados para a situação portuguesa: 
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Fonte: taxas calculadas a partir de dados de INE (1987 - 1997) 
Após um decréscimo entre 1988 e 1992, constata-se que a tendência nos últimos 
dez anos tem sido o crescimento da situação precária no emprego; quase um terço da 
população empregada no nosso país (29,5%) encontra-se em situação de precaridade de 
emprego. 
Tal como em qualquer outro tipo de estatísticas, é importante ter cuidado na 
análise dos dados. Neste caso, consideramos que os valores estão subavaliados, na 
medida em que existem muitos casos clandestinos e, portanto, não declarados. 
Vaz (1997), num artigo publicado pelo Ministério para a Qualificação e o 
Emprego sobre as formas atípicas de emprego, aponta para a existência de cerca de 43% 
de trabalhadores atípicos do total da população empregada. Perante a análise dos dados, 
levantam-se algumas questões: a primeira diz respeito ao facto de terem sido incluídos 
nesta contagem os trabalhadores independentes com pessoal ao serviço, fazendo assim 
Parte das chamadas formas "temporárias e marginais . 




Op. cit. pp. 27. 
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Em segundo lugar, a tipologia apresentada pelo INE nos únicos dados disponíveis 
para os trabalhadores a tempo parcial e a tempo inteiro dizem respeito apenas à 
população empregada. Assim, não é possível verificar a forma como foram destrinçados 
no seu estudo os trabalhadores independentes e os trabalhadores com contrato a termo a 
tempo parcial, já que estes não surgem nos dados do INE. No caso da autora ter 
utilizado uma determinada metodologia para o fazer, esta não é revelada, não se 
podendo, portanto, compreender como foram apurados os seus dados. 
Adicionalmente, parece existir aqui uma dupla contabilização; os trabalhadores no 
domicílio e os trabalhadores reformados encontrar-se-ão a trabalhar por conta própria, 
ou com contrato (permanente ou não permanente) por conta de outrem, ou ainda 
estariam integrados no mercado clandestino. Neste último caso não tem sentido a sua 
contabilização como forma de emprego, conforme o conceito do INE, e nos dois 
primeiros estariam em situação de sobreposição. Também aqui a metodologia de 
estimação dos dados não é revelada, bem como não o são as hipóteses assumidas para 
tal, não havendo, pois, clareza em relação às fontes e métodos utilizados. 
Um outro estudo levado a cabo por uma equipa do Instituto de Desenvolvimento e 
Inspecção das Condições de Trabalho - IDICT - junto de quarenta e cinco empresas 
Portuguesas distribuídas por sete distritos e quinze sectores de actividade, concluiu que 
as empresas recorrem massivamente e ilegalmente a formas de trabalho que camuflam 
'situações típicas de trabalhadores por conta de outrem com contratos que põem o 
habalhador em situação de extrema vulnerabilidade", com o objectivo prioritário de 
baixar os custos de mão-de-obra (Cristóvam et al., 1997)55. Os próprios empresários, 
neste estudo, referiram que a ambiguidade da lei e o seu desajustamento à realidade 
laboral de hoje, a impunidade perante a inífacção e os baixos custos do incumprimento, 
SUrgem como motivação para o recurso "atípico" e/ou ilegal a formas de recrutamento, 
^sta é a forma que eles encontram para sobreviverem junto da concorrência. 
Op. cit- pp. 42. 
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No que diz respeito à situação da Europa Comunitária, E.U.A. e Japão, dados do 
Eurostat referentes aos trabalhadores por conta de outrem versus outro tipo de 
trabalhadores (trabalhadores por conta própria e trabalhadores familiares), mostram que 
estes possuem uma percentagem superior de trabalhadores por conta de outrem 
relativamente a Portugal, tal como se pode observar na figura seguinte: 
FIGURA 13: ESTRUTURA DO EMPREGO SEGUNDO A SITUAÇÃO NA 
PROFISSÃO EM 1994 
USA* JAP 
Outros (8.82%U^_ Oiitros (18.86%) 
Outros (27.35%) 
~ TCO (91.18%) 
POR EUR 15 
Outros (16.88%) 
- TCO (72.65%) 
TCO (81.14%) 
TCO (83.12%) 
TCO - Trabalhadores por Conta de Outrem 
Outros - Trabalhadores por Conta Própria e Trabalhadores Familiares 
(*) Dados referentes a 1993. 
Fonte; Eurostat (1996) 
Dados da OCDE referentes a 199156 revelam que os trabalhadores não 
permanentes em Portugal representam cerca de 16,5% do total dos trabalhadores por 
conta de outrem. Tal como podemos ver pelo gráfico seguinte, Portugal, logo a seguir à 
Espanha, é o país que maior percentagem de emprego temporário (ou não permanente) 
Possui: 
56, r 111
 Beatson (1995). 
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FIGURA 14: PROPORÇÃO DO EMPREGO TEMPORÁRIO (OU NÃO 
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Fonte: Beatson (1995) 
Segundo dados apresentados no relatório da Comissão Europeia sobre o emprego 
na Europa, em 1995 e 1996 os empregos permanentes diminuíram por oposição ao 
trabalho temporário que foi responsável por todo o aumento do emprego dos homens em 
todos os países da Comunidade (incluindo Portugal) com excepção da Grécia, onde o 
trabalho temporário diminuiu e o trabalho permanente aumentou. Situação idêntica para 
as mulheres, ou seja, o trabalho temporário foi para estas a principal fonte de 
crescimento do emprego. São as mulheres e os jovens que mais se encontram vinculados 
a empregos não permanentes. 
Os trabalhadores não permanentes portugueses referem como motivo principal 
Para a ocupação deste tipo de emprego o facto de não terem encontrado um trabalho 
Permanente, à semelhança dos trabalhadores de Espanha, Grécia, Holanda, Bélgica, 
Wanda e Itália. Apenas a Dinamarca, o Reino Unido, o Luxemburgo e a Alemanha não 
referem esse como motivo principal, sendo de destacar a situação Alemã, onde 0% dos 
trabalhadores o referiram. 
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Fonte: Beatson (1995) 
O TRABALHO OCULTO OU CLANDESTINO 
O trabalho oculto ou clandestino é também considerado como uma forma atípica, 
representando uma parte significativa dos trabalhadores. Rodrigues (1996) inventaria 
como modalidades de trabalho clandestino, isto é, de transgressão ou de contorno das 
normas jurídicas no domínio do trabalho e do emprego, as seguintes situações: 
1. a não declaração do trabalhador por conta própria para efeitos fiscais e de 
licenciamento de actividade económica: existente nas mais variadas profissões, desde o 
trabalhador da construção civil, a empregada da limpeza, o artesão, a costureira, ao 
Professor de lições particulares, ao consultor de empresa, à esteticista, ao vendedor 
ambulante e, já na zona ilícita da economia subterrânea, a prostituta, o contrabandista e o 
Passador de droga; 
2, a não declaração de assalariados por empresas declaradas ou ilegais, que inclui: a 
ntilização ilegal dos serviços dos trabalhadores assalariados por parte de empregadores 
clandestinos (verifíca-se muito no trabalho ao domicílio), a utilização de um trabalhador 
assalariado mas não declarado pelo empregador em situação legal, por iniciativa deste ou 
Por comum acordo, situação frequente, por exemplo, nas profissões liberais; declaração 
dissimulada do assalariado pelo empregador em situação regular (e.g., a tempo parcial e 
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não a tempo completo ou com um salário mais reduzido do que aquele que realmente é), 
com o objectivo de subdeclarar rendimentos; não declaração de assalariados por parte de 
empregadores em situação legal ou ilegal, pelo facto dos primeiros não poderem exercer 
actividade assalariada (estão nestes casos, os estrangeiros clandestinos, os 
"desempregados" que auferem de um subsídio de desemprego e os reformados; 
3. a acumulação de mais de um emprego: inclui aqueles que praticam o trabalho 
oculto como única actividade e aqueles que acumulam uma ou várias actividades 
profissionais, não sendo estas, muitas vezes, declaradas. Segundo estatísticas do 
EUROSTAT57, em Portugal, no ano de 1992, 6,4% das pessoas empregadas possuíam 
mais de um emprego, correspondendo a 288 mil pessoas, mais 0,8% (44 mil) 
relativamente ao ano de 1987. Esta intensificação da procura de mais de um emprego 
parece denotar a necessidade de muitos complementarem, porque insuficientes, os 
rendimentos obtidos quer através de uma actividade principal quer através de uma 
prestação social. São estes, geralmente, desempregados, trabalhadores independentes, 
trabalhadores imigrantes em situação irregular, mulheres que trabalham a tempo parcial e 
reformados. 
Segundo dados publicados por Rodrigues (1996)58'59, o número de trabalhadores 
não declarados, em 1981, atingiu os 178,4 milhares no sector da Construção Civil e 
Obras Públicas, 128.4 milhares no sector dos Serviços de Educação e 120.1 milhares no 
sector dos Serviços Domésticos, correspondendo a taxas de não declaração de 50,6%, 
87% e 99%, respectivamente. 
Nascimento (1996) estimou que, nesse mesmo ano (1981), o sector da Construção 
Oivil e Obras Públicas possuía 210.2 milhares de potenciais trabalhadores ocultos60. Em 
E Nascimento (1996), pp. 38. 
58
 r> ■ 0P- cit. pp. 218. 
59 
Cujas fontes foram o Recenseamento de 1981 (trabalhadores por conta de outrem) e os Quadros de Pessoal de 
'981 (pessoal ao serviço). 
6° 
Cujas fontes foram o Intjuérito ao Emprego do INE. c os Quadros de Pessoal do MESS. ambos referentes a 1981. 
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1993 o valor apurado, segundo a mesma fonte, foi de 128,6 milhares de trabalhadores 
ocultos para o mesmo sector de actividade. 
O Sindicato da Construção Civil, Madeiras, Mármores e Pedreiras do Porto e 
Aveiro diagnosticou que apenas 20% ou 25% dos trabalhadores do sector possuem um 
vínculo contratual com a entidade patronal, estando todos os outros à revelia de todos os 
regulamentos laborais, sem qualquer tipo de vínculo, num universo de 400 milhares de 
trabalhadores. A maioria trabalha para subempreiteiros, os quais apenas cerca de 10% 
cumprem a legislação, recorrendo fundamentalmente ao trabalho clandestino (Cristóvam 
et ai, 1997). Tudo indicia que, hoje, é a construção civil o grande receptáculo dos 
trabalhadores de todos os outros sectores de actividade onde mina o desemprego. 
Costa e Pimenta (1991), num estudo realizado junto de uma população de 
imigrantes, na sua maioria oriundos dos PALOP's, constataram que 50% dos 
trabalhadores não possuíam qualquer vínculo contratual com a entidade empregadora, 
trabalhando á margem da lei em condições precárias e marginalizadoras, principalmente 
cm actividades ligadas à construção civil e obras públicas, aos serviços domésticos, aos 
restaurantes e hotéis e à venda ambulante. 
Santos (1983) na tentativa de estimar a economia subterrânea em Portugal, apurou 
que a amplitude desse fenómeno, em termos do peso na produção oficial, era de 22%. o 
que corresponderia a mais de 800 milhares de trabalhadores (pressupondo que a 
Produtividade do trabalho era idêntica nos dois sectores, formal e oculto). 
Não existem quaisquer outros dados ou estudos sobre o trabalho clandestino. 
Nessa tentativa, contactamos a Confederação Geral dos Trabalhadores Portugueses 
(CGTP), a União Geral dos Trabalhadores (UGT), a Confederação dos Agricultores 
Portugueses (CAP), a Confederação Nacional da Agricultura (CNA), a Confederação da 
indústria Portuguesa (CIP) e a Confederação do Comércio e Serviços Portugueses 
(CCP), porém sem resultados. Não existem , de facto, dados, sobre esta realidade que 
todos conhecem, o que é bastante significativo. 
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As situações de crise com os seus fracos níveis de crescimento económico geram 
crescentes níveis de desemprego, principalmente entre os jovens que não possuem a 
experiência ou as qualificações requeridas pelos novos modos de produção, situação que 
favorece a procura do trabalho oculto e o seu desenvolvimento. O peso crescente dos 
encargos sociais e os relativamente baixos níveis salariais associados ao elevado nível de 
vida e á redução do tempo de trabalho, conduz também cada vez mais à procura do 
frabalho clandestino. 
Tal como já foi referido, verifica-se uma incapacidade de absorção por parte do 
mercado de trabalho do elevado número de desempregados, incapacidade esta que é 
justificada pelos elevados custos fiscais e sociais que implica uma contratação de forma 
kgal. Isto não só é verdade para os casos de trabalho clandestino como o é para todas as 
formas de trabalho atípicas em geral. 
A articulação ou complementaridade entre a economia oficial e o trabalho oculto 
Parece também estar a proliferar, principalmente no sector da construção civil e obras 
Públicas, onde têm surgido pequenas empresas clandestinas que asseguram a realização 
úe subempreitadas para as grandes empresas61, podendo estas reduzir o seu quadro de 
Pessoal permanente a um pequeno núcleo de trabalhadores qualificados (Costa e 
Cimenta, 1991; Rodrigues, 1996). Também no sector de reparação de automóveis são 
frequentes as oficinas legais que recorrem a grupos ou oficinas clandestinas para 
determinadas tarefas. 
De facto, tal como Rodrigues (1996), são muitas vezes as empresas que se 
eucontram em situação de aparente legalidade que accionam o trabalho clandestino com 
0 recurso ao trabalhador ao domicílio, ao trabalhador cedido por um angariador de mão- 
para estas empresas trabalham em número significativo os imigrantes, sobretudo os que vêm dos PALOP'S. cujas 
^acterísticas específicas facilitam as estratégias de gestão assentes em práticas atípicas; são pessoas cuja 
situação de grave carência económica os leva a aceitar qualquer tipo de trabalho e em qualquer tipo de condições 
(por vezes bastante árduas), aceitando baixas remunerações. As suas dificuldades de enraizamento e de 
'Wegração bem como o seu estatuto precário de estrangeiro lomam-os vulneráveis e sem qualquer poder 
reivindicativo. 
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de-obra clandestina ou com a descentralização da produção para outras empresas 
clandestinas submetidas por relações de empreitada. 
Os trabalhos clandestino e oficial encontram-se também interligadas e 
verdadeiramente "imbricadas62" quando a empresa legal não paga as contribuições 
sociais, quando não cumpre a tabela salarial do contrato em vigor, quando recruta 
clandestinamente trabalhadores, etc., ou quando o trabalhador acumula á sua actividade 
Principal uma segunda actividade clandestina, geralmente exercida por conta própria - é 
0
 caso, por exemplo, do trabalhador que comercializa determinados artigos no seu local 
de trabalho, do trabalhador da construção civil que faz biscates depois do seu horário de 
trabalho ou do contabilista que faz em sua própria casa a contabilidade para outras 
empresas, etc. 
CONSEQUÊNCIAS DO TRABALHO PRECÁRIO 
O desenvolvimento da precaridade de emprego tem vindo a revelar consequências 
a
 vários níveis, sendo uma das mais sérias a que diz respeito à protecção e à segurança 
social. Por um lado, há uma parte significativa e crescente de trabalhadores que não tem 
qualquer protecção social e, por outro, existe um número significativo de trabalhadores, 
fundamentalmente ligados à economia clandestina, que não declarando os seus 
rendimentos também não efectivam descontos, o que tem consequências no plano do 
financiamento da segurança social. O mesmo é verdade para os empregadores que fogem 
ao
 cumprimento das suas obrigações legais (impostos e segurança social), prejudicando 
todos os trabalhadores em geral. 
Esta questão da segurança social representa, tal como já referimos, um dos 
motivos que contribui para a não admissão de trabalhadores, optando-se muitas vezes 
Peios trabalho independente. Neste contexto, surge uma questão importante que tem 
rido objecto de preocupação da Comunidade: até que ponto os meios de financiamento 
da segurança social engrossam os custos de trabalho e desencorajam as empresas de 
ernio utilizado por Rcxlrigues (1996), pp. 212. 
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admitirem mais trabalhadores? Será que um método diferente ou menos oneroso de 
financiamento das despesas sociais poderia ter um menor efeito nos custos de trabalho e 
portanto constituir um incentivo à verdadeira admissão de novos trabalhadores? Segundo 
um artigo da revista Exame (1996a), na maioria dos países da União Europeia, como a 
Itália, França, Bélgica, Áustria, Finlândia. Holanda, Espanha. Alemanha e Portugal, o 
peso das contribuições fiscais e sociais permanece acima dos 40% do total das despesas 
sobre o trabalho. 
Este será por certo tema de desenvolvimento para outro trabalho. 
Outra das importantes consequências da presente realidade tem a ver com a 
degradação das condições de trabalho, nomeadamente, a aceitação de baixos salários 
(muitas vezes inferiores ao mínimos legais), longos períodos de trabalho diário e 
condições mínimas de higiene e segurança (o que potencia a sinistralidade). É comum 
fiue sejam os trabalhadores precários aqueles que estão sujeitos a "maiores níveis de 
Perigosidade, insalubridade ou penosidade", tal como é relatado pela CGTP (1989)63. 
Uma outra consequência nefasta da precariedade é a vulnerabilidade social e 
económica a que os trabalhadores ficam sujeitos, bem como a insegurança e a 
instabilidade que pode provocar grandes perturbações a nível psicológico. Contribui para 
0
 agravamento das desigualdades sociais e económicas que, por sua vez, levam à criação 
do ''apartheid" social que não é mais do que o desenvolvimento de fenómenos de 
subemprego e de exclusão social, associados às novas formas de pobreza. 
Geralmente são os profissionais semi ou não qualificados que se encontram em 
situação precária, situação que por sua vez reforça o baixo nível de qualificações e a 
levada mobilidade de mão-de-obra na medida em que impede ou dificulta a valorização 
Profissional e o desenvolvimento de uma carreira satisfatória e coerente com os 
objectivos pessoais de cada um. Segundo dados do Departamento de Estatística do 
MQE, em 1994, os profissionais semi-qualifícados e não qualificados sem contrato 
0P- Cit. pp. 23. 
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permanente de trabalho representavam 49,9% do total dos trabalhadores com este tipo 
vínculo. São também os trabalhadores com estes níveis de qualificação que maior 
mobilidade apresentam. Assim, segundo a mesma fonte e no mesmo ano, a saída de 
trabalhadores semi-qualificados e não qualificados sem contrato permanente representa 
56.1% do universo dos trabalhadores com o mesmo tipo de relação contratual. 
Em suma, parece-nos que o recurso a estas formas de emprego apenas trazem 
benefícios para a organização no curto-prazo - é a mentalidade do lucro fácil e rápido. A 
longo-prazo provoca a desmotivação, a desqualificação e a degradação profissional que 
se alastra á degradação da vida afectiva, pessoal e social. A nível organizacional provoca, 
em última instância, a deterioração da produtividade e da qualidade. 
Tal como refere Kovács et al. (1994a): 
"(...) quanto mais se segue a estratégia de precarização e exteriorização, ou seja, a da 
flexibilização quantitativa, mais difícil se toma passar para uma estratégia de 
flexibilização qualitativa através de novas práticas qualificantes de trabalho. E em 
Portugal devido ao contexto de crise em diversos sectores e à mentalidade empresarial 
predominante, tende a prevalecer a valorização das vantagens a eurto prazo . 
Segundo Mota (1991), muitos casos precários de emprego, incluindo o trabalho 
clandestino, poderão diminuir se se apostar na melhoria da qualidade, o que terá de ser 
apoiado quer pela introdução de novos equipamentos da mais elevada tecnologia quer 
com a melhoria da qualificação da mão-de-obra. 
Op. Cit. pp. 68 - 69. 
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3.4. TENDÊNCIAS DE TRANSFORMAÇÃO 
DAS QUALIFICAÇÕES; ORGANIZAÇÃO DO 
TRABALHO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL 
EM PORTUGAL 
Cada vez mais se assiste a uma grande tendência de transformação das 
qualificações e competências dos trabalhadores, indispensável quando se pretende fazer 
face aos novos tipos de empregos e, inerentemente, às novas exigências organizacionais 
e tecnológicas. 
Gallie (1994) refere o quanto são conflituosos os argumentos apresentados em 
várias literaturas sobre a direcção da mudança das qualificações . Sintetizando, existem 
basicamente três perspectivas: (I) uma perspectiva optimista de que tem havido um 
aumento generalizado de qualificações na força de trabalho (upskilling), (ii) uma 
perspectiva "pessimista" de que tem vindo a acontecer um diminuição das qualificações 
na força de trabalho (deskilling); (iii) uma perspectiva de que tem havido um crescimento 
Polarizado na distribuição das qualificações, ou seja, num extremo da distribuição temos 
um crescimento de trabalhadores qualificados e no outro extremo um crescimento de 
trabalhadores não qualificados. 
No estudo levado a cabo por Gallie (1994) na Grã-Bretanha, concluiu-se que o 
Processo de diminuição de qualificações é muito raro acontecer seja em que categoria 
Profissional for, conclusão similar à obtida por Elias (1994) num estudo desenvolvido 
também na Grã-Bretanha sobre o impacto das mudanças da estrutura profissional nas 
ejdgências de qualificação dos empregos. 
W
 O termo skill pode ser interpretado de diversas formas. Ta! como referem Francis e Penn (1994) com base num 
estudo que desenvolveram, o termo skill pode ser percepcionado como profissão, instrução/aprendizagem, 
eompetència/capacidade. qualificação, experiência ou como uma combinação de alguns destes íactores. Aqui 
interpretaremos skill como qualificação e competência. 
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Concluiu, ainda, que o aumento das qualificações constitui o processo mais 
favorável na maioria das categorias profissionais, embora o crescimento polarizado 
também ocorra com alguma frequência em determinadas classes profissionais. Por 
exemplo, no sector dos serviços verifica-se que aqueles que já tinham um nível de 
qualificações relativamente elevadas testemunharam um aumento das mesmas enquanto 
aqueles que possuíam um nível baixo de qualificações viram-nas estagnar. O processo de 
polarização das qualificações também se mostrou associado ao fenómeno das mudanças 
tecnológicas, ou seja, aqueles que se encontravam em posição de utilizar tecnologias 
avançadas no seu trabalho viram as suas qualificações aumentarem de nível enquanto os 
que não tiveram essa possibilidade permaneceram com as suas qualificações inalteradas. 
Gallie concluiu também que são os homens acima de tudo que têm beneficiado do 
Progresso das qualificações enquanto que as mulheres não têm visto as suas qualificações 
aumentarem na mesma proporção. O autor refere que isto se deve. essencialmente, ao 
facto de serem as mulheres que mais ocupam empregos a tempo parcial, nos quais os 
níveis de qualificações exigidos são usualmente baixos e têm-se mantido inalteráveis. 
Também Horrell et al. (1994) chegaram a semelhante conclusão, ou seja, a maior 
nlivagem que existe ao nível das qualificações não é tanto entre homens e mulheres mas 
Slni entre os empregos a tempo inteiro e parcial. Uma vez que são os empregos a tempo 
Parcial que exigem menores níveis de qualificações e que são as mulheres que mais os 
teni ocupado, estas têm sido as mais afectadas. 
A este propósito, Walby (1989) também refere que são as mulheres que mais 
frequentemente ocupam cargos com menores exigências de qualificações, com baixas 
remunerações, precários e com piores perspectivas de carreira; são as mulheres que 
geralmente preenchem os grupos periféricos do modelo de empresa flexível definida por 
^■tkinson (1985). 
Em Portugal, tal como se pode observar na evolução da estrutura das qualificações 
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 emprego entre 1988 e 1994 (figura 9), verifíca-se que tem havido: (i) um aumento de 
trabalhadores qualificados, de trabalhadores com licenciaturas e com cursos médios e, 
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finalmente, de encarregados e contra mestres; (ii) uma diminuição de profissionais semi- 
qualificados e, finalmente; (iii) uma estagnação de profissionais não qualificados. 
FIGURA 16: ESTRUTURA DO EMPREGO POR CONTA DE OUTREM 
SEGUNDO O NÍVEL DE QUALIFICAÇÃO 
Prrt-Apr. (11.10%) 
—Q.Médk» (1.70%) 
-rr. I I I—Enc.C.C.E. (3.70%) N.D«íc (9.00%) "A i 1 / Prof.AltQ. (3.80%) 
Prof.Nfc» Q. (11.50%)  
Prof Sora-Q. (18.80%) 
PralApr. (8.90%) 
Prof.Nâo Q. (11.90%) 
1994 
—Q. SuperiorM (2.40%) 
— Q.Médioa (2.50%) 
N.D«m. (8.30%)—v 1 / r-Enc.C.C.E. (3.90%) 
' '' 
1
— ' —Prof.AltQ. (4.50%) 
Fonte: Departamento de Estatística/MESS (1994) e Departamento de Estatística/MQE 
(1996b) 
De facto, o crescimento mais significativo foi referente aos profissionais 
qualificados, que representavam em 1994 40,9% do total. Os sectores com mão-de-obra 
menos qualificada continuam a ser os serviços de Saneamento e Limpeza e a Agricultura, 
Caça e Exploração Florestal. As mulheres continuam também a representar uma pior 
distribuição por níveis de qualificação; as trabalhadoras semi e não qualificadas, 
Praticantes e aprendizes, representam 48,9% do total enquanto que nos homens essa 
Percentagem é apenas de 29,7%. 
Um estudo realizado por Lindley (1996) na Grã-Bretanha revela que existem mais 
Profissionais não qualificados no desemprego do que no activo e que a formação tem um 
Papel importante na redistribuição das oportunidades de emprego por esse grupo 
Profissional, embora não lhes dê a garantia de emprego. Infelizmente, segundo dados do 
Ministério para a Qualificação e Emprego66, os Profissionais não Qualificados são dos 
9ue menos usufruem de acções de formação profissional (4,3%) sendo os Profissionais 
' ^lanço Social referente a 1994 do Departamento de Estatística do Ministério para a qualificação e Emprego. 
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Altamente Qualificados e Qualificados os maiores beneficiários (42,7%), tal como se 
pode observar no gráfico seguinte: 
FIGURA 17: ESTRUTURA DAS ACÇÕES DE FORMAÇÃO SEGUNDO O 
NÍVEL DE QUALIFICAÇÃO (1994) 
Prat.Apr. (1.99%) 
P.Não Qual. (4.25%) Dirigentes (1.01%) Q. Superiores (11.66%) 
P.Semi-Qual. (14 88%) 
P.Alt.Q.+Qual. (42.67%) 
Q. Médios (15.44%) 
Enc.C.C.Eq. (8.11%) 
Fonte: Departamento de Estatística/MESS (1994) 
O estudo de Lindley revela ainda que existem muitos profissionais qualificados a 
ocuparem postos de trabalho que não exigem qualificação, o que tem contribuído para o 
aumento do desemprego dos profissionais sem qualificações e dificultado a aquisição de 
emprego por parte destes. 
Também a estrutura das habilitações nos últimos anos tem vindo a sofrer 
alterações: existem hoje mais licenciaturas, bacharelatos e mais indivíduos com 
habilitações académicas ao nível dos estudos secundários por oposição a um cenário que 
era caracterizado por uma maioria de pessoas com habilitações escolares equivalentes ao 
1° ciclo e inferiores ao 1° ciclo. 
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FIGURA 18: ESTRUTURA DO EMPREGO POR CONTA DE OUTREM 
SEGUNDO O NÍVEL DE HABILITAÇÕES 
Fonte: Departamento de Estatística/MESS (1994) e Departamento de Estatística/MQE 
Não obstante esta evolução, existe ainda uma percentagem significativa de pessoas 
analfabetas ou com um muito baixo nível de escolaridade (inferior ao ensino básico) bem 
como pessoas com habilitações ao nível do ensino básico. Os licenciados e banhareis 
representam apenas 4,9% do total. 
Segundo dados do último Censos, são as pessoas com habilitações ao nível do 
ensino básico primário que mais se encontram no desemprego, representando 39,4% do 
total dos desempregados, dos quais 61,2% são mulheres. 
Como se pode visualizar no quadro seguinte, verifíca-se uma melhoria das 
habilitações segundo as idades, principalmente em relação aos trabalhadores situados nos 
escalões de ensino mais baixo. A percentagem de profissionais licenciados e banhareis é , 
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QUADRO 5: DISTRIBUIÇÃO DAS HABILITAÇÕES SEGUNDO AS IDADES 
Inferior ao Ens. 
Básico 








Menos de 25 1,3 31,4 46,0 16,7 4,6 
35 a 44 anos 2,9 52,1 29,2 10,0 5,8 
45 a 54 anos 5,6 59,7 24,1 5,7 4,9 
Mais dc 55 16,7 58,9 16,2 3,6 4,6 
Fonte: Departamento de Estatística/MQE (1996b) 
Todo este movimento de restruturações tem necessariamente de ser sustentado por 
um sistema de formação profissional flexível, adequado às necessidades de cada 
indivíduo, organização, região e sector de actividade, capaz de preparar para a mudança, 
para a manutenção do trabalhador num mercado de emprego dinâmico e capaz de 
garantir uma adequada transição entre a escola e o mundo do trabalho. 
Será tanto mais eficaz em processos de mudança e de evolução se acompanhado 
por uma formação de base sólida e relativamente longa. 
Isto não significa que todas as pessoas devam optar pelo ensino universitário, 
67 
tendência a que assistimos cada vez mais em Portugal . Segundo Grilo (1992) há que 
valorizar mais o ensino politécnico uma vez que este pode proporcionar uma excelente 
formação tecnológica. De facto, o ensino com vertente predominantemente tecnológica 
vem sendo progressivamente marginalizado, sendo cada vez menos os estudantes que 
escolhem esta via de estudos. A título de exemplo, em 1994 existiam em Portugal 64.6 
milhares de licenciados contra 28,6 milhares com bacharelato (Quadros de Pessoal do 
DE/MQE, 1996b). 
Os ensinos técnico e tecnológico são ainda, no nosso país, incipientes e 
desprestigiados junto da população estudantil, verificando-se em consequência disso uma 
grande falta de técnicos, quadros médios e pessoal altamente qualificado. Este constitui 
67
 Dos desempregados faz cada vez mais parte um elevado número de jovens com elevadas habilitações académicas, 
não sendo mais estas uma garantia de emprego. Isto porque o ensino proporcionado não corresponde, em muitos 
c3sos. às necessidades do mercado e. portanto, às qualificações procuradas. 
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um dos grandes problemas que as empresas e o país, de uma forma geral, têm de 
enfrentar, com tendência a aumentar no médio prazo. 
A elevada taxa de analfabetismo (em comparação com as dos outros países da 
Comunidade), o baixo nível de escolaridade obrigatória até 1989 (apenas seis anos) 
juntamente com o baixo nível de escolaridade dos jovens a partir dos doze anos, são 
outros problemas que o nosso país tem vindo a enfrentar, que comprometem não só a 
eficácia do sistema de ensino e de formação profissional como lançam no mercado 
pessoas com uma baixa formação de base. Este facto leva a que a maioria dos 
trabalhadores qualificados que estão no mercado tenham essencialmente por base a sua 
experiência profissional , por oposição aqueles que tem uma sólida formação de base 
utas uma fraca formação tecnológica, ou seja, com uma formação essencialmente de 
carácter teórico. 
As próprias empresas carecem de estruturas de formação profissional inicial, 
contínua, de especialização e de reconversão assim como também recorrem pouco ao 
exterior. No caso das PMEs, argumenta-se muitas vezes que não podem disponibilizar os 
seus recursos para a formação, pelo reduzido número de pessoas que dispõem. 
Simultaneamente, os pacotes de formação já existentes não se adequam muitas vezes às 
ttecessidades específicas das mesmas, o que deixa cair qualquer intenção de levar as 
Pessoas à formação no exterior. 
Nesta situação estão muitos dos trabalhadores portugueses, o que não é nada 
Positivo uma vez que, tal como Lopes (1995) reconhece, a formação profissional faz 
cada vez mais parte do ciclo de vida activa dos trabalhadores. Torna-se ainda mais 
'Oiportante quando se verifica que os planos curriculares do sistema de ensino não estão 
Captados às constantes inovações tecnológicas. 
Até aos anos 60. a formação profissional tinha um papel incipiente e era esporádica 
dadas as reduzidas exigências de natureza técnica e tecnológicas; quando existia 
assumia-se meramente como complementar da educação formal. 
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Dada a crescente necessidade de mão-de-obra especializada (essencialmente na 
indústria) surgiu na década de 60 o Instituto de Formação Profissional Acelerada, no 
âmbito da Direcção Geral do Trabalho. Paralelamente e em alternativa ao ensino nos 
liceus, existia o ensino técnico com uma duração máxima de seis anos e que 
proporcionava aos jovens a aprendizagem de uma profissão que lhes permitia a entrada 
directa no mercado de trabalho. 
Em 1974, com o objectivo de promover a igualdade de oportunidades e de evitar 
especializações prematuras, assistiu-se à unificação dos ensinos liceal e técnico, ou seja, 
acabou-se com os mecanismos de formação profissional sem se criar como alternativa 
outros quaisquer mecanismos. 
Só mais tarde, em 1979, surgiu o ensino superior politécnico para proporcionar 
uma formação técnica de nível mais elevado, ensino que, tal como já foi referido, não 
tem a simpatia da maioria dos jovens, não obstante este ir mais ao encontro das 
necessidades do actual mercado de trabalho em relação ao ensino superior universitário. 
A partir de 1983/84 podemos, então, contar com os cursos técnico-profissionais e 
com os cursos profissionais, ambos integrados no sistema de ensino, resultado do plano 
de emergência para o ensino técnico (executado pelo IX Governo Constitucional). O 
lançamento do ensino técnico em 1983 veio tentar dar resposta a um conjunto de 
factores sociais, económicos e políticos (Azevedo, 1987): 
* a unificação dos ensinos técnico e liceal, retirando à escola secundária um papel 
na formação técnica, veio aumentar progressivamente o fosso entre a educação escolar e 
0
 mundo do trabalho; reforçou as aspirações de realização de percursos escolares 
!ongos, de nível superior, subvalorizando os percursos escolares que conduziam os 
Jovens a aprendizagens de natureza técnica e a experiências profissionais. Desta forma, 
desenvolveu-se a percepção generalizada de que a escola secundária não proporcionava 
Qualquer preparação para a entrada na vida activa; 
* chegados os jovens ao fim do percurso da escola secundária, muitos viam-se sem 
Possibilidades de ingresso no ensino superior, vendo as suas aspirações frustadas e sem 
125 
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qualquer preparação para desempenhar um trabalho, sendo então difícil a sua entrada no 
mundo do trabalho (segundo dados da Comissão de Reforma do Sistema Educativo, 
eram mais de 500 mil jovens, entre os 15 e os 19 anos, que se encontravam sem qualquer 
qualificação técnica e profissional); 
• simultaneamente, muitos empregadores reivindicavam do sistema educativo a 
formação de jovens qualificados em áreas que careciam de pessoal; o emprego com 
tendência a crescer em áreas que exigem qualificações técnicas cada vez mais elevadas e 
a decrescer para os trabalhadores não qualificados. Em vésperas de adesão à 
Comunidade Europeia, exigia-se do sistema educativo a capacidade de formação de 
técnicos qualificados para a reconversão económica que se impunha; 
• recomendava-se o prolongamento da formação de base obrigatória, adiando-se as 
escolhas vocacionais para idades em que os jovens tivessem um maior amadurecimento 
Para poder proceder de forma consciente e ajustada às suas opções de carreira; seria 
fundamental a implementação de programas de aconselhamento e orientação vocacional, 
mcluindo a adequada informação escolar e profissional. Deste modo, os jovens poderiam 
já conscientemente optar por uma formação técnica numa área que fosse ao encontro dos 
seus interesses e assim preparar-se para ingressar no mundo do trabalho, se tal fosse a 
sua aspiração. Esta escolha não encontraria resposta no sistema educativo; 
• tanto a OCDE como a UNESCO defendiam o projecto de reforço do ensino 
Profissional, reconhecendo que a falta deste era uma falha importante no sistema 
educativo do nosso país. 
O ensino técnico foi, então lançado, procurando de certa forma "desviar" a 
■ntenção dos jovens de prosseguir massivamente para o ensino superior, optando por 
Saídas mais dirigidas para o mercado de trabalho. No entanto, este tipo de formação, tal 
corno já vem sendo focado neste trabalho, nunca acolheu a simpatia de muitos jovens. 
Refere-se. a título de exemplo, que o número de alunos no ano lectivo de 1988/89 que se 
•nscreveu em cursos técnico-profíssionais foi de 19,9 milhares, tendo em conta que 162 
alunos frequentaram nesse ano o 10° e o 11° anos (Kovács et al., 1994a). 
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Os cursos técnico-profíssionais. com a duração de três anos (10°, 11° e 12° anos), 
hoje denominados, com a mais recente restruturação do sistema de ensino, cursos 
tecnológicos, têm como objectivo formar jovens profissionais qualificados de nível III da 
CE (nível intermédio), embora atribuía simultaneamente uma formação geral semelhante 
à da via de ensino (ver "Estrutura do Sistema de Ensino" em anexo). Os cursos 
profissionais, hoje já não existentes, visavam também proporcionar uma qualificação 
profissional aos jovens, mas com uma duração mais curta, um ano (após o 9o ano de 
escolaridade) seguido de seis meses de estágio. 
Os cursos tecnológicos destinam-se aos jovens que não têm ainda a certeza se 
pretendem prosseguir os seus estudos para um nível mais elevado ou se, pelo contrário, 
desejam entrar após o 12° ano de escolaridade no mundo do trabalho, fazendo-o assim já 
com uma qualificação. Tem, assim, a dupla vantagem de poder ingressar num curso 
superior ou de iniciar imediatamente um trabalho. 
Os cursos profissionais visavam os alunos que pretendiam abandonar no curto- 
Prazo a escola, podendo-o fazer assim com alguma preparação para o exercício de uma 
profissão, daí serem cursos de curta duração e com um estágio integrado numa empresa. 
A sua procura, também limitada, contou apenas com 200 inscrições no ano lectivo de 
1990/91. 
Em 1989, com gestão privada, foram criadas as escolas profissionais como 
alternativa ao sistema de ensino tradicional, com o objectivo de preparar jovens 
Qualificados de nível III para o exercício de uma profissão. Tal como os cursos técnico- 
Profissionais (agora tecnológicos), estes cursos tem acesso logo após a conclusão do 9o 
auo de escolaridade e duram três anos (equivalente aos 10°, 11° e 12° anos), podendo 
eritào os jovens ingressarem no mundo do trabalho ou acederem ao ensino superior. 
Quer os cursos técnico-profissionais e profissionais quer as escolas profissionais 
fazem parte do sistema de formação profissional formal integrado no sistema educativo, 
Paralelamente com a educação especial, o ensino recorrente de alunos, o ensino à 
distância e o ensino de português no estrangeiro. Fazendo parte do sistema de formação 
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formal mas já fora do sistema educativo estão os programas Aprendizagem, formados 
em 1984, da responsabilidade do então Ministério do Emprego e Segurança Social em 
articulação com o Ministério da Educação. Estes cursos, com duração de quatro anos, 
dão equivalência ao 9o e 12° anos de escolaridade do sistema educativo e conferem um 
certificado de aptidão profissional. 
Em 1990 nasceu o Quadro Comunitário de Apoio, financiando a formação no 
sistema educativo de natureza técnico-profissional, a formação de activos nas empresas e 
a formação de apoio ao emprego, sem restrições etárias (Kovács et al., 1994a). 
Hoje toma-se cada vez mais importante que o processo de aquisição de 
competências assente num sistema de formação dual, de intercâmbio entre a escola e a 
empresa, modalidade cada vez mais defendida pelo êxito de experiências, nomeadamente 
na Alemanha, embora em Portugal seja ainda incipiente (Lopes, 1995). A formação 
Profissional é, de facto, fundamental para assegurar uma transição ajustada entre a 
escolaridade e a inserção dos jovens no mercado de trabalho, tal como ela é definida pelo 
DL 401/91 de 16/10: "o processo global e permanente através do qual jovens e adultos, 
a inserir ou inseridos na vida activa, se preparam para o exercício de uma actividade 
Profissional". Esta preparação consiste, ainda segundo o mesmo artigo, na "aquisição e 
no desenvolvimento de competências e atitudes, cuja síntese e integração possibilitam a 
ndopção dos comportamentos adequados ao desempenho profissional". 
Lindley (1996) defende a existência de uma fase de transição entre o fim da 
escolaridade e o trabalho a tempo inteiro constituída por formação em simultâneo com o 
desempenho de actividades profissionais que permitam a realização de escolhas 
vocacionais adequadas. Deste modo, os jovens poderiam sempre voltar a receber 
formação em outras áreas se as suas escolhas fossem divergentes da formação 
'nicialmente obtida. 
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3.4.1. BREVE CARACTERIZAÇÃO DA SITUAÇÃO 
DA FORMAÇÃO PROFISSIONAL EM PORTUGAL 
De uma forma geral, são já muitos os empresários que reconhecem a importância 
da formação profissional para o desenvolvimento das suas empresas, embora na prática 
as coisas sejam algo diferentes, pois a promoção de acções de formação profissional 
acarretam custos, muitos deles indirectos, que muitos, na sua visão de gestão de curto- 
prazo, não estão dispostos a sustentar. 
De acordo com os últimos dados disponíveis do então Departamento de Estatística 
do MESS. no triénio de 1993-94-95, 18,3 milhares de empresas assumiram necessidades 
de formação, das quais 80% tratavam-se de empresas com 500 ou mais íuncionários. 
Curiosamente, a introdução de novas tecnologias foi apontado como factor gerador de 
necessidades de formação apenas por 6% das empresas inquiridas, com destaque para a 
Optoelectrónica, a Tecnologia de Materiais e a Automação. 
Em 1994, segundo dados da Departamento de Estatística do MQE, apenas 3.4 
milhares de empresas (das quais 72,2% foram empresas com mais de 500 trabalhadores) 
e
xecutaram efectivamente acções de formação, as quais contaram com 406,1 milhares de 
Participantes (283,5 milhares de homens e 122.6 milhares de mulheres). A formação 
contínua e. nomeadamente, o aperfeiçoamento profissional, foi a modalidade mais 
desenvolvida, representando 85,8% das acções executadas. 
Ainda segundo a mesma fonte, no período de 1991 a 1993, as empresas que 
desenvolveram acções de formação profissional viram aumentar em 0,8% os seus 
fiuadros médios e superiores bem como os profissionais altamente qualificados e 
qualificados em 3,4%, enquanto os profissionais não qualificados diminuíram em 2.8%. 
As empresas que não apostaram em formação profissional mantiveram a percentagem de 
Profissionais altamente qualificados e qualificados bem como os não qualificados. Em 
relação ao quadros médios e superiores, estes tiveram mesmo uma pequena variação 
ne8ativa (-0,1%). As empresas que apostam na formação já revelavam à partida mais 
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pessoal altamente qualificado e qualificado (+50%) e quadros médios e superiores 
(+11%) em relação às que não investem na formação profissional. Estas são 
essencialmente empresas que empregam pessoal não qualificado, como se pode ver nos 
seguintes dados referentes a 1993: 
FIGURA 19: ESTRUTURA QUALITATIVA DO PESSOAL NAS EMPRESAS 
INQUIRIDAS (1993) 
Aprendizes e Praticantes 
Profissionais Nào Qualif 
Prof Altam Qualif e Qualif. 
Ene., Mestres e Contr. 
Quadros Médios WWI 
Quadros Superiores la 
Dirigentes jpgg 
0 10 20 30 40 50 60 
(%) 
^^3C/A^ões^FOTmJP^^HS/AcçõesFoimF^J 
Fonte: Departamento de Estatística/MQE (1996a) 
Relativamente ao contributo que a formação profissional tem para o 
funcionamento da empresa, verifica-se que esta, segundo os empresários, teve maior 
impacto sobre a melhoria de qualidade dos bens e serviços, seguido do aumento da 
Produtividade; na primeira especialmente em empresas de Electricidade, Gás e Água 
(100%) e de Comércio, Restaurantes e Hotéis (90%) e na segunda em empresas das 
úreas de Comércio, Restaurantes e Hotéis (80,5%) e Transformadoras (73,9%). No que 
diz respeito às Indústrias Transformadoras de Bebidas e de Tabaco, estas consideram 
lue obtiveram depois da formação profissional aumentos de produtividade na ordem dos 
100%. 
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FIGURA 20: PRINCIPAIS REFLEXOS DA FORMAÇÃO PROFISSIONAL 
DADA NO TRIÉNIO 1991-93 NAS EMPRESAS 
Maior mobilidade interna 
Maior estabilidade no emprego 
Melhoria ambiente sócio-laboral 
Introdução novos equipamentos 
Introdução novas tecnologias 
Maior racionalização 
Melhoria qualid. bens ou serv. 
Aumento da produtividade 
0 20 40 60 80 100 
(%) 
Fonte: Departamento de Estatística/MQE (1996a) 
As empresas que não promoveram formação profissional consideram que, no 
mesmo período, apenas tiveram melhorias em cerca de 54,2% na qualidade dos bens e 
serviços e em cerca de 39,2% na produtividade. 
No que se refere aos desempregados, verifica-se que no mesmo período entre 
1991/1993 (últimos dados disponíveis pelo MQE), 36,2% foram admitidos nas empresas 
após o término das acções de formação que ífequentaram. A formação profissional para 
desempregados, principalmente os de longa duração, é cada vez de maior importância, 
uma vez que estão não só sujeitos a perderem a experiência acumulada até então como, 
simultaneamente, não podem acompanhar a introdução das inovações nos seus postos de 
habalho. 
Os fluxos de circulação no mercado de trabalho português de trabalhadores sem 
qualquer formação profissional têm sido, até 1993, bastante elevados. Cerca de 75,7% 
das pessoas que foram admitidas em empresas, entre 1991 e 1993, não tinham qualquer 
formação profissional relacionada com a função a desempenhar. Não obstante, também 
foi este grupo de pessoas (sem formação específica relacionada com a função que 
desempenham) que, no mesmo período, foi dispensado das empresas onde laborava 
(62,4%), contra 25% de pessoas que tinham formação profissional relacionada com a 
fimção. 
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Entre 1986 e 1990 esses valores ainda foram mais elevados: cerca de 81,5% de 
trabalhadores que entraram nas empresas sem qualquer formação e de 72,4% de 
trabalhadores nas mesmas situações que delas saíram. 
FIGURA 21: ESTRUTURA DAS ENTRADAS DE PESSOAL NAS EMPRESAS 




A - Com formação profissional extra escolar ligada às funções específicas dos trabalhadores 
0 - Com cursos escolares secundários c médios ligados às funções específicas dos trabalhadores 
C - Com cursos de bacharelato e de licenciatura ligados ás funções específicas dos trabalhadores 
D^eir^fbrma^ãtjTrofissionah^^ 
Fonte: Departamento de Estatística/MQE (1996a) 
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FIGURA 22: ESTRUTURA DAS SAÍDAS DE PESSOAL NAS EMPRESAS QUE 
PROMOVERAM ACÇÕES DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL (1991-93) 
A - Com formação profissional extra escolar ligada às funções específicas dos trabalhadores 
B - Com cursos escolares secundários e médios ligados às funções específicas dos trabalhadores 
C - Com cursos de bacharelato e de licenciatura ligados ás funções específicas dos trabalhadores 
^SmJormaçãojirofissionaUe^ 
Fonte: Departamento de Estatística/MQE (1996a) 
Das acções de formação executadas no triénio de 1991/93, 53,7% tiveram como 








Os empresários europeus e, evidentemente, os portugueses, operam em mercados 
cada vez mais competitivos, muitos dos quais já à escala planetária, onde têm 
importância fundamental a capacidade de adaptação às pressões do mercado e da 
tecnologia em constante mutação e a capacidade de garantir que os produtos fornecidos 
atraem em termos de qualidade, design, serviço pós-vendas e também preço. Tais 
capacidades dependem, não só conhecimento e da perícia organizativa dos decisores das 
empresas, mas também da competência e da adaptabilidade da população activa existente 
e das possibilidades de admissão de novos trabalhadores com as qualificações requeridas. 
Na maioria das vezes atribui-se este insucesso das organizações em adaptarem-se 
aos novos imperativos e em adoptarem novos métodos de trabalho, ao mercado de 
trabalho considerado insuficientemente flexível para permitir que as empresas organizem 
a produção e a força de trabalho de modo mais rendível e contratem - e despeçam - 
trabalhadores quando necessário (COM, 1994). 
Todavia, esta argumentação de que a inflexibilidade do mercado de trabalho está a 
Prejudicar a competitividade dos produtores não é a única que pode explicar a actual 
Sltuação organizacional. No que diz respeito a Portugal, as mentalidades tradicionalistas 
e
 as estratégias de gestão já ultrapassadas e obsoletas, baseadas nos princípios clássicos, 
Sao
 responsáveis em grande parte pela falta de flexibilidade. Quando procuram então 
ttodemizar-se e tornarem-se mais competitivos apostam essencialmente num tipo de 
^
e
xibilidade, a quantitativa, que contribui fortemente para a baixa qualidade de vida dos 
'idividuos enquanto trabalhadores e pela grande precaridade a que assistimos no mundo 
trabalho, a que estão sujeitos, segundo o nosso estudo, quase um terço da população 
etllPregada portuguesa (dos quais se destacam as mulheres como principais 
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prejudicadas68) - principal conclusão do nosso trabalho. Isto sem contarmos com o 
elevado nível de desemprego (7,3%, em 1996) e, na sequência deste, com as situações de 
trabalho que se encontram no contexto da economia informal, que se estima que 
represente cerca de 15% do Produto Interno Bruto. 
Muitos consideram, precisamente, que esta precariedade é consequência da 
persistência de um elevado nível de desemprego. No entanto, outros consideram-na 
como um elemento essencial da nova regulação do mercado de trabalho e uma saída para 
conseguir uma maior flexibilidade das empresas (Cristóvam et al., 1997). 
Nestas condições de elevada precariedade do emprego, a evolução para novas 
formas de trabalho, flexíveis e assentes na utilização de novas tecnologias de informação, 
ficam claramente comprometidas, uma vez que estas exigem a persecução de objectivos 
estratégicos orientados para a participação, envolvimento e motivação da força de 
trabalho bem como para a polivalência, formação e aperfeiçoamento contínuos de 
recursos humanos qualificados, requisitos dificilmente encontrados na maioria das 
organizações portuguesas. 
Com a necessidade de transição de modelos clássicos, orientados para mercados 
pouco competitivos, estáveis e previsíveis, para modelos mais competitivos, tende-se 
muitas vezes a adoptar estratégias que vêm contribuir para o aumento da instabilidade de 
ornprego, como por exemplo, a estratégia tecnocêntrica, o que não ajuda em nada a 
Presente situação que é de forte tensão entre as tendências de transformação do trabalho 
e
 o emprego. 
De facto, concluímos que após um período de elevado crescimento do emprego na 
segunda metade da década de 80, Portugal e, de uma forma mais global, toda a 
Comunidade Europeia conheceram, a partir de 1992, quatro anos durante os quais o 
68
 Segundo dados publicados na revista espanhola CIDEC, embora o número de mulheres assalariadas cresça 
continuamente, esse aumento quantitativo não corresponde a um aumento qualitativo dado que a maioria das 
mulheres que ascendem ao mercado de trabalho vão ocupar postos de trabalho atípicos e. na maioria das vezes, 
precários (Otegi e Hermando. 1992). 
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desemprego e as formas precárias de emprego aumentaram de forma preocupante, 
dificultando tais objectivos de mudança. Todo o emprego considerado não permanente 
(o que inclui os contratos a termo e de prestação de serviços, o trabalho temporário e a 
subcontratação) bem como o trabalho a tempo parcial, aumentaram a um ritmo muito 
mais elevado que o emprego permanente, o que nos leva a observar que as políticas de 
emprego levadas a cabo têm sido pouco centradas na valorização e na motivação das 
pessoas, principalmente se pensarmos na insegurança e na ausência de formação a que 
estão sujeitas. 
Se bem que a partir de 1994 as perspectivas tenham vindo a melhorar 
gradualmente e a evolução seja positiva, isso não significa que os problemas dos níveis 
excessivos de desemprego, das baixas taxas de emprego69 e da precaridade do emprego 
estejam em vias de solução. Assiste-se a uma certa incapacidade e insucesso por parte da 
Comunidade Europeia em criar postos de trabalho suficientes para absorver todos os que 
se encontram em tais situações. 
Embora hajam já, segundo a Comissão Europeia (1996b), sinais visíveis de que os 
mercados europeus de trabalho estão a tomar-se mais flexíveis em termos de 
organização do trabalho, de regulamentação e de tempos de trabalho, esta flexibilidade 
não se está a materializar a favor do emprego sendo, segundo o seu mais recente 
relatório, necessário fomentar a flexibilidade em parceria com a segurança do emprego70, 
de modo a equilibrar estas duas vertentes. 
A possibilidade de um crescimento económico com êxito na Europa depende em 
parte do crescimento da economia mundial e em grande medida da evolução interna da 
Comunidade. Depende, em particular, da resolução de determinados problemas 
69
 No triénio de 1991-94 a Europa perdeu cerca de 5 milhões de postos de trabalho não os tendo conseguido 
recuperar até ao momento. A taxa de emprego na União Europeia situa-se aproximadamente nos 60%. 
consideravelmente menor à dos Estados Unidos e Japão que têm registado subidas desde meados dos anos 70: 
aproximadamente 75% e 80%, respectivamente. (Comissão Europeia. 1996b). 
70
 Segurança do emprego é visto aqui como um conceito mais amplo, relacionada com a capacidade de inserção dos 
trabalhadores no mercado de trabalho '■para toda a vida" e não mais com a garantia de ocupação de um 
determinado posto de trabalho "para toda a vida'. 
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estruturais, tais como, a insuficiente coordenação da política económica dos Estados- 
Membros; a incapacidade em conseguir um padrão de crescimento com forte orientação 
para a componente "emprego", o que tem originado não só elevados níveis de 
desemprego registado mas também substancial desemprego oculto, uma vez que as 
pessoas, em especial as mulheres, se sentem dissuadidas a procurar trabalho perante a 
escassez de emprego; a insuficiente flexibilidade dos mercados de trabalho, o que tem 
originado elevados níveis de desemprego e travado o desenvolvimento da actividade 
económica, necessária para manter a competitividade; o inadequado investimento em 
ensino e formação para melhoria das qualificações e competências da força de trabalho 
do que depende, em última instância, a competitividade a longo-prazo. 
É importante salientar aqui o quão negativo é proceder-se à recuperação da 
competitividade da economia à custa do retrocesso do progresso social, devendo sim 
assegurar-se que o progresso económico e social andem a par. Esta preocupação 
humanista e social parece ser a premissa central do Livro Verde da Política Social 
Europeia, segundo Ferreira (1994). 
Tais problemas contribuem, todavia, para o agravamento de outros problemas de 
natureza social, tais como, as divergências cada vez maiores entre os que se encontram 
em posições seguras, por via das suas qualificações e da possibilidade de controlarem as 
suas perspectivas de emprego, e os que se encontram em posições mais vulneráveis. Para 
evitar situações de polarização, em que temos por um lado empregos altamente 
ciualifícados, bem pagos e interessantes, e por outro empregos fastidiosos, 
desqualificados e mal remunerados, o sistema de educação/formação tem aqui a 
desempenhar um papel fundamental e antecipativo, nomeadamente no que diz respeito às 
novas tecnologias (Carneiro, 1988), importantíssimas na introdução de novas formas de 
organização. 
Não obstante os níveis de qualificações e de escolarização tenham vindo a 
aumentar nos últimos anos (existem hoje mais profissionais qualificados, licenciados e 
bacharéis e menos analfabetismo) ainda há muito por fazer. As acções de formação 
137 
Helena Faria IV - C onclusões Página 138 
profissional ministradas para a reciclagem, formação e aperfeiçoamento dos profissionais 
estão longe se serem as necessárias, embora as intenções dos empresários nesse sentido 
sejam, à partida, mais ambiciosas. A formação deveria também ser o meio privilegiado 
para garantir a igualdade de oportunidades entre todos aqueles que estão no desemprego 
(referimo-nos em especial aos desempregados de longa duração com baixo nível de 
qualificações). A formação na área das novas tecnologias pode garantir que as pessoas 
que entrem no desemprego possam vir a ocupar os novos postos de trabalho que surgem 
com as restruturações nas organizações. Deste modo, a introdução das novas tecnologias 
poderá não ser sinónimo de mais desemprego, dependendo das políticas de gestão postas 
em prática. 
71 « 
O Conselho Europeu, em Dezembro de 1993 , identificou ainda algumas áreas 
ftindamentais que exigem particular atenção por parte dos Estados-Membros entre as 
quais podemos encontrar o aumento da flexibilidade nas empresas e no mercado de 
trabalho, a reorganização a nível das empresas e a melhoria dos sistemas de ensino 
formação, com destaque para a formação contínua. A preocupação com estas áreas 
juntamente com uma melhor utilização dos fundos públicos e com o desenvolvimento de 
novas áreas de emprego tendo em conta as novas exigências, poderão contribuir 
fortemente para a diminuição das formas precárias de emprego. 
Há pois que agir ao serviço do emprego, nomeadamente, a nível do sistema de 
ensino e de formação (ao longo de toda a vida, de modo a aumentar o nível de 
qualificações da população que terão de dar resposta ao crescente desafio lançado pelo 
avanço das novas tecnologias), da legislação laboral (contratos de trabalho e sistemas de 
negociação contratual), da protecção social (redução dos custos relativos ao trabalho 
Pouco qualificado) e das condições de gestão das empresas (maior flexibilidade, 
descentralização e iniciativa), pilares dos sistemas nacionais de emprego, segundo a 
Comissão Europeia (1994b)72. 
In Comissão Europeia (1994a). 
72 0P- eit, pp. 17. 
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O Parlamento Europeu (1994) reconhece, então, aquando da sua resolução sobre o 
I 
i emprego na Europa: 
• a importância conferida à formação profissional, às acções de reciclagem e à 
necessidade de um aperfeiçoamento constante, devendo estes também incidir sobre o 
desenvolvimento de níveis de qualificação mais elevados; 
j • que a introdução de novas tecnologias requer um ritmo e uma flexibilidade 
j maiores a nível empresarial e uma mão-de-obra mais qualificada a todos os níveis e 
considera que, a este respeito, devem ser criadas as estruturas necessárias para que a 
mão-de-obra europeia desenvolva a capacidade de uma auto-aprendizagem permanente e 
com competência; 
• deve ser promovida a flexibilidade geral dos mercados do emprego, 
caracterizados por alguma rigidez, bem como uma flexibilidade individualizada em 
benefício dos trabalhadores que assim o desejem , garantindo-lhes um quadro de 
protecção adequado; esta flexibilidade deverá imperativamente ser acompanhada por um 
conjunto de garantias mínimas para os trabalhadores, não podendo esta colocar em risco 
a segurança nem a saúde dos trabalhadores. 
Em Portugal, a questão da flexibilidade nas empresas tem vindo a ser alvo de 
grandes preocupações e protestos por parte dos trabalhadores e dos parceiros sociais, 
dado que se reconhece que a maioria dos empregadores a poderão utilizar como forma 
facilitadora de despedimentos, não proporcionando assim qualquer segurança aos 
trabalhadores. 
Tal como é referido num artigo publicado na revista Exame (1996a), ao contrário 
dos outros países europeus, onde legisladores e empresários estão preocupados com as 
alterações da organização do trabalho, a distribuição do tempo de trabalho e a redução 
de custos não salariais, Portugal encara o tema da flexibilidade como directamente 
relacionado com a questão dos despedimentos (talvez dada a natureza da mentalidade 
dos nossos empresários). 
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Segundo Brewster, numa entrevista dada à revista Exame (1996b), a flexibilidade e 
I legislação não estão associadas, ou seja, não é necessário retirar a protecção legal dos 
trabalhadores para se ter flexibilidade nas empresas, esta depende da forma como os 
: empresários gerem e organização o trabalho e da sua capacidade para inovar. A este 
propósito dá como exemplo a Suécia, que sendo mais regulamentada do que Portugal, 
consegue ter nas suas organizações um alto nível de flexibilidade. 
A flexibilidade não deve, pois, ser definida em termos de maior insegurança no 
emprego, até porque compromete a capacidade de adaptação das empresas ás evoluções 
do mercado e das tecnologias através do comprometimento dos sistemas de formação. 
Ou seja, à medida que as empresas puserem em prática contratos de trabalho mais 
flexíveis mas com menos segurança de emprego, por forma a se adaptarem rapidamente 
às mutações da procura de mão-de-obra, os benefícios que a formação poderia trazer 
para a empresa desaparecem e com ela a possibilidade de aumentar o nível de 
qualificações dos recursos humanos e em última instância a capacidade de adaptação da 
própria organização (COM, 1996). 
Também no Pacto Europeu de Confiança para o Emprego73 (1996), se salienta a 
importância da coexistência da flexibilidade e segurança num quadro de estabilidade. A 
insegurança gera instabilidade e com ela a flexibilidade torna-se contraproducente. 
Geralmente, são as formas atípicas de trabalho, num quadro de flexibilização, que 
tendem a gerar maior insegurança. Segundo dados revelados pela Comissão Europeia 
(1996a), as formas de trabalho atípicas dizem respeito a cerca de 50% dos assalariados 
da União e, em certos Estados, representam cerca de 80% das criações de novos 
empregos. Neste sentido, a Comissão considera necessário que o quadro legislativo e 
contratual acolha estas novas formas de trabalho e lhes assegure protecção e ausência de 
3
 Este Pacto de Confiança visa: mobilizar todas as partes envolvidas numa estratégia de conjunto para a resolução 
do problema do desemprego, incitar os respectivos intervenientes a valorizar melhor o efeito multiplicador 
europeu, inscrever a luta contra o desemprego numa visão a médio e longo prazos da sociedade, visão esta 
coerente e global. A ideia do Pacto consiste em lançar uma iniciativa colectiva que envolva as autoridades 
públicas e os parceiros sociais, definindo os respectivos compromissos no quadro de uma estratégia global e 
coordenada. 
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discriminação em relação aos outros contratos de trabalho. Também os sistemas de 
segurança social necessitam de adaptação às novas formas de trabalho. Neste domínio a 
Comissão entende que os parceiros sociais têm uma responsabilidade a assumir. 
Relativamente à questão da polivalência, problemas idênticos aos da flexibilidade 
têm vindo a ocorrer no nosso país, sendo esta encarada como um meio que poderá 
permitir aos empregadores a despromoção de trabalhadores e, indirectamente, o seu 
despedimento e nunca como um factor de desenvolvimento dos trabalhadores, de 
enriquecimento das funções e de aumento da produtividade e da qualidade de vida no 
trabalho. 
Urge a necessidade de uma mudança profunda a nível das culturas de gestão e das 
mentalidades dominantes do nosso país para que possam ocorrer verdadeiras mudanças 
no actual panorama organizacional, social e político. Tal como salienta Gallie (1991) 
ainda que os empregadores repensem as suas políticas de gestão à luz de todas as 
mudanças que tendem a ocorrer, a herança do passado é pesada e a implementação de 
novas práticas não deixa de ser difícil e morosa. 
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